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Ano 56 - Série VII 
N.° 684 
5 de Fevereiro de 1987 
1.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Perguntas que 

exigem resposta 

As grandiosas manifestações, concentrações e 
acções populares de vário tipo no dia 31 de Janei- 
ro em 16 dos mais importantes centros populacio- 

nais do País (com excepção do Porto e Faro que marca- 
ram para o próximo dia 21 a sua participação na Jornada 
Nacional de Luta) constituíram uma terminante resposta 
de massas à política antipopular do Governo minoritário 
de direita Cavaco Silva/PSD e uma nova e concludente 
afirmação do papei primacial do movimento operário e 
popular no amadurecimento das condições para uma de- 
cidida viragem na política nacional. 

As potentes acções que no dia 31 envolveram cente- 
nas de milhares de homens, mulheres e jovens trabalha- 
dores das fábricas, dos campos, do mar, dos escritórios e 
repartições e inúmeros portugueses das mais diferencia- 
das profissões constituem um importante barómetro da 
situação política portuguesa no momento presente e alar- 
gam as possibilidades de viabilização de uma alternativa 
democrática ao Governo actual e à sua desastrosa polí- 
tica. 

Acções de uma tal envergadura não poderiam obvia- 
mente ser desencadeadas por «decreto» como pretendem 
inculcar os círculos reaccionários. Obedecem visivelmen- 
te a determinantes objectivas e exigem condições de na- 
tureza organizativa, de consciencialização e de disposi- 
ção de luta dos trabalhadores sem as quais seriam incon- 
cebíveis. 

É por de mais evidente a impossibilidade de mobilizar 
para uma batalha social de tão fortes incidências políticas 
um tão elevado número de participantes ao simples apelo 
de uma qualquer organização, ainda mesmo com o prestí- 
gio e a força unitária de massas de uma CGTP-IN. 

Para que uma tal expressão tenha sido alcançada é 
preciso que os problemas, as reivindicações e aspirações 
populares tenham tocado fundo a sensibilidade das mas- 
sas, tenham gerado uma elevada disposição de luta, uma 
notável consciência política acerca da natureza e da ac- 
ção da equipa governante e se tenha atingido um grau 
indisfarçável da degradação da imagem do Governo. 

O exame ponderado e atento da política de direita go- 
vernante e dos seus efeitos económicos e sociais na vida 
dos cidadãos, que está na base do profundo descontenta- 
mento popular, mostra que todos os pressupostos e fac- 
tores objectivos e subjectivos estavam presentes e foram 
observados nas importantes movimentações de sábado. 

O êxito desde já obtido pela Jornada Nacional de Luta 
representa uma inequívoca vitória do movimento sindical 
unitário, mostrou de novo a autoridade e a profunda liga- 
ção aos trabalhadores da sua prestigiosa centrai sindical 
— a CGTP-IN — e revelou mais uma vez a notável maturi- 
dade política do nosso movimento operário. 

1.") O Governo Cavaco Silva/PSD ê um governo 
forte ou um governo fraco? 

2.*) Em que se apoia a sua falsa imagem de força e 
quais os factores da sua congénita fraqueza? 

É uma falsa força a do Governo Cavaco/PSD. 
Como o medroso que assobia na escuridão, o Gover- 

no minoritário de direita mascara o medo de ser demitido 
e de perder o controlo do executivo e das importantes 
posições que detém na direcção da economia e do apare- 
lho de Estado com a sua arrogância no poder; com a de- 
sestabilização institucional e política; com a demagogia; 
com as tentativas, algumas vezes com êxito, de meter 
uma cunha divisionista entre os partidos da oposição de- 
mocrática maioritária visando minar a sua convergência e 
impedir que evolua para uma verdadeira alternativa sus- 
ceptível de levar à sua demissão e substituição no quadro 
actual das instituições. 

Por outro lado, aproveitando excepcionais recursos 
financeiros oriundos de uma conjuntura externa transito- 
riamente favorável e não os utilizando como era seu dever 
patriótico no fomento da nossa economia, no reforço do 
aparelho produtivo, no alívio da nossa dependência exter- 
na, na atenuação dos desequilíbrios e graves carências e 
problemas sociais (e mesmo na solução total ou parcial 
de alguns casos como os dos salários em atraso, da Saú- 
de, da habitação, do ensino) o Governo amealhou no seu 
«saco azul» e à revelia do Orçamento e da fiscalização da 
AR uma verba que se calcula superior a 200 milhões de 
contos com a qual está desde já a traficar com demagogia 
no balcão eleitoralista, tentando dar «esmolas» e distri- 
buir migalhas lá onde vastos sectores carenciados da po- 
pulação reclamam autênticas medidas sociais e financei- 
ras que lhes garantam condições materiais dignas (como 
os reformados, por exemplo), tentando desde já «com- 
prar» o voto dos eleitores menos esclarecidos na eventua- 
lidade de eleições antecipadas que tentará provocar (em- 
bora não tendo poder para tal) quando parecer mais favo- 
rável aos planos hegemónicos da direita. 

Com esse objectivo o Governo Cavaco/PSD desenvol- 
ve uma vasta campanha de intoxicação da opinião pública 
manipulando a comunicação social estatizada de maior 
audiência como a TV e a Rádio, mobilizando a imprensa e 
toda a máquina de propaganda da direita, mentindo des- 
caradamente ao povo, transformando em vitórias algumas 
autênticas derrotas da sua política externa. 

É uma imagem de «força» roída de contradições e arti- 
fícios, uma edificação insegura sobre um terreno movedi- 
ço, uma falsa imagem sob a qual o Governo Cavaco/PSD 
tenta ocultar a sua real fraqueza. 

O 

povo português está agora em melhores condições 
de responder a duas cruciantes perguntas: 

O 

s planos de sobrevivência e de hegemonia do Go- 
verno minoritário de direita Cavaco Silva/PSD as- 
sentam numa base interna social, política e insti- 

tucionalmente insegura e instável e numa base externa 
profundamente deteriorada pela nova fase de agravamen- 
to da crise geral do sistema capitalista para cujas «engre- 
nagens» Portugal foi atirado de maneira mais ameaçadora 
e perigosa com a adesão à CEE. 

O apoio do imperialismo comprado com a crescente 
submissão de Portugal aos interesses estratégicos do 
Pentágono e da NATO com o envolvimento do País em 
operações de provocação e corrupção internacionais co- 
mandadas pela CIA, como o escândalo da venda e trânsito 
de armas para o Irão e a ajuda aos «contras» da Nicará- 
gua, são pagos com a crescente dependência económica 
às multinacionais dos Estados Unidos e da Europa capita- 
lista, ao preço da independência nacional e da paz dos 
portugueses. 

Pelas mãos do Governo minoritário Cavaco/PSD e dos 
governos de direita, nos quais o PSD tem preponderado 
nos últimos oito anos, Portugal tornou-se um país em vias 
de colonização política, económica e cultural. É no quadro 
desta política antipopular e antinacional que o Governo 
investe cada vez com maior fúria contra as conquistas 
económicas, sociais, políticas e culturais do 25 de Abril. 

Ao arrepio da Constituição — que certos círculos pre- 
tendem numa próxima revisão afeiçoar completamente 
aos interesses dos monopólios e da reacção que já nego- 
ceiam nos bastidores — o Governo Cavaco/PSD intensifi- 
ca a ofensiva de reprivatização das empresas e serviços 
públicos do sector nacionalizado, de destruição da Refor- 
ma Agrária, de supressão dos direitos, liberdades e garan- 
tias elementares dos trabalhadores e do povo em geral, 
viola abertamente a legalidade democrática, reforça meca- 
nismos e acções repressivas que atingem as liberdades 
dos cidadãos. 

O Governo encomenda «sondagens» em apoio da 
sua campanha de mistificação da opinião pública. 
Cada novo insucesso das pretensões do Governo 

no seio da CEE, cada nova manifestação de crise econó- 
mica e financeira no poço de contradições e de crise que é 
a Comunidade Europeia, são alçados por Cavaco e os 
cavaquistas em «vantagens» para Portugal! 

Baixa o dólar? Revaloriza-se o marco, a libra e a pese- 
ta? Os Estados Unidos obrigam a CEE a uma curvatura de 
espinha? Pois tudo isso na propaganda oficial «joga» a 
«favor» de Portugal e da «sábia» política do Governo! 

Cavaco Silva foi agora à Bélgica, país a quem cabe 
neste momento a presidência da CEE, meter uma «cu- 
nha», pedinchar favores e ajuda para os seus planos de 
monopolização da economia portuguesa, mas a dócil co- 
municação social manipulada pelos círculos governantes 
apresenta a visita e as conversações de Cavaco como 
diligências e «conselhos» aos chefes da CEE para encon- 
trarem saída para a insanável crise que mina a Comuni- 
dade. 

v. 



Cavaco e os cavaquistas alardeiam a «boa» política do 
Governo, a sua «solicitude» pelas classes e sectores so- 
ciais mais carenciados, a recuperação da economia e da 
«confiança dos investidores». Entretanto, o desemprego 
continua a aumentar; os preços a subirem; o trabalho não 
pago, precário e infantil a alastrar; a saúde pública, a as- 
sistência hospitalar e o ensino público a deteriorarem-se 
cada vez mais; o investimento caiu em 1986 em 42% em 
relação a 1985; a especulação bolsista atinge já índices 
superiores aos de 1973, com a particularidade «inovado- 
ra» da invasão de especuladores da alta finança interna- 
cional que vêm comprar na «baixa» e vender na «alta», 
sem qualquer correspondência com os índices reais da 
produção e produtividade e a melhoria financeira das em- 
presas portuguesas. 

O agravamento de facto da situação nacional e a con- 
temporização com a política antipopular, antide- 
mocrática e antipatriótica do Governo minoritário 

de direita põe de maneira acrescida diante das suas res- 
ponsabilidades os partidos da oposição democrática 
maioritária de quem depende a solução institucional e po- 
lítica da questão de uma alternativa democrática ao Go- 
verno actual e à política actual. 

A nova derrota parlamentar de anteontem do Governo 
Cavaco Silva e do seu partido na questão da gestão hospi- 
talar reafirma as possibilidades de uma convergência 
mais vasta que resolva o problema-chave e imediato da 
política portuguesa na hora actual: a demissão do Gover- 
no minoritário de direita e a sua substituição por um go- 
verno democrático. 

A vontade popular manifestada nas grandiosas mani- 
festações de sábado e as novas decisões da CGTP-IN de 
intensificar a luta de massas dos trabalhadores contra os 
projectos governativos de condicionar aos interesses do 
patronato a contratação colectiva de trabalho; de impor o 
aumento dos horários de trabalho violando direitos histó- 
ricos conquistados pela classe operária; de agravar as 
condições do mercado do trabalho «flexibilizando» os 
despedimentos, tornando ainda mais gravosas as dispo- 
sições do «lay-off»; de criar agências privadas de contra- 
tação de mâo-de-obra destituída de quaisquer garantias 
sociais; do impor um novo pacote laboral profundamente 
desfavorável aos trabalhadores — são factores e incenti- 
vos populares determinantes que favorecem os esforços 
da oposição democrática maioritária para um audacioso 
passo em frente na sua convergência pontual em direcção 
a uma verdadeira alternativa democrática. 

A resposta do povo trabalhador às duas perguntas 
que atrás formulamos é clara. Está agora nas mãos dos 
partidos da oposição democrática dar-lhes a resposta 
concludente que o povo português exige. 

Resumo 

28 
Quarta-feira 

A CGTP-IN desafia o Governo a penali- 
zar as empresas que não pagam salários, 
e não as que concedam aumentos supe- 
riores ao tecto que o executivo PSD/Ca- 
vaco pretende impor ■ Os deputados do 
PS decidem manter o seu voto favorável 
à lei da rádio, apesar do veto presiden- 
cial ■ O PR empossa o general Silva Car- 
doso no cargo de presidente do Supremo 
Tribunal Militar ■ Estudantes de Letras de 
Lisboa, Porto e Coimbra paralisam contra 
q processo de reestruturação proposto 
pelo Ministério e conselhos científicos ■ A 
Concelhia de Coimbra do PCP considera 
«errada, inoportuna e injusta» a decisão 
camarária de aumentar os preços dos 
transportes na cidade BO Procurador-Ge- 
ral da República ordena que «se proceda 
a inquérito disciplinar dos factos» relacio- 
nados com o caso de corrupção na PJ do 
Porto, «devqndo a investigação alargar-se 
a outros factos ou situações imputáveis 
aos mesmos ou a outros agentes» ■ Repe- 
tem-se as eleições para o cargo de bas- 
tonário da Ordem dos Médicos, com a vi- 
tória de Machado Macedo ■ Comentando o 
discurso de Reagan sobre «O estado da 
União» o «Washington Post» afirma que 
«entrámos no crespúsculo» da sua presi- 
dência ■ É anunciada a libertação, ontem, 
de Sam Hall, espião norte-americano deti- 
do na Nicarágua em 12 de Dezembro ■ I- 
van Vaslin, ministro da Aviação da URSS, 
afirma que a queda do avião de Samora 
Machel foi provocada por um falso sinal 
de rádio ■ É inaugurada na SNBA, em Lis- 
boa, uma exposição fotográfica sobre a 
lufa da URSS pela paz. 

29 
Quinta-feira 

AR inicia debate sobre gestão hospita- 
lar e saúde com críticas à ministra Beleza 
da parte de toda a oposição democráti- 
ca ■ Carlos Costa afirma, em conferência 
de imprensa do PCP sobre regionaliza- 
ção, que não há «nenhuma razão para 
protelar o processo», dependendo tudo 
da vontade política dos partidos BO Go- 
verno decide criar um «quadro permanen- 
te de praças no âmbito do reequipamento 
e actualização das Forças Armadas»BO 
grupo parlamentar do PS anuncia que 
voltará a reunir-se «para deliberação final, 
antes da votação em plenário» da lei da 
rádio B Uma centena de autarcas do con- 
celho de Almada visita a Assembleia da 
República BÉ anunciado oficialmente em 
Bruxelas um acordo entre a CEE e os 
EUA que põe fim ao conflito devido ao 
alargamento do Mercado Comum; as con- 
cessões feitas pela Comunidade Europeia 
aos Estados Unidos permitem a Portugal 
poupar 6 milhões de dólares B Os 200 mili- 
tares rebeldes filipinos chefiados por Ós- 
car Canlas abandonam a estação televisi- 
va «Canal 7»; Corazón Aquino promete 
que os revoltosos serão julgados. 

30 
Scxta-fclra 

O Tribunal Judicial de Coimbra suspende 
a falência da Termec, depois de a admi- 
nistração e os credores terem aceite uma 
proposta de viabilização apresentada pe- 
los trabalhadores B Ficam salários por pa- 

gar em mais cinco empresas de Lisboa: 
UTIC, Precix, Cometna, Cabos Avila e 
Gazina; a Sitenor, empresa têxtil de Ma- 
tosinhos, diz que não pagará até Março- 
B O Conselho de Imprensa divulga um pa- 
recer sobre o projecto governamental de 
apoios à comunicação social, afirmando 
que «não corrige de forma satisfatória al- 
guns dos principais defeitos do regime vi- 
gente» B Mineiros da Borralha exigem em 
Montalegre a reabertura das minas, para- 
lisadas há mais de um ano B Inicia-se o I 
Congresso da União dos Sindicatos de 
Leiria B Luís Monterroso, presidente em 
exercício da Associação Nacional de Mu- 
nicípios, critica a «burocracia asfixiante» 
que levou a que em 1986, de 10 milhões 
de contos do FEDER, apenas 2 milhões 
tenham chegado às autarquias BA Asso- 
ciação do Comércio Automóvel de Portu- 
gal chama a atenção para que a nova 
tributação do imposto sobre a venda de 
automóveis (IVVA) só vai reduzir os pre- 
ços dos carros com mais de 1700 cc, fa- 
vorecendo sobretudo uma das marcas B O 
ministro da Defesa de Israel deslocou-se 
recentemente à África do Sul para tratar 
de fornecimento de armas e tecnologia 
militar a Pretória, segundo o jornal soviéti- 
co «Krássnaia Zvezdá» B Prosseguem os 
protestos dos trabalhadores agrícolas da 
Estremadura espanhola contra a altera- 
ção do regime de atribuição do subsídio 
de desemprego, com cortes de estradas 
em quase uma centena de pontos BA 
Frente Democrática Nacional anuncia o 
abandono das negociações com o Gover- 
no filipino, pois as mortes durante a mani- 
festação"de camponeses mostraram «a 
futilidade de prosseguir neste momento 
conversações de paz»BA Polícia sueca 
reconhece ser falsa a «pista curda» do 
assassinato de Olof Palme B Entra em vi- 
gor uma proibição governamental à circu- 
lação de automóveis particulares em Bu- 
careste B Inicia-se a segunda legislatura da 
Assembleia do Povo da RP de Angola B- 
«Manitas de Plata», que se chama Ricar- 
do Baliardo e é considerado o «Rei do 
Flamengo», chega a Portugal para tocar 
em Lisboa e no Porto. 

31 
Sábado 

A CGTP-IN promove uma jornada na- 
cional de luta pelo emprego, pelo salário, 
por vida melhor, por outro Governo e ou- 
tra política B Blanqui Teixeira afirma no 
Porto que «os interesses nacionais e do 
nosso povo exigem que sejam ultrapassa- 
das as hesitações e ambiguidades do PS 
e do PSD» B Centenas de pessoas come- 
moram na Cova da Piedade o Dia do 
Sargento B Realiza-se hoje e amanhã um 
plenário de militantes da OR do Porto da 
JCP, com a participação de Ângelo Velo- 
so B Em Mariveles, a 80 km de Manila, são 
mortas duas pessoas e feridas 12, após 
soldados abrirem fogo contra uma mani- 
festação B Um comunicado do ministro an- 
golano da Defesa denuncia a permanên- 
cia de tropas sul-africanas na província 
do Cunene B Stefka Kostadinova, da Bul- 
gária, fixa novo recorde mundial feminino 
do salto em altura em pista coberta: 2,04 
metros. 

1 
Domingo 

Carlos Brito manifesta a opinião de que a 
criação da Região Administrativa do Al- 
garve pode tornar-se realidade em 1987, 

ao falar no encerramento das II Jornadas 
Algarvias promovidas peio PCP no fim- 
-de-semana B Ramalho Eanes afirma que 
«a opinião pública não deseja eleições 
antecipadas» e que «o Governo terá, 
pois, que negociar com os partidos da 
oposição BA CGTP-IN exige a alteração 
do regime de crédito à habitação, pois o 
que se está a passar nesta área «contra- 
diz tudo o que o Governo tem apregoa- 
do» BO défice comercial português nos 
primeiros dez meses de 1986 baixou 
11,5%, em escudos, relativamente a igual 
período de 1985, mas subiu, em dólares, 
1,8% B O Encontro de Vitivinicultores do 
Ribatejo ao surdo Tejo propõe a criação 
de uma associação do sector B No Afega- 
nistão entregaram-se nos últimos dias 
2500 membros de grupos contra-revolu- 
cionários armados, respondendo ao apelo 
do Governo para a reconciliação nacio- 
nal BO «New York Times» revela que a 
CIA usou uma base aérea abandonada 
no Zaire para passar armas à UNITA no 
ano passado B George Shultz afirma que 
os EUA devem estar prontos para uma 
acção militar no Líbano a pretexto de ten- 
tarem libertar os reféns ali detidos B Três 
atentados bombistas e rumores de novas 
conspirações acompanham nas Filipinas 
o início do referendo constitucional B O mi- 
nistro dos Negócios Estrangeiros da RFA, 
Genscher, recomenda ao Ocidente que 
«leve Gorbatchov a sério» e não perca 
esta oportunidade de criar um clima de 
paz na Europa B Realizam-se eleições par- 
lamentares na Albânia. 

2 
Segunda-feira 

Enfermeiros da Zona Sul e Açores exi- 
gem que a ministra da Saúde faça publi- 
car até dia 15 as decisões do Governo de 
resposta às reivindicações da classe ■ 
Raul Castro demite-se da Comissão Polí- 
tica e da vice-presidência do MDP/CDE 
por discordância com a orientação política 
deste partido ■ A Casa Branca anuncia 
que não entregará à comissão que inves- 
tiga o Irangate documentos de Reagan 
que poderiam ser decisivos para o inqué- 
rito ■ Robert Gates substitui William Ca- 
sey no cargo de director da CIA ■ Previ- 
sões apontam para 75 a 80 por cento de 
votos «sim» no referendo constitucional 
das Filipinas ■ inundações na Geórgia 
matam 28 pessoas e desalojam mais de 
6 mil ■ «O ano da morte de Ricardo 
Reis», de José Saramago, é galardoado 
com o prémio italiano Ginzanne Cavour. 

Terça-feira 

AR reprova decreto-lei do Governo so- 
bre gestão hospitalar ■ Ferroviários pro- 
testam frente ao Ministério dos Transpor- 
tes contra a situação social na CP ■ O 
ministro Valente de Oliveira afirma num 
pequeno-almoço com jornalistas que «a 
regionalização não é um processo impe- 
rioso» ■ A Lusa noticia como possível a 
compra por Portugal de canhões antiaére- 
os norte-americanos no valor de 2,5 mi- 
lhões de dólares, armas que «contribuirão 
para a política externa e objectivos da se- 
gurança nacional dos Estados Unidos» ■ 
EUA efectuam no Nevada o seu primeiro 
ensaio nuclear de 1987 ■ Recomeçam 
em Genebra os trabalhos da Conferência 
das Nações Unidas sobre desarmamento. 
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Trabalhadores exigem: 

Emprego, salário, mies melhor 

tom nova politíta e novo governo! 

• Grande adesão à jornada de 31 de Janeiro 

A jornada nacional de luta e protesto promovida pelo movimento 
sindical unitário no dia 31 de Janeiro teve uma forte adesão em 
todo o País. Por iniciativa da CGTP-IN e das organizações 
sindicais de 11 distritos, realizaram-se no passado sábado 
concentrações, manifestações e comícios em Aveiro, Beja, 
Braga, Covilhã, Tortosendo, Coimbra, Figueira da Foz, Évora, 
Leiria, Lisboa, Campo Maior, Avis, Coruche e Tramagal. No dia 
29 efectuou-se um plenário nas minas da Borralha com desfile 
para Montalegre e no dia 30 tiveram lugar outras acções em 
diversas empresas do distrito de Vila Real. / 
No âmbito desta jornada nacional da CGTP-IN, estão 
convocadas manifestações de rua no Porto e em Faro para o 
dia 21 de Fevereiro. 
A Comissão Executiva da CGTP-IN reuniu na segunda e na 
terça-feira para fazer o balanço da jornada nacional de 31 de 

Janeiro e promoveu, ao fim da tarde de anteontem, uma 
conferência de imprensa em que apresentou as conclusões. 
Armando Teixeira da Silva, Florival Lança, Kalidás Barreto^ 
Manuel Lopes responderam a perguntas dos jornalistas sobre 
diversos aspectos da vida laboral e da situação económica do 
País. 
«As 16 manifestações realizadas por todo o País no dia 31 
de Janeiro para reclamar o emprego, o salário e uma vida 
melhor, com nova política e novo Governo — afirma a 
Central num documento distribuído à imprensa—trouxeram à 
rua centenas de milhar de trabalhadores e confirmaram 
que, de facto, a crise é tão profunda que não há demagogia 
governamental nem manipulação da comunicação social 
que a consigam esconder.» 
Tendo em conta o «grande significado» da jornada de 31 de 

Janeiro, a Comissão Executiva da Inter marcou para dia 9, 
segunda-feira, uma reunião do seu Conselho Nacional onde 
irão ser discutidos os passos a dar para a intensificação da luta 
«pela resolução dos problemas do emprego e do trabalho 
precário, contra o ressurgimento da imoral exploração do 
trabalho infantil, pela derrota do "pacote laboral" projectado 
pelo Governo, contra o tecto salarial e por uma política de 
rendimentos mais justa». 
A Comissão Executiva da CGTP-IN considera ainda que «desta 
importante jornada nacional de luta deve as forças 
democráticas em maioria na AR tirar as devidas ilações no 
sentido de não retardarem por mais tempo, nem regatearem 
esforços para acelerarem o seu entendimento e a 
viabilização de uma alternativa democrática a esta política e 
a este Governo». 
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Um protesto 

e um recado 

Há com certeza várias maneiras de apreciar a acção de um 
Governo. Há decerto vários modos de o elogiar e de o criticar. 
Há certamente vários lugares para o fazer. Nos jornais, por 
exemplo. Na Assembleia da República. 
Ou na rua. 

Por muito que incomode certa gente, a rua é local privilegiado 
para essa apreciação, para tal crítica. E é muitas vezes aí, em 
avenidas e praças do País, que se mede a popularidade de um 
governo, o apoio que merece, o repúdio que concita. E se os 
sucessivos governos de direita sentissem nas ruas do 
Portugal de Abril o calor do aplauso, não se incomodariam a 
tentar retirar a importância à rua, não se zangariam com ela, 
não haveriam de mostrar tanto desvelo em sondagens que, 
manipuladas a gosto, tentam mostrar ao País aquilo que ele 
não é. Nem as Câmaras governadas pela direita se 
mostrariam tão zelosamente «asseadas», como a de Lisboa 
se pretende, preferindo o lixo no chão a uma palavra crítica 
riscada na parede por mão popular. 

O Governo de Cavaco Silva acabou por ter, no País, mais uma 
prova amarga de quanto os trabalhadores o detestam. Mais do 
que isso, de quanto os trabalhadores estão dispostos a 
continuar a luta para que chegue cedo a hora da despedida 
para este executivo que perdura, minoritário, sustentado 
apenas pela morosidade que alguns partidos democráticos 
têm mostrado em admitir que existe uma alternativa a esta 
política de desastre. 

Se se pretendesse tirar o retrato a essa política, não retocado 
nem alindado nas cores, bastaria ter descido, em 31 de 
Janeiro, uma das muitas ruas que em Portugal se encheram 
de gente e ouvir de milhares de bocas as palavras de ordem. 
Raramente um retrato terá saído tão negro. 

Raramente esta abundância de invectivas com a qual o 
protesto vibrou, traçando a negro as consequências de um 
ano e tal de cavaquismo. 

Raramente os trabalhadores tiveram tanto para dizer. E 
disseram. 

Centradas mais do que nunca sobre o trabalho e o emprego — 
duas componentes de uma mesma realidade onde mais se 
nota a degradação a que a política de Cavaco tem conduzido o 
País — as palavras de ordem foram um vigoroso protesto 
contra os despedimentos, contra os salários em atraso, contra 
as falências fabricadas ou permitidas, contra a falta de criação 
de novos postos de trabalho para a juventude, contra a 
exploração vergonhosa do trabalho infantil,' contra as 
tentativas governamentais de impor tectos salariais, contra o 
trabalho precário e a chamada flexibilidade laboral. 
Mas não se ficaram por aqui os manifestantes. 

Sublinharam o seu apego às nacionalizações, conquista de 
Abril que, na senda de anteriores executivos, este Governo 
pretende desmantelar e entregar ao capital privado. 
Protestaram contra a política de Saúde, uma área onde nada 
nem ninguém é poupado — dos médicos aos enfermeiros, aos 
utentes, aos estabelecimentos onde a situação é catastrófica. 
Manifestaram a certeza na vitória da Reforma Agrária, contra a 
qual o ministro Barreto desfere golpes sobre golpes, 
prosseguindo e aprofundando o desmantelamento das UCP's 
e semeando o latifúndio. 

Mostraram que a demagogia de Cavaco e companhia os não 
engana; que a chamada baixa da inflação é uma batota; que o 
telejornal governamentalizado não mostra Portugal. Que 
Portugal estava ali, entre os muitos milhares, de Norte a Sul, 
para que se fizesse ouvir o seu protesto. 

Disseram que existe solução, que a luta continua. 
No muito que disseram, protestaram. E enviaram um recado a 
quem, mau entendedor, meia palavra não basta. 
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Do Marquês de Pombal ao 

a luta encheu Lisboa 

Ao nível das maiores iniciativas de massas realizadas na capital 

A manifestação de sábado, 31 
de Janeiro, fez pulsar o coração 
de Lisboa, do Marquês de Pom- 
pal ao Rossio, a um ritmo seme- 
lhante ao das maiores iniciativas 
de massas que o movimento sin- 
dical unitário aqui efectuou. 

A concentração dos trabalha- 
dores dos distritos de Lisboa e 
Setúbal iniciou-se, como previs- 
to, cerca das 14 e 30. Pouco de- 
pois partia a manifestação pela 
Liberdade fora. 

À frente — os dirigentes das 
uniões sindicais e da Confedera- 
ção Geral dos Trabalhadores 
Portugueses — Intersindical Na- 
cional. Vinha a seguir uma multi- 
dão de homens e mulheres com 
o seu protesto, expresso das 
mais diversas formas. E vinha a 
confiança de saber o sabor dos 
frutos que a luta dá. 

Enquanto a juventude cantava 
«Cavaquinho/já te tenho dito/que 
não é bonito/andares-me a enga- 
nar», seguido do recado «Chora 
agora/Cavaquinho "chora/que te 
vais embora/p'ra não mais vol- 
tar», ouviam-se fortés aplausos a 
marcar mais adiante a passagem 
dos sobreviventes do Tarrafal 
que mais uma vez disseram 
«presente». 

Quem estava, ao longo da 
Avenida, a «ver a manif. pas- 
sar», não eram simples especta- 
dores: muitas vezes — e muitas 

vozes — juntavam-se aos mani- 
festantes, acompanhando sobre- 
tudo palavras de ordem como 
«Não à demagogia de Cavaco e 
companhia!», «Não vê Portugal 
quem vê o telejornal», «A luta 
continua, Cavaco para a rua!» 
ou apenas «CGTP — unidade 
sindical». E pouco depois lança- 
vam os pés ao caminho, direitos 
ao Rossio, com um amigo que 
tinham a certeza de ir ali encon- 
trar. 

Passava pela Avenida, tal 
como em mais 15 praças e ruas 
do Portugal de Abril, a liberdade 
duramente conquistada e dia a 
dia defendida. A liberdade de di- 
zer que «Tirar trabalho a alguém 
nunca é governar bem», de exi- 
gir «40 horas semanais, nada 
mais, nada mais!», de afirmar a 
confiança — temperada na luta 
dura — em que «Barreto vai per- 
der e a Reforma Agrária vai 
vencer!». 

Pelo coração de Lisboa passa- 
vam dois distritos que são o co- 
ração do país; com os seus pro- 
blemas, com a maior riqueza 
que é a gente de trabalho, com 
a confiança em que ter salário e 
emprego certo, ter uma vida me- 
lhor, ter um Governo e uma polí- 
tica diferente de orientação que 
há dez anos trava o desenvolvi- 
mento nacional são objectivos 
mais que justos e ao alcance do 
povo que fez Abril. 
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Os problemas dos trabalhadores 

No Rossio, para onde convergiram os manifestantes dos 
distritos de Lisboa e Setúbal, realizou-se um comício em que 
interviu, entre outros, Manuel Carvalho da Silva, 
coordenador da Comissão Executiva da CGTP-IN. 
Transcrevemos alguns extractos dessa intervenção, 
importante para o esclarecimento das posições da Central 
relativamente á realidade nacional e à luta dos trabalhadores 

A situação do País 
e a política do Governo 

(...) 
«A situação com que o país 

se defronta caracteriza-se, no 
essencial, pelos seguintes quatro 
aspectos, todos eles profunda- 
mente interligados: 

1. Degradação da situação 
social que atinge, em particu- 
lar, os trabalhadores e as suas 
famílias; 

2. Intensificação da explora- 
ção dos trabalhadores; 

3. Agravamento dos proble- 
mas estruturais da economia e 
da sociedade; 

4. Maior dependência econó- 
mica face às multinacionais e 
maior dependência política 
face ao imperialismo.» 

«A lógica da política económi- 
ca seguida pelo actual Governo 
e pela prática patronal tem as- 
sentado, quase exclusivamente, 
na intensificação da exploração 
de quem trabalha. 

Dai que a CGTP-IN conclua 
que os problemas são graves e 
que a actual política nos apre- 

senta um futuro cada vez mais 
comprometido.» 

«È perante a realidade concre- 
ta desta política e para dar res- 
posta aos problemas que ela 
gera e que, no fundamental, con- 
tinuam sem solução, que nos en- 
contramos em luta.» 

A luta 
dos trabalhadores 

«Estamos em luta porque 
cresce o desemprego e au- 
menta a precaridade do em- 
prego. Mais de 40% da popula- 
ção activa ou está desemprega- 
da, ou tem emprego precário.» 

«Estamos em luta para com- 
bater o ressurgir da imoral ex- 
ploração de mão-de-obra in- 
fantil, que é, porventura, o sinto- 
ma mais grave e dramático do 
agravamento dos aspectos estru- 
turais da vida social do País.» 

(...) 
«Estamos em luta contra a 

continuação do escândalo dos 
salários em atraso.» (...) 

«Estamos em luta contra as 

tentativas do patronato e do Go- 
verno de imposição de um tecto 
salarial e pela liberdade de ne- 
gociação da contratação co- 
lectiva (...), em defesa do sec- 
tor empresarial do Estado e da 
Reforma Agrária, peia viabili- 
zação das empresas, quer do 
sector público, quer do privado.» 
(••■) 

«Estamos também em luta 
para prevenir o futuro, lutando 
contra a prática crescente da ile- 
galidade, contra o alastramento 
da corrupção, contra os atenta- 
dos à dignidade do Homem, que 
são práticas alarmantes da ac- 
tual política e condicionam a 
evolução da sociedade. 

Estamos ainda em luta para 
prevenir o futuro lutando pelo 
cumprimento da Constituição da 
República e pela democracia 
que ela consagra, de forma a 
permitir aos portugueses o exer- 
cício pleno dos seus direitos po- 
líticos, sociais e culturais.» 

(...) 

«Lutamos hoje, a nível nacio- 
nal, participando nestas grandes 
manifestações, e lutamos todos 
os dias, apresentando propostas 
a nível das empresas e a nível 
nacional, reivindicando, nego- 
ciando, exigindo a intervenção 
dos organismos oficiais, contac- 
tando e sensibilizando os órgãos 
do poder, as forças sociais e po- 
líticas.» 

(...) 

Vitórias importantes 

«Contrariamente ao que dizem 
os "profetas da desgraça", tem 
sido com a luta que os trabalha- 
dores têm conseguido defender 
os seus interesses: 

— as actualizações salariais 
relativas ao ano passado cres- 
ceram em média 17%, quando 
o Governo tinha estabelecido, 
em momentos diversos, limites 
de 10, 12 e 15%; 

— verificou-se o pagamento 
dos salários em atraso em 
muitas empresas e a aprova- 
ção pela AR de uma lei Impor- 
tante sobre a matéria; 

— defenderam-se importan- 
tes subsectores e empresas do 
sector empresarial do Estado, 
parcelas importantes da Reforma 
Agrária (...); 

— impediram-se milhares de 
despedimentos; 

— baixaram os impostos so- 
bre os rendimentos do trabalho; 

— foram travadas as tentati- 
vas do Governo de legislar em 
matéria de trabalho lesivas dos 
trabalhadores; 

— foi conseguida a redução 
progressiva do horário de tra- 
balho para 40 horas semanais 
em numerosas empresas e sec- 
tores de actividade; 

— já este ano foram obtidos 
aumentos salariais de valor mé- 
dio superior a 13%, quando o 
Governo fixou o seu limite em 
9%» (...). 

«Pese embora a complexidade 
da situação actual, determinada 

í É 
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não se compadecem com hesitações 

• Intervenção de Carvalho da Silva, 

y} em nome do Conselho Nacional da CCTF 

pela degradação do mercado de 
trabalho, a CGTP-IN continua a 
ser o pólo aglutinador da uni- 
dade dos trabalhadores e um 
ponto de convergência demo- 
crática privilegiado na socie- 
dade portuguesa.» 

(...) 

A luta 
vai continuar 

«Os resultados obtidos (...) 
são a garantia de que trilhamos 
o caminho certo e são também 
um incentivo importante para In- 
tervirmos com toda a determi- 
nação e entusiasmo na resolu- 
ção das questões que, neste 
momento, assumem particular 
relevo. 

Em primeiro lugar, importa 
concentrar esforços em todos os 
problemas que se prendem com 
a questão do emprego, levan- 
tando uma oposição firme às 
tentativas de despedimentos e 
defendendo com vigor a cria- 
ção de novos postos de traba- 
lho. Por outro lado, combaten- 
do todas as formas de empre- 
go precário, exigindo o cum- 
primento das disposições le- 
gais, o sancionamento e puni- 
ção severa das formas de tra- 
balho Ilegais. 

Em segundo lugar, empenhan- 
do-nos na campanha de denún- 
cia e combate á exploração de 
mão-de-obra Infantil (...). '• 

Em terceiro lugar, lutando com 
determinação pela revisão dos 
contratos colectivos de traba- 

lho, por actualizações salariais 
justas, que tenham em vista a 
melhoria efectiva do poder de 
compra das famílias trabalhado- 
ras e ufna mais justa distribuição 
do rendimento nacional e contra 
as tentativas de Imposição de 
tectos salariais. 

Em quarto lugar, contra o 
novo «pacote laboral» do Go- 
verno, de que são conhecidos 
projectos que respeitam às ques- 
tões da duração e horários de 
trabalho, contratação colectiva, 
"lay off" e agências de coloca- 
ção de trabalhadores.» (...) 

«A fundamentação inscrita nos 
preâmbulos e o conteúdo de 
todo o articulado demonstram a 

existência da crise e a sua gravi- 
dade, confirmam que o Governo 
e o grande patronato querem 
resolver a crise à custa da in- 
tensificação da exploração. 

O conjunto desta legislação 
tem um conteúdo de classe bem 
determinado, que não se adequa 
às relações laborais em demo- 
cracia e não constitui em contri- 
buto nem se enquadra numa 
verdadeira politica de desenvol- 
vimento e de progresso social.» 

(...) 
«Não basta constatar os ma- 

les da acção do Governo. É ne- 
cessário que todas as forças da 
oposição democrática passem 
da sua justa crítica a actos que 

possam corresponder aos an- 
seios do seu eleitorado, ou seja, 
criar condições de convergên- 
cia e unidade que viabilizem 
uma alternativa política demo- 
crática. (...) Os problemas com 
que os trabalhadores se deba- 
tem são de tal ordem que não se 
compadecem com hesitações ou 
demoras. (...) 

«Exigimos uma política de- 
mocrática executada' por um 
novo governo que respeite a 
legalidade e a Constituição, 
que aproveite as condições e 
as potencialidades nacionais 
para que Portugal possa ser 
um país desenvolvido, com 
progresso e justiça social.» 

0 novo «pacote laboral» 

«São conhecidos projectos que respeitam às 
questões da duração e horário de trabalho, con- 
tratação colectiva, "lay off" e agências de colo- 
cação de trabalhadores. 

Quanto às agências de colocação, o Gover- 
no pretende dar cobertura legal às numerosas 
formas selvagens de engajamento de mão-de- 
-obra, favorecendo os lucros obtidos à custa dos 
salários dos trabalhadores. 

No que se refere ao "lay off", o Governo pre- 
tende retirar a possibilidade de negociação e es- 
timular a acção de despedimento dos trabalha- 
dores. 

Relativamente à lei da contratação colecti- 
va, o Governo pretende favorecer escandalosa- 
mente o patronato, podendo este recusar-se a 

negociar sem que haja intervenção administrati- 
va, e deixar sem regulamentação largas cama- 
das de trabalhadores. 

Relativamente à duração e horários de tra- 
balho, o Governo pretende alargar o período de 
trabalho para 10 horas por dia e 50 horas por 
semana, acabar com a protecção da mulher re- 
lativamente ao trabalho nocturno, acabar com a 
regra do descanso semanal ao domingo, elimi- 
nar, quase em absoluto, o pagamento das horas 
extraordinárias e o direito ao descanso compen- 
satório e restringir o direito de negociação colec- 
tiva.» 
(Da intervenção de Manuel Carvalho da Silva, coor- 
denador da Comissão Executiva da CGTP-|N, no co- 
mício em Lisboa) 
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À frente na manifestação membros dos organismos 
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses - 
Nacional 

dirigentes da 
- Intersindical 

■< 

o- v , 
LOJIV1. WW"*- 



«mp 
SHM Mi 

5/2/87 arame!/ Semana 

Nacional 

^ í: HBHW 

«A vida está pior 

queremos um governo melhor! 
» 

• Democratas de diversos quadrantes apoiaram a manifestação 

Milhares de trabalhadores do distrito desfilaram, no dia 31 de 
Janeiro, pelas ruas da cidade de Braga, respondendo ao 
apelo da União dos Sindicatos de Braga e da CGTP-IN. 

«Reformado sim, Mendigo 
Não», «Trabalho infantil é ver- 
gonha de Abril», «A vida está 
pior, queremos governo me- 
lhor» e «Não se pode trabalhar 
sem receber» foram algumas 
das palavras de ordem mais en- 
toadas pela multidão, combativa 
e aguerrida durante toda a mani- 
festação. 

De realçar o quadro/alegoria 
montado pelo Sindicato dos 
Metalúrgicos de Braga que re- 
presentava o furar do tecto sa- 

larial e ainda o encerramento 
da manifestação, composto 
por um cordão de jovens e 
adolescentes ligados entre si 
por correntes e que um perso- 
nagem (simbolizando o capi- 
tal) procurava puxar e contro- 
lar, numa alegoria à explora- 
ção do trabalho infantil e 
juvenil. 

A tomada de posição publica 
de apoio à manifestação e aos 
seus objectivos, de um grupo 
de democratas, foi saudada du- 
rante a concentração inicial. De 

salientar que se tratava de um 
grupo de 41 democratas liga- 
dos a diferentes quadrantes 
políticos — PCP, MDP, PS, 
PRD, gente ligada à candidatu- 
ra da engenheira Pintasilgo e 
independentes — alguns deles 
autarcas influentes — presi- 
dentes de câmaras, de juntas 
de freguesia, membros de as- 
sembleias municipais e verea- 
dores — e deputados à As- 
sembleia da República, entre 
outros. Muitos deles integra- 
ram-se na manifestação. 

Em nome da comissão organi- 
zadora da jornada de luta, Alfre- 
do Cardoso, membro da comis- 
são executiva do conselho distri- 

Aveiro 

Trabalho Infantil 

é explorado desde 1981 

Milhares de pessoas concen- 
traram-se no Largo da Estação 
de Aveiro, por volta das 15 horas 
do dia 31 e desfilaram peia Av. 
Dr. Lourenço Peixinho. 

No desfile podiam-se ver dele- 
gações de dezenas de empresas 
do distrito — da Oliva, do Centro 
Vidreiro, da Handy, da Toyota, 
da Portucel/Cacia,' da Campino, 
da Sicor, da Cetap, Quimigal, 
Cavan, Rabor, Vista Alegre, Bi- 
-Silque — e de várias dele- 
gações de sindicatos: metalúrgi- 
cos de Aveiro, corticeiros do 
Norte, calçado, celulose e 
gráfica. 

No início da concentração/ma- 
nifestação, discursou Joaquim 
Almeida e Silva, membro da 
Comissão Executiva da CGTP-IN 

e coordenador da União dos Sin- 
dicatos de Aveiro/CGTP-IN, que 
depois de fazer referência ao 31 
de Janeiro, falou dos aspectos 
mais gravosos da situação do 
País e que são, entre outros, o 
constante aumento do desem- 
prego, como o demonstra o au- 
mento de 8,7% do número de 
desempregados registados nos 
centros de emprego de Janeiro a 
Setembro de 1986. Em Aveiro, 
esse aumento foi de 12,6%. 

Joaquim Almeida da Silva re- 
feriu igualmente a exploração 
de mão-de-obra infantil, citando 
o facto de só no distrito de 
Aveiro existirem já em 1981, 
segundo o INE, 4914 trabalha- 
dores por conta de outrém, 
pertencentes ao escalão etário 
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dos 12 aos 14 anos, e o não 
aproveitamento das potencialida- 
des nacionais, de que é exem- 
plo, a nível distrital, o congela- 
mento do projecto do Baixo 
Vouga. 

No final da manifestação foi 
aprovada por aclamação, uma 
moção onde, depois de vários 
considerandos sobre a situação 
sócio-económica do País, os tra- 
balhadores presentes decidiram 
reclamar das forças políticas 
democráticas que assumam as 
suas responsabilidades peran- 
te os trabalhadores e o povo, in- 
tensificando os esforços e o em- 
penhamento político necessário 
na procura de uma alternativa à 
presente situação que evite mais 
sacrifícios desnecessários ao 
povo, à democracia e ao País. 

Os participantes na acção ma- 
nifestaram a disposição firme de 
reforçar e intensificar a luta 
como factor insubstituível para a 
resolução dos seus problemas 
concretos, para a travagem da 
política do Governo e como con- 
tributo de extrema importância 
para uma alternativa política que, 
no respeito pela Constituição, 
garanta o desenvolvimento eco- 
nómico e o progresso social. 
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Em Leiria a manifestação realizou-se após o encerramento dos trabalhos do I Congresso da 
União dos Sindicatos do distrito, juntando-se aos 250 delegados do Congresso muitos mais traba- 
lhadores. Um dos problemas principais é neste momento o desemprego, com 15 mil pessoas sem 
trabalho, agravado pela praga dos contratos a prazo e outras formas de emprego precário 

tal da USB, caracterizou em al- 
guns traços a situação sociola- 
boral do distrito, à luz das con- 
clusões do i Congresso da USB, 
recentemente realizado. 

O distrito de Braga é, em 
todo o País o de maior con- 
centração capitalista e tem a 
média salarial mais baixa, tem 
43 mil desempregados, dos 
quais 27 mil são jovens, tem 7 
mil trabalhadores com salários 
em atraso. Estes alguns dados 
que levaram Alfredo Cardoso a 
afirmar que se justifica a deter- 
minação para «prosseguir e au- 
mentar a luta pela melhoria das 
condições de vida e de traba- 
lho», a que os manifestantes 
responderam numa só voz «A 
vida está pior, queremos um 
governo melhor». 

Armando Teixeira da Silva , 
em nome da CGTP-IN, evocou a 
data histórica de 31 de Janeiro e 
destacou a luta vitoriosa contra 
os tectos salariais impostos pelo 
Governo, patronato e UGT e, 
ainda, a luta que se está a travar 
pelas 40 horas de trabalho se- 
manal. Também reformados e jo- 
vens intervieram a colocar os 
seus problemas. 

Os manifestantes aprovaram 
duas moções. Uma colocando o 
seu voto de desconfiança ao 
actual Governo e manifestan- 
do a sua determinação e uni- 
dade para prosseguirem e au- 
mentarem a luta pelo progres- 
so e paz na região e no País. 
Outra, apelando aos partidos 
políticos, que na Assembleia 
da República aprovaram a Lei 
da Rádio, para que confirmem 
a sua votação anterior, já que 
aquele diploma «garante o plura- 
lismo e a liberdade de infor- 
mação». 
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Contra as 

ilegalidades 

por vida melhor 

A Câmara Municipal destruiu as faixas que anunciavam na 
cidade a acção do movimento sindical unitário, mas a 
manifestação realizada no sábado em Viseu foi uma firme 
resposta aos que, tanto naquela cidade da Beira, como em 
qualquer outro lugar, tentem impedir o exercício pleno das 
liberdades conquistadas. 

E porque a situação está cada 
vez mais agravada e porque é 
necessário dar novos rumos ao 
país e à situação dos trabalha- 
dores portugueses, mais de duas 
mil pessoas desfilaram entre o 
Largo da Feira e o Rossio da ci- 
dade, onde, em concentração, 
aprovaram um documento em 
que se afirma que os trabalha- 
dores do distrito de Viseu de- 
claram guerra ã ilegalidade, 
exigem e confirmam a sua 
vontade de lutar. O desempre- 
go (mais de 22 mil, dos quais só 
2800 recebem subsídio), o en- 
cerramento de empesas, o tra- 
balho clandestino, a explora- 
ção de mão-de-obra infantil, os 

abusos na contratação a pra- 
zo, a repressão, as discrimi- 
nações e os problemas da ju- 
ventude e dos reformados são 
algumas das questões que, 
como foi sublinhado em Viseu, 
exigem a unidade e a luta deter- 
minada de todo o povo traba- 
lhador. 

A declaração aprovada no 
Rossio de Viseu chama também 
a atenção para a necessidade 
de um verdadeiro desenvolvi- 
mento regional, com a elabora- 
ção de planos credíveis que 
tenham em conta a melhoria 
das condições de vida das po- 
pulações do distrito. 

: 

A Reforma Agrária deu, em muito, o tom à concentração realizada na Praça do 
Giraldo, em Évora, no âmbito da jornada nacional de 31 de Janeiro. A ela se referiu, 
nomeadamente, Joaquim António, que fez uma Intervenção em nome do Secretariado 
das UCP s e Cooperativas do distrito, na qual alertou para «reservas e divergências do 
PRD e do PS» que «estão a pôr em perigo a aprovação rápida do texto final» do 
projecto-lei em discussão na Assembleia da República e que visa pôr termo às ilegali- 
dades do MAP. 

Em Lisboa (na foto) os trabalhadores das UCP s e cooperativas do distrito de Setú- 
bal integraram-se na manifestação que desceu a Avenida da Liberdade e foram caloro- 
samente recebidos. 
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Grande manifestação 

integrada na jornada nacional 

Integrada na jornada nacional de luta da CGTP-1N, vai 
realizar-se no Porto, no dia 21 de Fevereiro, uma 
manifestação com 3 desfiles que partem, às 14.30tdo Campo 
24 de Agosto, Praça da Igreja de Cedofeita e da Praceta 25 
de Abril, em Gaia, convergindo para a Praça da Liberdade. 

Considerada, a par com a rea- 
lização do segundo Congresso 
da União dos Sindicatos do Por- 
to (6/7 Fevereiro), um aconteci- 
mento de inegável relevo para a 
vida e a luta dos trabalhadores e 
da população do distrito, a mani- 
festação conta já com o apoio 
expresso de várias estruturas e 
realizações, como plenários das 
Comissões de Trabalhadores do 
distrito do Porto, assembleias de 
delegados sindicais, de comis- 
sões sindicais e plenários de de- 
zenas de empresas e ainda do 
Encontro de Trabalhadores de 
Supermercados. 

Nos seus objectivos — pelo di- 
reito ao trabalho e ao salário, por 
melhores condições de vida, 
pelo cumprimento da legalidade 
democrática, por uma nova polí- 
tica e um novo Governo — estão 
contidas as principais preocu- 
pações e anseios dos trabalha- 
dores, bem como a concretiza- 
ção das exigências da luta que, 

nos locais de trabalho e na rua, 
tem vindo a intensificar-se de dia 
para dia. 

Congresso 
da USP 

«É possível e ó urgente alterar 
a grave situação do desempre- 
go, do trabalho precário e dos 
salários em atraso», lê-se no an- 
teprojecto de teses em discus- 
são para o II Congresso da 
União dos Sindicatos do Porto, 
distrito com 100 mil desemprega- 
dos. O Congresso da USP está 
marcado para o próximo fim-de- 
-semana e dele constam os 
grandes objectivos que hoje se 
colocam aos trabalhadores e ao 
movimento sindical. 

O documento a levar ao con- 
gresso preconiza como «impres- 
cindível» uma «política de de- 
senvolvimento que tenha como 

objectivo prioritário o emprego, 
que consolide e alargue os pos- 
tos de trabalho, que aponte os 
investimentos para os sectores 
geradores de emprego e que te- 
nha em conta a importância do 
sector público». 

Lê-se ainda no anteprojecto da 
USP: 

«Só uma política global de 
rendimentos que faça crescer a 
parte dos salários no rendimento 
nacional e que inclua uma cor- 
recta política de preços, assegu- 

rando um nível mínimo a todas 
as famílias, independentemente 
da sua posição no processo pro- 
dutivo, pode permitir uma melho- 
ria das condições de vida». 

As teses em discussão pro- 
nunciam-se ainda, entre outros 
assuntos, sobrs a redução áo 
horário ds trabalho semanal, as 
políticas de Saúde e de Ensino, 
a Segurança Social, o Orçamen- 
to do Estado, a defesa do regi- 
me democrático e das conquis- 
tas de Abril. 

Feruni 
A Feruni é uma fundição da 

Trofa (Santo Tirso), que empre- 
ga 500 trabalhadores. Produz 
essencialmente para exportação 
(80 por cento) e facturou cerca 
de um milhão ds contos sfn 
1985. Mas os salários em atraso 
já vêm de 1981. 

Ultimamente a luta agudizou- 
-se. Os trabalhadores fizeram 10 
dias de greve para receberem o 
mês de Novembro. Durante uma 
semana fizeram duas horas de 
greve em todos os turnos. Por 

fim, em 30 de Janeiro, não dei- 
xaram sair a produção da fábrica 
até que lhes fosse pago o mês 
de Dezembro. 

A administração aparece ago- 
ra com uma proposta concreta 
de pagamento dos salários e re- 
troactivos atrasados, que irá ser 
analisada pelos trabalhadores 
em plenário, na próxima segun- 
da-feira. Os trabalhadores sa- 
bem que foi graças à sua luta 
que o conseguiram e recorrerão 
à luta sempre que as promessas 
não forem cumpridas. 

Reivinditatões rurais 
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Concentração 
# 

das escolas 

Na próxima quarta-feira, dia 11, concentram-se em frente 
ã residência oficial do chefe do Governo os trabalhadores dos 
estabelecimentos de ensino não superior. Marcada para as 16 
horas, a concentração destina-se a protestar contra a demora 
na aprovação e publicação oficial do diploma que deve enqua- 
drar o regime jurídico daqueles trabalhadores. 

O diploma, negociado há ano e meio, deveria ter entrado 
em vigor há um mês, mas a sua aplicação prática ainda de- 
pende da aprovação em Conselho de Ministros. 

O departamento de informação da Federação Nacional 
dos Sindicatos da Função Pública recorda que «o novo regime 
jurídico dos trabalhadores dos estabelecimentos de ensino não 
superior consagra muitas das reivindicações daqueles traba- 
lhadores, designadamente a redução do horário de trabalho do 
pessoal auxiliar operário para quarenta horas (actualmente 
45), a revalorização da carreira de contínuo, que dará lugar à 
de auxiliar de acção educativa, a criação de novas carreiras e 
categorias e, ainda, uma melhor definição das funções». 

O Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas do Distrito de 
Bragança acaba de distribuir pelos jornais uma Carta 
Reivindicativa em cinco pontos de interesse iminente para 
grande parte dos trabalhadores do sector. Dada a sua 
actualidade e o seu alcance, transcrevemos na íntegra o texto 
daquele documento, aprovado em Mirandela peio Encontro 
dos Trabalhadores da Apanha da Azeitona. Destaque-se que 
a Carta faz um apelo à luta pela sua aplicação e prevê a 
constituição de comissões de aldeia ou de freguesia, a fim de 
mobilizar os trabalhadores. 
Segue a Carta. 

1.° — Jelra para apanha da 
azeitona: Nenhum trabalhador 
deve aceitar uma jeira abaixo de 
1800 escudos (para homem e 
mulher em conjunto); ninguém 
deve aceitar trabalhar sem saber 
quanto vai ganhar e sem estar 
combinada a data em que vai re- 
ceber; exigir que, no acto de pa- 
gamento da jeira, o patrão nos 
entregue cópia do respectivo re- 
cibo; se for preciso dar horas ex- 
traordinárias, estas têm que ser 
pagas com mais 50 por cento. 

2.°—Pelo cumprimento do 
Contrato Colectivo: Exigir o 
cumprimento e extensão integral 
do Contrato Colectivo de Traba- 
lho em vigor no concelho de Vila 
Real; exigir a actuação da Ins- 
pecção do Trabalho, pelo cum- 
primento da lei, nomeadamente 
a legislação sobre acidentes de 
trabalho. 

3.°—Contra o trabalho In- 
certo, contra o desemprego: O 
desemprego continua a aumen- 
tar no distrito de Bragança. As 
razões desta situação são co- 

nhecidas. Entre outras: a instabi- 
lidade do emprego, a oposição 
do patronato ao cumprimento da 
legislação sobre Segurança So- 
cial, as terras abandonadas ou 
subaproveitadas. Sentimos o de- 
semprego já de muitas maneiras: 
quando não temos trabalho, 
quando as condições climatéri- 
cas não o permitem, quando só 
arranjamos jeira alguns dias por 
semana ou por mês. 

Face a esta situação, o En- 
contro decide: 

Intensificar a luta contra o de- 
semprego: não permitir que ne- 
nhum trabalhador seja despedi- 
do, ou prejudicado por causa da 
legislação sobre a Segurança 
Social; exigir o direito ao subsí- 
dio de desemprego para todos 
os trabalhadores: exigir que o 
Governo não permita que haja 
terras abandonadas ou subapro- 
veitadas. 

4."—Pelo reforço da organi- 
zação sindical, o Encontro 
considera necessário: Sindicali- 
zar um maior número de traba- 

lhadores agrícolas: eleger dele- 
gados sindicais em todas as al- 
deias, empresas e casas agríco- 
las; trabalhar para que todos os 
trabalhadores agrícolas paguem. 
as suas quotas: promover a rea- 
lização de reuniões alargadas de 
trabalhadores agrícolas para dis- 
cussão e aprofundamento das 
nossas reivindicações: promovei 
um maisr apoio jurídico a todos 
os trabalhadores, de forma a que 
haja uma resposta atempada 
aos problemas que surgem; lutar 
para que sejam garantidos e res- 
peitados os direitos sindicais dos 
nossos dirigentes e delegados; 
trabalhar para a criação de dele- 
gados do Sindicato. 

5.°—Outras questões: Lutar 
decididamente pela aplicação 
desta Carta Reivindicativa: criar 
comissões de aldeia ou fregue- 
sia, onde for possível, para es- 
clarecer e mobilizar os trabalha- 
dores para a luta pela satisfação 
das nossas reivindicações; man- 
ter o Sindicato infermadú dos 
âcònisoimentos; não aceitar uma 
jeira inferior ao reinvindicado, 
nem aceitar trabalhar sem saber 
quanto se vai ganhar. 

A Carta Reivindicativa termi- 
na alertando: «Se tiveres proble- 
mas, contacta o Sindicato». «Te- 
mos de nos unir e lutar para as 
jeiras subirém/Juntos vamos 
conseguir». 
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Degradação progressiva 

do aparelho produtivo 

Concluído com uma manifestação integrada na jornada nacional de 
luta do passado sábado, o I Congresso da União dos Sindicatos de 
Leiria refere nas suas conclusões a necessidade de adoptar 
«medidas de emergência para evitar a degradação progressiva do 
aparelho produtivo no distrito de Leiria, nomeadamente nos sectores 
vidreiro da cristalaria, têxtil e pescas». Os 228 delegados ao 
Congresso da USLEI aprovaram uma plataforma reivindicativa, em 20 
pontos, votaram um programa de acção para os próximos três anos, 
e elegeram o novo Conselho Distrital daquela organização intermédia 
da GGTP-IN. 

Na plataforma reivindicativa 
são contemplados alguns dos 
problemas mais sentidos pelos 
trabalhadores da região. Num re- 
latório apresentado por Horácio 
de Matos, repudiam-se os resul- 
tados dos sucessivos e diferen- 
tes governos de direita, que só 
não têm sido piores devido à luta 
desenvolvida, designadamente 
contra uma larga parte dp patro- 
nato do distrito de Leiria que, se- 
gundo o reiãíório, S um dos mais 
prevaricadores do País. No rela- 
tório apresentado ao Congresso 
por aquele dirigente da União, 
referem-se mais de 60 empresas 
encerradas, perto de 15 mil de- 
sempregados e mais de 800 mil 
contos de salários em atraso de- 
vidos a 6700 trabalhadores. 

No relatório é apontada ainda 
uma situação que é forçoso alte- 
rar. Trata-se da violação siste- 
mática, constante e premeditada 
das liberdades e direitos sindi- 
cais nos locais de trabalho. 

Na plataforma reivindicativa 
aprovada pelo Congresso, exige- 
-se a garantia do direito ao tra- 
balho, o pagamento dos salários 

e o respeito pelo exercício das 
liberdades e direitos sindicais, 
pois «grande parte do patronato 
opõe-se, por todos os meios, à 
existência de estruturas sindicais 
nas empresas». 

Os 228 delegados, que repre- 
sentavam mais de 24 mil sindi- 
calizados, aprovaram no Con- 
gresso da USLEI a necessidade 
de adoptar «uma política global 
de desenvolvimento económico 
regional e nacional». 

Os trabainos, que sé prOÍôngã- 
ram por dois dias (sexta e sába- 
do), decorreram sob o lema 
«Pela resolução dos problemas 
dos trabalhadores — Pelo refor- 
ço da organização e da CGTP- 
-!N». 

Foi eleito um Conselho Distri- 
tal de 27 membros efectivos e 6 
suplentes. Segundo os novos es- 
tatutos, por sua vez aprovados 
no Congresso, esse Conselho 
substitui o Secretariado. O novo 
órgão dirigente disporá de uma 
Comissão Executiva. 

Manuel Cruz disse no Con- 
gresso, ao faiar em nome dos 

novos dirigentes, que sobre eles* 
pesam fortes responsabilidades, 
mas também tarefas facilitadas 
peia confiança que lhes foi atri- 
buída peio órgão máximo da 
União. 

Maria do Carmo Tavares, que 
representou a CGTP no Con- 
gresso, criticou duramente a po- 
lítica do Governo Cavaco Silva. 
Aquela dirigente, membro da Co- 
missão Executiva da Central, su- 

blinhou a necessidade de demis- 
são do Governo, dando lugar a 
nova política que liberte os tra- 
balhadores das injustiças sociais 
e da incerteza quanto ao futuro 
que os antige duramente. 

O representante da CGT fran- 
cesa, Jean-Pierre Page, dirigiu 
uma comunicação ao Congres- 
so. Na sua intervenção salientou 
as principais linhas de acção do 
movimento sindical internácional, 

Conselho 

éistritnl 

O I Congresso da União dos Sindicatos de Leiria elegeu os 
seguintes elementos para o seu Conselho Distrital: Abílio da 
Silva Jordão, António Caetano Rodrigues, Antonio Luís Santos, 
António Manuel da Luz, Armindo de Sousa Lopes, Cristina 
Maria Morgado, Fernando Marrazes, Francisco Moreira da Sil- 
va, Gertrudes Maria Vitorino, Guálter Manuel de Jesus, Henri- 
que de Jesus Barreto, Horácio do Nascimento Matos, José 
Herculano Paour, José Manuel Oliveira, José Mateus, Manuel 
Martins da Cruz, Manuel Pinheiro Luís, Maria do Carmo Ma- 
chado, Maria Etelvina Lopes Ribeiro, Maria de Fátima Oliveira, 
Maria da Glória Bento, Maria Isabel Canha, Raul de Jesus 
Ferreira, Saul Feteira Fragata, Vasco João Nunes, Virgílio Ma- 
nuel dos Santos, Vítor Manuel Pereira, Daniel Gomes Pereira, 
Durval Ferreira Pedroso, Fernando Caseiro Vendeirinho, José 
Manuel Pinto, Maria Laurinda Moreira e Rui Manuel Filipe. 

os problemas gerais dos traba- 
lhadores e, em especial, dos tra- 
balhadores dos países da CEE. 

Da delegação francesa faziam 
parte também Ronald Duprat e 
Claude Oubri, secretários da 
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Boa participação 

União Departamental do Vale do 
Marne. 

União 
dos Sindicatos 
de Viseu 
contra atentados 
a liberdade 
de expressão 

Com data de sábado, a União 
dos Sindicatos de Viseu protes- 
tou publicamente contra a «Câ- 
mara de Viseu», que mandou ar- 
rancar todas as faixas que anun- 
ciavam a manifestação dos tra- 
balhadores do distrito, integrada 
na jornada nacional promovida 
peia CGTP. 

A USV, que «irá proceder cri- 
minalmente contra a Câmara», 
informa que as faixas arrancadas 
do Rossio «denunciavam as si- 
tuações de ilegalidade laboral 
existentes no distrito». 

Depois de considerar que a 
própria Câmara tem «telhados 
de vidro» quanto a essas ilegali- 
dades, a União sindical de Viseu 
desafiou a edilidade para um de- 
bate público e classifica a atitude 
camarária como um atentado à 
liberdade de expressão. 

Trabalhadores intervêm 

e evitam falência da Termec 

Depois de receber uma proposta apresentada pelos 
trabalhadores, o Tribunal Judicial de Coimbra suspendeu o 
processo de falência da Termec. 

A proposta é o argumento 
principal do recurso que os tra- 
balhadores interpuseram contra 
a falência daquela empresa de 
metalomecânica que ultimamen- 
te dispunha de 250 postos de 
trabalho e devia de salários em 
atraso mais de 50 mil contos. 

José Ferreira, da CT da Ter- 
mec, disse que o plano apresen- 
tado contra a falência, declarada 
em 7 de Janeiro findo, tem o 
acordo da administração e dos 
credores. 

Aquele membro da Comissão 
de Trabalhadores, que é também 

dirigente do Sindicato dos Meta- 
lúrgicos, declarou que a decisão 
do Tribunal suscita «boas pers- 
pectivas para a recuperação da 
empresa», através de «uma ges- 
tão controlada», com «objectivos 
bem determinados». 

Actualmente a Termec está 
praticamente parada. Embora de 
viabilidade reconhecida — fabri- 
ca caldeiras e aparelhos para a 
indústria têxtil — as dívidas e o 
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Salários atrasados outra vez 

processo de falência levaram-na 
à paralisação. 

Recorde-se que já antes de 
Abril de 1974 a Termec-Equipa- 
mentos Térmicos de Coimbra 
devia à banca 20 mil contos. Ao 
longo dos anos a dívida aumen- 
tou. Em 20 de Outubro de 1986, 
uma reunião de credores aprova- 
va uma proposta de concordata, 
prevendo a adesão dos trabalha- 
dores. 

Mas os trabalhadores não 
aceitaram essa proposta por a 
administração continuar a defen- 
der o não pagamento de indem- 
nizações. Em 7 de Janeiro findo 
foi declarada a falência da Ter- 
mec, com 62 trabalhadores sus- 
pensos ao abrigo da lei dos salá- 
rios em atraso. 

Peia reabertura 
das minas 
da Borralha 

Na passada quinta-feira, 150 
mineiros da Borralha desfilavam 
pelas ruas de Montalegre (Trás- 
-os-Montes) e reclamavam junto 
da Câmara Municipal a eabertu- 
ra das minas. 

Paralisada há mais de um ano 
aquela exploração mineira, bem 
conhecida no País, empregava 
600 trabalhadores. 

O presidente da Câmara de 
Montalegre recebeu uma delega- 
ção dos manifestantes, que em- 
punhavam cartazes e entoavam 
palavras de ordem pedindo a de- 
missão do Governo e reclaman- 
do a reabertura das minas, a fim 
de pôi termo à miséria e à fome 
que ameaçam os trabalhadores 
e os familiares. 

Uma força da GNR foi afasta- 
da do local, após intervenção do 
presidente da Câmara. 

Segundo a União dos Sindica- 
tos de Vila Real, a acção de lula 
de quinta-feira passada destinou- 
-se a sensibilizar a população 
para o que se passa nas minas, 
onde ninguém aparece a dizer 
se vão reabrir ou não. 

Paga pela Segurança Social 
(20 contos por mês) uma equipa 
dè 50 mineiros tem assegurado 
a manutenção das minas que há 
mais de um ano a administração 
mandou encerrar, com o apoio 
do Governo. 

As organizações sindicais de 

na Borralha afecta mais de 
2500 pessoas. 

Recorde-se que o PCP promo- 
ve em 15 de Março próximo (ver 
página 7) um Encontro sobre o 
Sector Mineiro. 

UTIC em luta 
e outras empresas 
sem salários 

Por falta de salários no fim do 
mês de Janeiro recorreram a for- 
mas de luta interna os trabalha- 
dores da UTIC, Cometna, Ca- 
bos Ávila, Gazina e Precix. 
Trata-se de grandes empresas 
da zona de Lisboa. 

Só na UTIC são 870 os postos 
de trabalho; na Cometna 1517, 
na Ávila 600, na Pretix 327, e 
150 na Gazina (Amadora). To- 
das estas empresas têm traba- 
lho, A Cabos Ávida ó o maior 
fabricante nacional de conduto- 
res eléctricos. A UTIC, sobeja- 
mente conhecida, monta veícu- 
los pesados. Todas pertencem 
ao sector empresarial do Estado. 
São participadas, através do IPE 
— Investimentos e Participações 
do Estado. 
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Emontm sobre 

o Sector Mineiro 

• Soluções de interesse 

para os trabalhadores e o País 

Para tratar expressamente dos sectores da indústria 
extractiva que apresentam um carácter mais estratégico e 
que, ao mesmo tempo, se encontram em crise, ou sob a mira 
das grandes transnacionais, o PCP promove um Encontro 
sobre o Sector Mineiro, cuja situação analisará de forma 
aprofundada, propondo soluções de interesse para os 
trabalhadores e o nosso país. A realização do Encontro está 
prevista para 15 de Março próximo na Faculdade de 
Economia de Coimbra. 

Numa nota prévia ao docu- 
mento-base de preparação do 
Encontro, afirma-se que «não é 
objectivo de tal iniciativa analisar 
a globalidade da indústria extrac- 
tiva», mas sim os minérios ener- 
géticos, metálicos e alguns não 
metálicos, mas de utilização in- 
dustrial, de que o nosso país 
possui vastas reservas. 

Portugal dispõe de importan- 
tes recursos mineiros. Ao nível 
europeu, ocupa o primeiro lugar 
em cobre, ferro e tungsténio e o 
terceiro em reservas de urânio. 

Entre significativas e diversifi- 
cadas reservas de substâncias 
minerais, são ainda de destacar 
no nosso país as pirites com- 
plexas. 

Mas embora o seu interesse 
económico seja relevante, essas 
reservas são insuficientemente 
conhecidas e pior exploradas. 
Mesmo quando se faz, a sua ex- 
tracção raramente tem em vista 
o desenvolvimento nacional. 

Portugal tem ferro, mas a sua 
siderurgia é débil e importa os 
materiais de que necessita; tem 
cobre e zinco, mas importa estes 
metais. 

Recorde-se que grande parte 
das actividades transformadoras 
depende em larga medida da in- 
dústria extractiva. No entanto, o 
seu peso económico fica muito 
aquém das possibilidades e ne- 
cessidades nacionais, 

Orientações do debate 
Entre os principais temas a 

debater pelo Encontro de Coim- 
bra sublinhem-se a situação ac- 
tual ao nível de cada substân- 
cia mineral; a prospecção mi- 
neira; higiene e segurança no 
trabalho nas minas; ligação da 
Universidade ã Indústria; sec- 
tor empresarial do Estado na 
actividade mineira; as conse- 
quências da adesão de Portu- 
gal ã CEE; os grandes projec- 
tos mineiros e metalúrgicos; e 
a situação das empresas do 
ramo em questão. 

Com a entrada de Portugal na 
CEE agravou-se a penetração 
estrangeira no sector. O Encon- 
tro do próximo mês de Março 
procurará actualizar o conheci- 
mento sobre os vários ramos de 
actividade extractiva, no segui- 
mento de vários seminários e 
conferências, e tendo em conta 
a crise sectorial que atingiu gran- 
de amplidão nos últimos meses. 

Grande parte das principais 
minas está paralisada por deci- 
são patronal e do Governo, con- 
tra a qual têm protestado e re- 
corrido à luta os trabalhadores e 
as suas organizações represen- 
tativas. 

No entanto e como é sabido 
as substâncias minerais prove- 
nientes da indústria extractiva 
são a base material importante e 
insubstituível de um conjunto 

muito vasto de actividades a ju- 
sante, como são as metalúrgi- 
cas, as cimenteiras, o vidro, to- 
das as petroquímicas e a ener- 
gia obtida por via térmica. 

Por isso, a penetração estran- 
geira no sector é antiga e tende 
a desenvolver-se na prospecção, 
na pesquisa, na extracção e até 
nas actividades transformadoras 
a jusante, convertendo o nosso 
país numa fonte de aprovisiona- 
mento de minério das grandes 
multinacionais. 

Ao mesmo tempo que se veri- 
fica essa crescente penetração 
estrangeira, as minas atraves- 
sam uma crise profunda, oficial- 
mente explicada pela baixa das 
cotações internacionais do esta- 
nho e do volfrâmio. 

Mas, no fundo, a origem des- 
sa crise está na política dos su- 
cessivos e diferentes governos 
de direita. 

Ao contrário das orientações 
dessa política, as riquezas minei- 
ras portuguesas podem e devem \ 
constituir a base de desenvolvi- 
mento de diversas actividades 
indispensáveis ao desenvolvi- 
mento económico e social do 
nosso país. 

Entre as que dependem direc- 
tamente da indústria extractiva, 
destaquem-se as actividades 
metalúrgicas e metalomecânicas 
e as do sector energético. 

Entre as iniciativas que a polí- 
tica de direita e os seus gover- 
nos votaram ao esquecimento 
lembre-se o Plano Siderúrgico 
Nacional, que deveria ser de- 
senvolvido com os minérios de 
Moncorvo, e diversas metalur- 
gias de metais básicos, como o 
cobre, zinco, estanho, chumbo. 

Portugal deve benificiar das 
suas riquezas. É nesse sentido 
que o PCP promove este Encon- 
tro sobre ò sector. 

mente para os cofres do Estado, através de 
vários impostos». Só no que respeita à Auto- 
coope, o Governo cobrou, assim, no ano pas- 
sado uma receita superior a 50 mil contos. O 
preço do petróleo desceu, como se sabe, cer- 
ca de 50 por cento, em 1986, mas os combus- 
tíveis não baixaram, ao contrário do que a As- 
sembleia da República chegou a aprovar. 

Mais ama queixa 
a mw 

Tecto furado 

Um balanço divulgado pela CGTP na penúl- 
tima semana do mês passado inclui nove sec- 
tores de actividade e onze empresas onde, já 
este ano, foi furado o tecto salarial (8/9 por 
cento), que o Governo tenta impor em 1987. A 
maioria dos processos de contratação colectiva 
estabelece aumentos superiores a 13 por cen- 
to. A CGTP-IN, que divulgou os nomes das 
empresas e sectores onde esses aumentos fo- 
ram conseguidos, considera falhado «o objecti- 
vo de limitar os salários à inflação esperada» 
— objectivo do Conselho Permanente da Con- 
certação Social, CPCS, de que fazem parte o 
Governo, o patronato, com o apoio activo dos 
divisionistas (UGT). Recorde-se que o Ministé- 
rio das Finanças anunciou a intenção de pena- 
lizar as empresas do sector público que con- 
sintam aumentos superiores à inflação oficial- 
mente esperada este ano. Nas tabelas, os au- 
mentos salariais referidos pela CGTP chegam 
a atingir 17,7 por cento e, como é o caso da 
Fábrica Triunfo, 20 por cento no aumento 
global. 

Dinamixação 
sindical 
dos médicos 

Num conjunto de reuniões em locais de tra- 
balho, nos últimos dois meses, o Sindicato dos 
Médicos da Zona Sul tem prosseguido a sua 
campanha de dinamização sindical. Foram 
eleitos delegados sindicais no Hospital de 
Faro, no Centro de Saúde de Oihão, Hospital 
de Portalegre e sector de clínica geral e saúde 
pública. 

Protesto 
na Autocoofie 

A Célula do PCP na Autocoope protesta 
contra o preço do gasóleo vendido a 66 escu- 
dos o litro, quando a mesma quantidade sai da 
Petrogal ao preço de 22 escudos. «Mais de 66 
por cento — recorda a Célula — vai directa- 

Um «acto de inadmissível censura» é como 
a CGTP classifica a não inclusão de qualquer 
referência noticiosa na RTP à conferência de 
Imprensa de 27 de Janeiro findo, na qual a 
Central analisou a situação político-sociai do 
País. A CGTP, que apresentou queixa contra a 
RTP no Conselho de Comunicação Social, di- 
vulgou naquela ocasião várias iniciativas de 
luta, incluindo a jornada nacional do dia 31. «A 
RTP fez deslocar à conferência de Imprensa 
uma equipa de reportagem, que efectuou o 
seu trabalho», assinala a CGTP. Mas «surpre- 
endentemente — acrescenta — os telejornais 
de maior audiência (19 e 30, 21 e 24 horas) 
não referiram sequer» a realização daquele 
acto público. A CGTP-IN reclama «medidas 
enérgicas e eficazes da parte dos órgãos com- 
petentes, designadamente a Assembleia da 
República e o Conselho de Comunicação 
Social». 

lunte à FIL 

Numa concentração, quinta-feira passada, 
junto à Feira das Indústrias de Lisboa (FIL), 
trabalhadores e sindicalistas do sector de fabri- 
cação de material eléctrico e electrónico apro- 
veitaram uma exposição patronal («Endiel 87») 
para recordarem publicamente que, naquele 
sector aparentemente próspero, foram elimina- 
dos, nos últimos quatro anos, quatro mil postos 
de trabalho. Num folheto dirigido aos «visitan- 
tes da Endiel 87», retere-se ainda que, no de- 
correr deste ano, se prevê que os patrões do 
sector tentem despedir cinco mil trabalhadores; 
que «quinze empresas do sector têm salários 
em atraso, devendo mais de um milhão e du- 
zentos e cinquenta mil contos a três mil e oito- 
centos trabalhadores» e que «há empresas do 
sector com mais trabalhadores a prazo do que 
efectivos»; os jovens são todos contratados a 
prazo. O Sindicato das Indústrias Eléctricas do 
Sul e Ilhas recorda que «o sr. Rocha de Ma- 
tos, figura de proa desta Endiel, presidente da 
Associação Industrial Portuguesa, patrão das 
várias empresas do grupo Centrei, recebeu 
recentemente cerca de um milhão e duzentos 
mil contos do Governo, oitocentos mil dos 
quais para aplicar directamente no despedi- 
mento de oitocentos dos seus trabalhadores 
(da Centrei Automática Eléctrica Portugue- 
sa)». O Sindicato do mesmo sector do Norte 
revela, por seu turno, situações irregulares na 
Efacec, Electro-Cerâmica e Preh (Trofa) 
onde os cerca de 650 trabalhadores estão a 
ser vítimas de repressão, «com o intuito evi- 
dente de forçar rescisões dos contratos indivi- 
duais de trabalho». 
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À saída da Centrei: uma das empresas mais ameaçadas pela redução dos postos de trabalho,'no 
sector do material eléctrico e electrónico 
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Em todo o País 

• Lisboa: elevação 

da actividade 

do Partido 

Para este ano de 1987, o Co- 
mité Local de Lisboa (CLL) do 
PCP definiu grandes linhas de 
trabalho e de reforço orgânico 
lendo como objectivo a elevação 
da actividade partidária e a sua 
influência de massas. Neste âm- 
bito, acrescenta a nota divulgada 
à Comunicação Social com as 
conclusões da recente reunião 
do CLL, foi dado particular des- 
taque e importância à campanha 
organizativa que decorre de Fe- 
vereiro a Junho, conforme defini- 
ção da reunião do CC do PCP 
de 16 de Janeiro último. Abor- 
dando a grave situação social 
provocada pela política do Go- 
verno minoritário de Cavaco Sil- 
va, nomeadamente na área das 
empresas e do futuro dos traba- 
lhadores, o CLL do PCP chama 
a atenção da opinião pública 
para a tentativa de retirar rega- 
lias, há muito adquiridas, aos 
trabalhadores das autarquias e 
de despedir mais de 600 traba- 
lhadores da Centrei, e para as 
ameaças que pendem sobre os 
trabalhadores da UTIC, Indep, 
Lisnave, dos trabalhadores dos 
EFFAs, da Guerin e do ramo 
automóvel em geral. 

• Transportes 

de Coimbra: 

só o PCP foi firme 

Errada, inoportuna e injusta 
— é assim que a Comissão Con- 
celhia de Coimbra do PCP clas- 
sifica a recente decisão da Câ- 
mara Municipal que aumenta os 
preços dos transportes colectivos 
da cidade. 

Esclarece a Concelhia de 
Coimbra: 

«Decisão errada porque, 
como ficara demonstrado quan- 
do da discussão em Dezembro 
— quer na Câmara, quer na As- 
sembleia Municipal —, os au- 
mentos dos tarifários de trans- 
portes não resolvem nenhum 
dos problemas dos SMTUC, 
pelo contrário vão adiando a sua 
solução. Errada ainda porque 
existem propostas de solução 
dos problemas a curto e a lon- 
go prazo; a curto prazo, o ve- 
reador da APU Santos Cardoso 
propôs uma «injecção financei- 
ra» de 200 000 contos nos 
SMTUC através de empréstimo 
bancário contraído pela Câmara, 
com a contrapartida de rentabili- 
zação dos SMTUC nomeada- 
mente através da sua extensão 
a todo o concelho.» 

E acrescentam os comunis- 
tas de Coimbra: 

«Decisão inoportuna porque 
é tomada justamente quando 
existiam possibilidades reais de 
reivindicar do Governo um trata- 
mento do problema dos transpor- 
tes de Coimbra em igualdade 
com Lisboa e Porto. E precisa- 
mente quando a Assembleia Mu- 
nicipal toma uma posição pública 
clara, quando o Governo é força- 
do a dizer que vai estudar a 
questão (através de empresa 
mista, como noticiou a imprensa) 
que a Câmara Municipal vira as 
costas à luta pelos interesses do 
Município e opta pela estafada 
solução de descarregar aumen- 
tos sobre as populações. 

«Decisão Injusta porque mais 
uma vez as populações vão ser 
prejudicadas de duas formas: 
pagando mais caros os bilhetes 
e os passes, por um lado, e ppr 
outro lado, deixando de ver exe- 
cutadas obras importantes no 
concelho, na medida em que a 
Câmara se prepara à mesma 
para «sangrar» do seu orçamen- 
to 180 000 contos para os 
SMTUC. Injusta ainda porque, tal 
como a APU afirmou na Assem- 
bleia Municipal de 12/12/86, 

PCP em atião! 

«não tem autoridade moral 
para exigir sacrifícios aos mu- 
nícipes uma Câmara que de- 
siste de reivindicar do Gover- 
no aquilo a que tem direito». 

Conclui a C. Concelhia do 
PCP: 

«A decisão de aumentar os 
transportes de Coimbra só pas- 
sou na Câmara Municipal porque 
os vereadores do Partido Socia- 
lista e o vereador do PRD aban- 
donaram as posições anterior- 
mente tomadas e passaram a 
alinhar pela proposta do 
CDS/PSD, sendo particularmente 
grave que o vereador Jaime Car- 
valho (PS) tenha dado ainda o 
seu «contributo pessoal» ao pro- 
por um aumento no passe-cida- 
de que não estava na proposta 
inicial.» 

• Leiria: direcções 

de trabalho 

orgânico 

A estruturarão orgânica e o 
funcionamento da organização 
do Partido no concelho foram te- 
mas que mereceram especial 
atenção da 2.a Assembleia dos 
comunistas de Leiria, realizada 
no passado dia 25 de Janeiro. 
Referindo que além da Comis- 
são Concelhia, entretanto alarga- 
da, existem 2 Comissões de Fre- 
guesia, 6 células de empresa e 4 
comissões diversas, o documen- 
to aprovado na Assembleia 
aponta como direcções de tra- 
balho: 
• Reforçar as Comissões de Fre- 
guesia de Maceira e Marrazes e 
formar a C. F.a de Leiria; 
• Formar uma Comissão inter- 
-Freguesias, como forma de 
acompanhar a organização do 
Partido mais dispersa; 
• Pôr a funcionar as células em 
todas as empresas onde existem 
membros do Partido; 
• Reforçar e estruturar as células 
existentes na Baquelite Lis, Ed- 
mar, Proalimentar e Carvalho e 
Catarro; 
• Manter com funcionamento re- 
gular todos os organismos do 
Partido; 
• Realizar as Assembleias da 
Organização das Freguesias de 
Maceira e Marrazes nos 1.0s me- 
ses de 1987; 
• Reforçar as Comissões de 
Fundos e Informação e Propa- 
ganda, e formar as Comissões 
de Difusão da Imprensa do Parti- 
do e do Centro de Trabalho; 
• Estabelecer contactos com to- 
dos os membros do Partido, en- 
quadrando-os nos diversos orga- 
nismos. 

• Montijo: 

a situação 

nas autarquias 

Reunida recentemente, a Co- 
missão Concelhia do Montijo do 
PCP analisou a situação das au- 
tarquias locais, tanto na CM 
como — em consequência da to- 
mada de posse das novas As- 
sembleias de Freguesia — na 
generalidade dos órgãos autár- 
quicos. 

Na nota que fez chegar à nos- 
sa Redacção, aquele organismo 
do Partido sublinha: 

«Na posse de inúmeros dados 
que merecerão uma posterior to- 
mada de posição pública mais 
detalhada, confirma-se que o 
PSD aumenta arrogantemente a 
pressão sobre os eleitos do PS, 
reclamando o estatuto de «pa- 
trão» da coligação local PS/PSD. 
O cúmulo de tal linha de ataque 
verificou-se no almoço de «des- 
pedida» (mas despedida para o 
desemprego, como lhe chama- 
ram) que a Câmara Municipal 
ofereceu aos jovens do OTJ e 
ònde os eleitos do PS demons- 
traram falta de força moral para 
evitar a total subordinação face à 

direita capitaneada pela governa- 
dora civil presente. 

«O PCP denuncia ainda (e 
para já) o facto de a tomada de 
posse da Assembleia de Fre- 
guesia do Alto Estanqueiro- 
-Jardia ter decorrido no Montijo, 
acto que comprovou quão a lista 
de pseudo-«indepéndentes» 
obedeceu a uma estratégia anti- 
-comunista, ao ponto de os elei- 
tores e a população daquela 
nova freguesia terem sido delibe- 
radamente privados de assistir a 
uma tomada de posse onde fun- 
cionou o conluio do PS com o 
PSD. 

«A Comissão Concelhia do 
PCP apoia a reclamação da po- 
pulação do Alto Estanqueiro-Jar- 
dia para que as reuniões da Jun- 
ta e da Assembleia de freguesia 
se verifiquem não nas suas cos- 
tas mas em território próprio, 
onde aliás não faltam locais ade- 
quados para aquele fim, como 
demonstraram as reuniões da 
Comissão Instaladora. Ficam 
desmascarados aqueles que 
pautaram a sua campanha con- 
tra «os partidos do Montijo» e 
agora vêm fora da área da fre- 
guesia prestar vassalagem ao 
PS e ao PSD. 

«O tempo e a acção dos 
eleitos da APU nos órgãos au- 
tárquicos do Montijo demons- 
trarão que a gestão PS/PSD 
não é alternativa à APU». 

São, entretanto, divulgadas al- 
gumas das próximas iniciativas 
marcadas no concelho, nomea- 
damente um debate em 14 de 
Fevereiro sobre Comunicação 
Social a nível local, comemoran- 
do o aniversário do «Avante!», a 
inauguração do Centro de Traba- 
lho do PCP em Sarilhos Gran- 
des, em 8 de Março, com a par- 
ticipação do camarada Joaquim 
Gomes, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do CC 
e a promoção de um amplo de- 
bate sobre as consequências da 
adesão de Portugal à CEE e os 
seus reflexos no concelho do 
Montijo. Esta iniciativa decorrerá 
no segundo semestre do ano em 
curso. 

• Comité Local 

do Porto: 

as lutas 

e as tarefas 

na cidade 

Alguns problemas de direcção 
e organização, a situação políti- 
ca, o plano de trabalho/87 e a 
campanha dos 10 mil contos fo- 
ram temas em discussão na reu- 
nião plenária do Comité Local do 
Porto, no passado dia 26. 

O Comité Local do Porto con- 
siderou o crescente agravamento 
dos problemas e das condições 
de vida da população, mas tam- 
bém a crescente intensificação 
das lutas, de que são exemplos 
recentes a luta dos trabalhado- 
res da Limpeza da Câmara Mu- 
nicipal do Porto contra o decreto- 
-lei 48/86, a luta dos trabalhado- 
res da MDF, da EFI, do «Primei- 
ro de Janeiro», do «Jornal de 
Notícias», a luta de milhares de 
mulheres pela baixa do preço do 
leite e do pão. 

Os principais problemas da 
vida autárquica do Porto, carac- 
terizada por uma intensa activi- 
dade dos eleitos do PCP e por 
acontecimentos preocupantes 
para a vida da cidade, merece- 
ram particular atenção: — o es- 
cândalo do Monte Aventino, viva- 
mente denunciado pelos comu- 
nistas desde a primeira hora; a 
completa inoperância dos pelou- 
ros da Habitação e do parque ur- 
bano da cidade, da responsabili- 
dade do PS, que em vez de fa- 
zer algo para a resolução daque- 
le grave problema, está aposta- 
do numa campanha contra os 
moradores dos bairros camará- 
rios, com destaque para o fami- 
gerado e inconstitucional inquéri- 

to, já denunciado pelas organi- 
zações dé moradores; o piano 
da Secretaria de Estado da Cul- 
tura para entregar aos grandes 
capitalistas o controlo do museu 
nacional de Arte Moderna, a ins- 
talar na Quinta de Serralves: as 
propostas de venda das casas 
recuperadas pelo CRUARB, em 
prejuízo dos moradores das zo- 
nas de intervenção, etc. 

O Comité Local considerou 
muito positiva a aprovação da 
proposta dos deputados do PCP 
e outros deputados, de financia- 
mento em 200 000 contos do OE 
para obras de abastecimento de 
água à cidade e à região. Salien- 
tou a importante vitória alcança- 
da pela população e Junta de 
Miragaia em defesa do Horto 
das Virtudes, onde agora irá ser 
construído equipamento desporti-, 
vo há muito reivindicado pelos 
moradores e colectividades. 

O Comité Local do Porto do 
PCP deu ainda o balanço à cam- 
panha dos 10 mil contos para 
um novo Centro de Trabalho do 
Partido na cidade e apontou 
como objectivo o encerramento 
da campanha até à segunda as- 
sembleia da organização local 
do Porto, marcada para o último 
trimestre do ano. 

• Condeixa-a-Nova: 

reunião 

de militantes 

A já tradicional «matança do 
porco», iniciativa de convívio que 
todos os anos junta um elevado 
número de camaradas, amigos e 
simpatizantes do Partido, tem já 
data marcada em Condeixa-a- 
-Nova; será no fim deste mês de 
Fevereiro, e acompanhada de 
baile popular de Carnaval! 

Mas a recente reunião de mili- 
tantes comunistas daquele conce- 
lho do distrito de Coimbra não foi 
convocada apenas para marcar 
iniciativas. Da ordem de trabalhos 
constava a análise e tomada de 
posição sobre problemas que 
afectam a população de Condei- 
xa. Vejamos duas das conclusões 
a que chegou esta reunião, reali- 
zada com a presença do camara- 
da Vasco Paiva, membro do CC: 

• É preocupante a situação de 
largas dezenas de trabalhadores 
que são lesados dia-a-dia com a 
falta de pagamento da Segurança 
Social e de outros direitos. As em- 
presas privadas do sector de ce- 
râmica e de produtos congelados 
recorrem cada vez mais ao traba- 
lho domiciliário, à peça ou ao qui- 
lo. criando situações irregulares e 
de grande injustiça social; 

• A Câmara Municipal vai per- 
dendo cada vez mais oportunida- 
des de aquisição ou recuperação 
de um imóvel no centro da vila 
onde deveria ser instalado um 
Centro de Turismo que acolhesse 
o visitante e servisse com o que 
lhe oferece a nossa indústria, co- 
mércio, agricultura, floresta, arte- 
sanato e o sensibilizasse para os 
valores da nossa terra e da nossa 
gente. Esta aspiração vem sendo 
reclamada desde já há algumas 
décadas. Só o fluxo de visitantes 
a Conímbriga ultrapassa nas es- 
tatísticas o quarto de milhão por 
ano. Quem os vê?! 

• Figueira da Foz: 

«0 Âncora» 

chama a atenção 

para a Foznave 

A recente intervenção no hemi- 
ciclo de S. Bento do deputado do 
PCP João Abrantes, que abor- 
dou a grave situação das empre- 
sas de indústria naval do conce- 
lho da Figueira da Foz, e particu- 
larmente da Foznave, é transcrita 
no boletim informativo das células 
do PCP daquele sector, agora di- 

vulgado. «O Âncora» pode desde 
já ser considerado como um bom 
elemento de trabalho no âmbito 
da campanha organizativa em 
curso a nível nacional. 

Aqui ficam alguns parágrafos 
breves do alerta lançado no Parla- 
mento por João Abrantes, deputa- 
do que recentemente contactou a 
realidade da Foznave ç os seus 
trabalhadores: 

«Depois do tristemente célebre 
encerramento da Vidreira da Fon- 
tela — agora vendido a interesses 
que contribuíram para a ruína da 
empresa — e depois da falência 
da Carreira Naval Figueirense, 
empresa do mesmo ramo da que 
hoje nos propomos abordar, é 
agora a Foznave que se encontra 
a braços com dificuldades várias. 

«Desde logo com as dificulda- 
des incompreensíveis que estão a 
surgir com a construção de um 
barco-escola para pesca enco- 
mendado pela República Popular 
de Angola cujo projecto vem já de 
1983. 

Inicialmente dependendo de 
garantia bancária e conseguida 
essa, surgem agora as dificulda- 
des de transferência dos dinhei- 
ros para a Foznave; Saliente-se 
que caso idêntico se passa com 
um barco encomendado pela 
RPA aos Estaleiros de S. Jacinto, 
em Aveiro. Pensamos que o Go- 
verno tem uma palavra a dizer no 
desbloqueamento desta situação 
já que as negociações deste con- 
trato foram tratadas com o Estado 
Português. 

«Estão em causa os 130 postos 
de trabalho da Foznave (empresa 
que em 1983 chegou a ter 270 tra- 
balhadores) e onde os últimos sa- 
lários pagos se referiam a Setem- 
bro de 1986. 

«A situação desta empresa 
agravou-se a partir do momento 
em que uma encomenda de 50 
barcos de pesca para á RPA foi 
"transferida" para os estaleiros 
espanhóis de Vigo, cujo Governo, 
realmente preocupado com as 
suas empresas e os seus traba- 
lhadores financiou essa constru- 
ção em 20%. Em Portugal há 
igualmente legislação que permite 
ao Governo intervir com comparti- 
cipações que podem ir dos 10 aos 
18%, mas não se conhecem re- 
sultados práticos da sua aplica- 
ção. No fundo não há interesse 
em desenvolver a construção 
naval (...).» 

• Campanhã (Porto): 

31% de mulheres 

na nova Comissão 

de Freguesia 

«O Partido com o Povo» foi 
lema da 3.' Assembleia da organi- 
zação da freguesia de Campa- 
nhã, que teve lugar na escola do 
Cerco do Porto, no passado sába- 
do durante a tarde. Culminando 
um intenso trabalho preparatório, 
os 150 delegados eleitos nas or- 
ganizações de bairro e de zona, 
discutiram e aprovaram a resolu- 
ção política da Assembleia, dando 
balanço às principais lutas pela 
resolução dos problemas de 
Campanhã e à participação nas 
grandes e pequenas acções pela 
melhoria das condições de vida 
dos trabalhadores e da popula- 
ção, por uma viragem democráti- 
ca da situação portuguesa. 

Mereceram particular atenção a 
análise das 9 direcções de traba- 
lho futuro: elevar o nível de traba- 
lho da Comissão de Freguesia, 
como base fundamental da vida, 
influência, prestígio e desenvolvi- 
mento da actividade do Partido; 
reforçar as comissões de bairro e 
as comissões das zonas degrada- 
das, onde residem as principais 
carências e os principais proble- 
mas sociais da freguesia; intensi- 
ficar o recrutamento, em particular 
de mulheres; lutar pela demissão 
do Governo PSD/Cavaco Silva e 

1- 

Importantes direcções de trabalho foram definidas petos comunistas 
do concelho de Leiria, reunidos na sua 2.''Assembleia 

pela constituição de um governo 
democrático; lutar pela concreti- 
zação da justa aspiração da popu- 
lação de S. Pedro de Azevedo de 
se constituir em freguesia e pela 
aprovação do projecto-lei do PCP; 
intensificar a luta e o trabalho para 
resolver os problemas da popula- 
ção; desenvolver e intensificar o 
trabalho entre as mulheres e a ju- 
ventude. 

Foram unanimemente aprova- 
das pela Assembleia moções de 
solidariedade com a luta do povo 
chileno e com a luta dos trabalha- 
dores da MDF, e uma saudação 
ao segundo congresso da USP. 

Com uma forte composição 
operária (65 por cento) e uma sig- 
nificativa percentagem de mulhe- 
res (31 por cento) — um primeiro 
passo na orientação definida de 
promoção da participação das 
mulheres na actividade do Partido 
— a nova Comissão de Freguesia 
de Campanhã, eleita no sábado, é 
composta por 32 camaradas e 
tem a seu cargo a grande respon- 
sabilidade de, com toda a organi- 
zação do partido na freguesia 
(1042 militantes, não incluindo ca- 
maradas que estão organizados 
nos sectores profissionais), con- 
cretizar as linhas de orientação 
traçadas na Assembleia. 

A 3." Assembleia encerrou com 
a intervenção do camarada Blan- 
qui Teixeira, membro da Comis- 
são Política e do Secretariado do 
CC, que em seguida participou 
num animado jantar convívio com 
a presença de 100 camaradas. 

• V. Franca de Xira: 

preparar 

a 3." Assembleia 

Preparar a 3." Assembleia da 
Organização Concelhia e refor- 
çar o trabalho de direcção são 
objectivos essenciais do encon- 
tro de quadros a realizar no pró- 
ximo sábado, dia 7, a partir das 
14.30. em Vila Franca de Xira. 
De âmbito concelhio, o encontro 
funcionará em três secções (as 
células de empresa; o trabalho 
do Partido para as autarquias 
e o movimento associativo e 
popular; o Partido), terminando 
com uma sessão plenária em 
que intervirá também a camara- 
da Marília Vilaverde Cabral, do 
CC e da DORL. 

• Quimigal/Barreiro: 

6.'Assembleia 

dia 28 de Março 

Quarenta meses após a reali- 
zação da sua 5.' Assembleia, a 
célula dos trabalhadores comu- 
nistas da Quimigal/Barreiro estará 
reunida na sua 6." Assembleia, no 
próximo dia 28 de Março. A mar- 
cação coube, naturalmente, ao 
secretariado da célula, reunido re- 
centemente no Barreiro. 

Na breve nota que fez chegar à 
nossa Redacção, aquele organis- 
mo do PCP sublinha a dado 
passo: 

«A actual situação da Quimigal 
é muito complexa e perigosa, exi- 
gindo de todos nós uma perma- 

nente atenção. Na luta em defesa 
do futuro da empresa e dos traba- 
lhadores assume papel de grande 
iniportância a organização do 
nosso Partido. Por isso, reforçar a 
célula do Partido é também ajudar 
a que estes dois objectivos pos- 
sam ser alcançados. 

«Vamos preparar a nossa As- 
sembleia com criatividade, dina- 
mismo, alegria, e convictos de 
que ela constituirá mais uma 
grande jornada do nosso Partido 
na Quimigal.» 

• Felgueiras: 

exploração 

do trabalho infantil 

em foco 

na 3/Assembleia 

Concelhia 

A terceira assembleia da orga- 
nização concelhia de Felgueiras 
realizou-se no passado domingo, 
dia 1 de Fevereiro, com a partici- 
pação do camarada Blanqui Tei- 
xeira, membro da Comissão Polí- 
tica e do Secretariado do CC. 

Cerca de 50 delegados reuni- ram no novo Centro de Trabalho, 
debateram e aprovaram uma im- 
portante resolução política e ele- 
geram uma nova Comissão Con- 
celhia, com 15 camaradas. 

Em destaque, a análise da si- 
tuação social do concelho, em 
Particular da indústria do calçado, 
caracterizada pela exploração 
mais desenfreada, o trabalho a 
contrato nas condições mais abu- 
sivas, os salários de miséria e o 
recurso sistemático à mâo-de- 
■obra infantil. 

Uma das iniciativas aprovadas 
'ci a realização de um encontro 
sobre a exploração da máo-de- 
■obra infantil no concelho de Fel- 
gueiras. 

Num concelho em que 45 por 
cento da população tem menos 
uo 19 anos e 62 por cento tem 
menos de 30 é natural que os jo- 
vens, principais vítimas das más 
condições de ensino e da explora- 
ção do trabalho, tenham merecido 
e atenção especial da Assem- 
Pieia. Romper com esta frente de 
fabalho foi considerada, aliás, ta- refa de todo o Partido. 

Da assembleia de domingo 
Passado resultara, concerteza, 
um novo impulso à actividade do 
Partido neste concelho do distrito 
co Porto. 

* Gaia: o exemplo 

de Oliveira 

do Douro 

Para assinalar o encerramento 
aa campanha de Natal, realizou- 
■se no passado dia 31 de Janeiro 
um animado convívio de militan- 
!, no Centro de Trabalho de Vila 
jxoya de Gaia. Foi valorizado o 
acto de o concelho de Gaia ter 

cungido a meta de 1400 contos na 
campanha de Natal, Na ocasião, 

entregue um galardão à orga- 
'zação que mais se destacou 

nesta tarefa — a da freguesia de 
U|iveira do Douro. 

Durante dois dias, nas cidades 
de Faro e Olhão, dezenas de 
participantes (muitos dos quais 
não filiados no PCP e mesmo 
pertencentes a outras áreas polí- 
ticas), dirigentes nacionais e lo- 
cais do PCP, deputados da AR e 
do Parlamento Europeu, autar- 
cas, dirigentes sindicais e espe- 
cialistas de diferentes sectores 
debateram profundamente os 
problemas do Algarve nos cam- 
pos da agricultura, conservas e 
pescas, e turismo. A iniciativa 
partiu do PCP. Foram as 2." 
Jornadas Algarvias, que viriam 
a encerrar com uma intervenção 
de Carlos Brito, membro da Co- 
missão Política do Partido e pre- 
sidente da bancada comunista 
em S. Bento. 

Da análise emergiu a consta- 
tação das dificuldades naqueles 
sectores económicos sobretudo 
em consequência da política se- 
guida pelos diferentes governos 
— e as contradições que cria na 
realidade algarvia o crescimento 
tumultuoso do turismo (hoje o 
principal sector económico do Al- 
garve), a que se somam as con- 

JORNADAS 

ALGARVIAS 

promovidas pelo PCP 

sequências — já evidentes — da 
adesão à CEE. 

A adesão à CEE surge de fac- 
,to como acelerador do processo 
colocando novos problemas (in- 
vestimentos, estabelecimento de 
empresas estrangeiras, compra 
de terrenos por estrangeiros) 
que a breve prazo pode alterar 
— ainda mais — a fisionomia da 
região. 

Nas conclusões dos debates 
sublinham-se não só os proble- 
mas existentes como as so- 
luções que se consideram, e que 
representam no conjunto uma 
autêntica Carta Reivindicativa 
do Algarve. Dá-se particular ên- 

fase à institucionalização da Re- 
gião Administrativa, que surge 
como instrumento capaz de 
«agarrar» o Algarve, nesta fase 
crucial, corrigir as suas dis- 
tenções de desenvolvimento e 
apontar vias para o futuro. A 
este propósito, aliás, afirmou 
Carlos Brito, deputado pelo Al- 
garve, que neste momento o úni- 
co obstáculo à criação da Re- 
gião Administrativa é o Governo 
Cavaco Silva e o PSD. 

O dirigente comunista acres- 
centaria: «O responsável do 
PSD no Algarve, o deputado 
Mendes Bota, dizia há poucos 
dias numa entrevista ao "Jornal 

I 

do Algarve" que "afigura-se pou- 
co previsível que 1987 seja o 
ano da criação das regiões" e 
que em sua opinião "a criação 
das regiões irá para depois da 
revisão constitucional. A verdade 
é que o PSD não quer que o 
processo da regionalização pre- 
visto na Constituição avance por- 
que o PSD já tem as suas pró- 
prias regiões inconstitucionais e 
sem órgãos democráticos, cons- 
tituídas à sombra das Comissões 
de Coordenação Regional e atra- 
vés delas controla o País, faz 
trabalho de cacicato com os di- 
nheiros da FEDER e procura in- 

gerir-se nas autarquias locais.» 
O Algarve, ficou bem claro 

nestes dois dias de debate, vive 
um momento decisivo da sua 
evolução, impõem-se medidas 
sociais e rápidas. As 2.m Jorna- 
das Algarvias do PCP demons- 
traram a capacidade de resposta 
dos comunistas não só face aos 
problemas existentes, como no- 
vos desafios que surgem e a sua 
disponibilidade, para, com todas 
as forças políticas democráticas 
e as pessoas honestas, interes- 
sadas no progresso da Região, 
avançar no caminho das so- 
luções justas. 

Conclusões 

As 2." Jornadas Algarvias procederam a um exame aprofundado e um largo 
debate em três áreas fundamentais da vida da Região — a Agricultura as 
Conservas e Pescas, e o Turismo — apontando soluções e fazendo propostas, 
que se podem considerar, uma séria contribuição para uma «Carta 
Reivindicativa» do Algarve e uma plataforma de resposta a alguns dos 
mais instantes problemas da Região. 
A análise nestas áreas confirma que o Algarve vive neste momento uma 
situação que casusa preocupação. Assiste-se de facto à alteração das estruturas 
económicas da Região, onde é patente a crise no sector agrícola, nas 
conservas, nas pescas e industria, acompanhada peio impacto do crescimento 
desordenado do Turismo — o que gera uma situação social nova e complexa, à 
qual a política de diferentes governos se tem demonstrado incapaz de responder 
e que pode sofrer agora novo agravamento com as consequências de adesão à 
CEE. 

AGRICULTURA 

A ausência de definição de uma política 
clara de desenvolvimento, os atrasos na 
concretização das infra-estruturas necessá- 
rias ao desenvolvimento do regadio, a dis- 
tância existente entre a produção e o con- 
sumo, a ausência de uma lei de solos cla- 
ra, coloca a agricultura algarvia numa situa- 
ção de impasse, de anarquia total da pro- 
dução e onde se assiste passivamente à 
ocupação dos nossos melhores solos atra- 
vés do crescimento urbano-turístico-indus- 
trial. 

A falta de competitividade dos nossos 
produtos agrícolas, com os de outros paí- 
ses da CEE (designadamente de Espanha) 
e de igual forma a disparidade de rendi- 
mentos existentes untre a grande maioria 
dos agricultores algarvios e os da generali- 
dade dos restantes países da CEE, a par 
da excelência dos nossos solos e clima, 
coloca neste momento o Algarve na situa- 
ção de presa fácil à invasão estrangeira, à 
concentração capitalista da terra, e ao agri- 
cultor algarvio a contingência do seu rápido 
desaparecimento. 

Propostas 

• A preservação e aproveitamento dos 
recursos naturais existentes, visando um 
desenvolvimento equilibrado, que corrija as 
profundas assimetrias entre o litoral, o bar- 
rocal e a serra, que proteja o solo agrícola 
face à pressão da especulação imobiliária; 

• A rápida concretização das obras ne- 
cessárias à regularização e aproveitamento 
dos recursos hídricos (rápida conclusão 
das obras necessárias ao aproveitamento 
da barragem do Beliche), indispensáveis à 
expansão da horticultura e fruticultura; 

• Impedimento da alienação do solo 
agrícola a estrangeiros; 

• Apoio técnico qualificado à produção, 
abertura de linhas de crédito adequadas a 
desburocratizadas, apoio à comercialização 
dos produtos, de garantias de mercado e 
preços, de apoio à exportação, designada- 
mente de hortícolas e frutícolas; 

• Melhoria do rendimento real dos que 

trabalham a terra, como factor essencial 
para o progresso económico e social nos 
campos. 

PESCAS E CONSERVAS 

As 2.M Jornadas Algarvias permitiram 
constatar que a par de problemas que se 
arrastam como o envelhecimento da frota, 
a falta de segurança a bordo, a má gestão 
dos recursos, a ausência de uma rede de 
frio de suporte às pescas e conservas, o 
deficiente sistema de comercialização, e a 
ausência de uma verdadeira política de for- 
mação profissional, colocam-se agora no- 
vos problemas relacionados com a integra- 
ção na CEE e outros que a pretexto da 
integração o governo tem vindo a procurar 
impor. 

São eles os que resultam das facilida- 
des concedidas ao capital estrangeiro para 
investimentos no sector, a cedência de di- 
reitos de pesca a frotas estrangeiras nas 
nossas águas, a tentativa do governo de 
aplicar um conjunto, vasto e diversificado, 
de portarias e regulamentos com o objecti- 

vo de acabar, ou pelo menos fortemente 
condicionar, o exercício da pesca artesanal. 

Propostas 

® Apoios financeiros e técnicos à reno- 
vação e adaptação da frota pesqueira, à 
inventariação e defesa dos nossos recur- 
sos, à implantação de uma rede de frio de 
suporte às pescas e conservas, com a con- 
sequente modificação do sistema de lotas e 
vendagens de peixe; 

• Um plano financeiro e técnico de apoio 
a reconversão da indústria de conservas e 
a renegociação do Acordo com a CEE, de 
modo a aumentar o nível das nossas quo- 
tas de exportação; 

• A rápida discussão pela Assembleia 
da República dos Projectos de Lei sobre 
Regime Jurídico de Contrato Individual de 
Trabalho e Segurança a Bordo; 

• Toda a regulamentação das pescas 
deve assentar no diálogo com os trabalha- 
dores, respeitando os seus direitos e desig- 
nadamente a manutenção dos postos de 
trabalho. 

TURISMO 

No Turismo, que se confirma ser hoje a 
mais importante actividade económica da 
Região, o Algarve viu nestes últimos anos 
reforçar-se mais ainda a sua posição de 
principal dfestino turístico do País. 

Os participantes nas 2.as Jornadas subli- 
nharam no entanto que o Turismo está a 
viver neste momento uma fase crucial da 
sua evolução em consequência de diferen- 
tes factores: 

a) A persistência de problemas e es- 
trangulamentos não resolvidos (concentra- 
ção das áreas turísticas, urbanização indis- 
criminada, destruição de recursos naturais 

e culturais) carência de infra-estruturas, vul- 
nerabilidade de mercados, desrespeito dos 
direitos dos trabalhadores; 

b) A tendência para o aumento crescen- 
te de turistas, sabendo-se que é limitada a 
capacidade receptora; 

c) As novas situações e contradições 
criadas pela adesão à CEE (liberalização 
dos investimentos, direito de estabeleci- 
mento, utilização dos «Fundos», maior fuga 
de capitais, aumento do número de estran- 
geiros com actividades económicas, etc.) 

• Elaboração de um Piano de Turismo 
para o Algarve (PTA) que, tendo em conta 
as outras componentes da economia regio- 
nal, defina de facto o ordenamento turístico 
do território, que trave de imediato a espe- 
culação, defenda os recursos naturais e de- 
fina o tipo de desenvolvimento turístico da 
Região. 

O dinamizador da elaboração desse 
Plano — não existindo ainda a Região Ad- 
ministrativa — poderia ser a RTA; 

• Realização de acções de promoção 
tendentes à diversificação dos mercados 
estrangeiros; 

• Melhorar a imagem do Algarve junto 
dos próprios portugueses e criação de con- 
dições para o desenvolvimento do mercado 
inferno; 

• Controlo das actividades económicas 
— imobiliárias e turísticas — dos estrangei- 
ros na Região; 

• Revisão da legislação que regula o 
«Timeshare»; 

Os participantes sublinharam, por outro 
lado, que não será possível um correcto 
desenvolvimento do Turismo, sem a partici- 
pação activa, livre e consciente dos traba- 
lhadores do sector, o que exige o respeito 
pelos seus direitos e regalias fundamentais. 

Limitar o impacto 
negativo 
da adesão à CEE 

Para atenuar o impacto ne- 
gativo da integração na CEE 
e o seu progressivo agrava- 
mento à medida que as dis- 
posições do Tratado de Ade- 
são vão entrando plenamente 
em vigor, tornam-se necessá- 
rias em relação às áreas con- 
sideradas, as seguintes medi- 
das globais: 

U A renegociação dos Acor- 
dos lesivos dos interesses 
nacionais que se mostram 
particularmente flagrantes 
nas pescas, conservas e 
agricultura; 
• A produção urgente de le- 

gislação que, nos próprios 
termos do direito comunitário, 
limite o acesso de estrangei- 
ros à propriedade da terra e 
condicione e regulamente o 
direito de estabelecimento de 
estrangeiros na agricultura, 
pescas, indústria, comércio e 
turismo, como acontece nou- 
tros países da CEE; 
• A definição e execução 

de medidas de controlo mais 
rigorosas dos investimentos 
estrangeiros, especialmente 
no campo imobiliário, na agri- 
cultura, pescas e,turismo, 
com especial atenção às acti- 
vidades especulativas por es- 
trangeiros; 

O O apoio à produção na- 
cional nos domínios técnicos, 
de organização e de crédito, 
uma pronta informação oficial 

sobre as possibilidades de 
acesso aos fundos comunitá- 
rios e à exportação, e o 
apoio dos departamentos es- 
tatais à promoção de produ- 
tos nacionais na área da co- 
munidade. 

Regionalização 
- resposta global 

Os participantes nas 2.as 

Jornadas Algarvias declaram 
que a criação da Região Ad- 
ministrativa do Algarve se 
apresenta em todas as áreas 
analisadas como a resposta 
institucional capaz de asse- 
gurar a capacidade de deci- 
são. a vontade política, a mo- 
bilização de meios e de re- 

cursos e a sua coordenação, 
necessários para levar à prá- 
tica as orientações e medidas 
anunciadas. 

Os participantes conde- 
nam, por isso mesmo, as ma- 
nobras obstrucionistas e dila- 
tórias com que alguns preten- 
dem contrariar a regionaliza- 
ção e proclamam o seu apoio 
ao avanço rápido do proces- 
so da criação das Regiões 
Administrativas fundamental 
para o desenvolvimento re- 
gional, a reforma da adminis- 
tração pública, a consolida- 
ção e reforço do regime de- 
mocrático. 

A criação da Região Admi- 
nistrativa do Algarve é uma 
necessidade e uma profunda 
aspiração das populações al- 
garvias. ' 
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Nacional Poder Lotai 

Praça da- 

Liberdade 

Unir 

organizar 

lutar 

Desde o 25 de Abrii que o Palácio de Cristal no Porto tem 
sido palco de importantes acontecimentos na vida nacional liga- 
dos com a luta da ciasse operária e dos trabalhadores, com a 
actividade das suas organizações unitárias de classe e com o 
próprio PCP. 

Na próxima sexta-feira e no sábado, na nave do Palácio, de 
novo se irá ouvir a voz e a razão dos trabalhadores, a determina- 
ção e a confiança da sua luta — é o Segundo Congresso da 
União dos Sindicatos do Porto — CGTP-IN. 

Herdeira das fortes tradições históricas de luta e de resistên- 
cia do povo do Porto, a USP^ constituída em Agosto de 1974, é a 
provada direcção de classe do movimento sindical do distrito. 
Um distrito em que vive mais de 1,5 milhões de habitantes — 
cerca de 17 por cento da população portuguesa— a que corres- 
ponde uma população_activa de cerca de 700 mil habitantes, dos 
quais cerca de 500 mil são trabalhadores e em que se concen- 
tram 20 por cento das empresas do Pais. Um movimento sindical 
que representa uma poderosíssima realidade na vida social e 
política e em toda a lula da classe e dos trabalhadores. 

O Segundo Congresso da USP ocorre num momento de 
ascenso da luta dos trabalhadores e no quadro de uma situação 
social extremamente difícil no distrito, tal como no resto do País. 
Ao Segundo Congresso da USP cabe realizar uma profunda 
reflexão à altura da presente situação e das grandes tarefas e 
orientações que o Quinto Congresso da CGTP-IN colocou. 
Cabe-lhe proceder ao balanço de 3 anos, em que cresceu a luta 
e se reforçou a organização dos trabalhadores do Porto. Cabe- 
-Ihe analisar a situação actual nõ distrito, considerar a política do 
Governo de Cavaco Silva e os grandes objectivos de luta dos 
trabalhadores. Cabe-lhe discutir o reforço da unidade dos traba- 
lhadores, a luta contra o divisionismo e o fortalecimento da orga- 
nização sindical. Cabe-lhe ainda considerar as grandes linhas da 
nova política necessária, ao serviço dos trabalhadores, que en- 
frente e resolva os problemas da região e do País. 

A duas semanas da manifestação de 21 de Fevereiro, atra- 
vés da qual os trabalhadores do Porto irão dar a sua contribuição 
para a jornada nacional de luta da CGTP-IN, o Segundo Con- 
gresso da USP é chamado também a desempenhar um impor- 
tante papel catalizador na luta por um novo Governo e por uma 
nova política. 

Os comunistas, que trabalham activamente no seio do movi- 
mento sindical para defender e aprofundar a sua linha de classe 
e o seu carácter unitário, para reforçar a organização sindical e 
desenvolver a luta dos trabalhadores, encontram na realização 
do Segundo Congresso da USP motivos de grande alegria e de 
confiança no futuro. 

A causa dos trabalhadores é invencível. 
A luta continua. 

B M. N, 

Ainda 

a Monte Aventino 

Desde a primeira hora denun- 
ciado pela estrutura locai do 
PCP, o processo do Monte 
Aventino está ainda longe do 
seu termo. 

A resolução da Câmara Muni- 
cipal do Porto de 20 de Outubro, 
aprovada depois na Assembleia 
Municipal com o vivo apoio do 
PPD, do CDS e de dirigentes do 
PS e com o firme repúdio de de- 
putados da APU, está a ser alvo 
de um grande movimento de 
protesto na cidade. 

Foi a pronta informação e a 
denúncia por parte do Comité 
Local do Porto do PCP do es- 
cândalo do Monte Aventino, 
como é conhecido, que abriu ca- 
minho às notícias dos órgãos de 

0 que diz e quer o PCP 

A questão da regionalização — há anos iludida, escamoteada 
ou simplesmente sabotada peias forças que têm dominado o 
poder em Portugal — ganhou um poderoso impulso com a 
apresentação feita pelo PCP em 23 de Abril de 1986, na 
Assembleia da República, do Projecto de Lei-Quadro das 
Regiões Administrativas. A partir daí duas importantes 
mutações alteraram radicalmente o curso dos 
acontecimentos; Por um lado «o âmbito da sua discussão 
deixou de ser apenas o das direcções dos partidos, 
técnicos e personalidades, e passou a ser também o de 
todos os eleitos locais e respectivas populações»; por 
outro «a regionalização entrou definitivamente na ordem 
do dia, não apenas politica, mas também jurídico- 
-institucional». 
Em Conferência de Imprensa ocorrida a semana passada o 
PCP desenvolveu aprofundadamente a questão da 
regionalização, fazendo chegar ao grande público as posições 
do Partido sobre a matéria. Presentes Carlos Costa, membro 
da Comissão Política e do Secretariado do CC do PCP (que 
fez a declaração inicial aos jornalistas, que citamos a seguir), 
Vítor Dias e Luís Sá, ambos do CC do PCP, e João Amaral, 
deputado do PCP. 

Carlos Costa começou por 
manifestar a satisfação do PCP 
pelo. novo impulso que ganhou a 
questão da regionalização após 
a apresentação do Projecto-Lei 
do Partido; 

«De salientar que de imediato 
se manifestou uma poderosa 
corrente de opinião a favor da 
necessidade e vantagem da ins- 
tituição das regiões, com órgãos 
eleitos petas populações respec- 
tivas, tal como dispõe a Consti- 
tuição da República. Não pode- 
mos deixar de nos congratular 
pelo facto de não só eleitos do 
PCP, MDP, PRD e PS mas até 
eleitos de outros partidos, em 
particular do PSD, se terem pro- 

..nunciado a favor da criação das 
regiões administrativas. Este 
facto é tanto mais de assinalar 
quanto o Governo tem comba- 
tido a regionalização e desen- 
volvido as Comissões de 
Coordenação Regional, trans- 
formando-as num instrumento 
do PSD, do Governo e até, em 
alguns casos, de forma osten- 
siva, do grande capital. 

O PCP considera que é um in- 
discutível mérito seu ter apresen- 
tado um projecto de lei que 
constituiu um valioso ponto de 
partida para encetar o processo 
de regionalização constitucional- 
mente previsto. Mas considera 
sobretudo que foi graças à opi- 
nião de centenas de Assem- 

proposta. O projecto de lei do 
PCP limitou-se a explorar as vir- 
tualidades do texto constitucional 
para criar um mecanismo que 
permite às populações, através 
do voto das Assembleias Munici- 
pais, construirem as suas pró- 
prias regiões. Como se sabe, a 
Constituição distingue dois mo- 
mentos no processo de regionali- 
zação. Num primeiro momento, 
após consulta às Assembleias 
Mui.icipais, deve ser aprovada a 
lei da criação das regiões admi- 
nistrativas, que defina a respecti- 
va área de partida, atribuições e 
competências, finanças regio- 
nais, etc. 

Após a publicação dessa lei, 
seguir-se-á uma nova consulta 
às Assembleias Municipais. Nos 
termos da Constituição, só serão 
instituídas as regiões em que a 
maioria das Assembleias Munici- 

nistraçâo Pública que se consi- 
deram. O PCP propôs que em 
matéria de área, após a adop- 
ção de um qualquer ponto de 
partida, as Assembleias Munici- 
pais se pronunciassem sobre as 
correcções a introduzir. Nunca 
propôs 18 regiões ou qualquer 
outro número. 

Vasta margem 
de consenso 

Por outro lado, prosseguiu 
Carlos Costa, «o PCP não pode 
deixar de se congratular com 
dois factos: que a generalidade 
dos partidos tenha respeitado o 
prazo fixado, apresentando pro- 
jectos de lei sobre regionaliza- 
ção; e que boa parte desses pro- 
jectos tenha retido partes deter- 
minantes das propostas contidas 
no projecto do PCP. A definição 
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Da esquerda para a direita Vítor Dias, Luís Sá, Carlos Costa e João Amaral 

comunicação social e posterior- 
mente à movimentação dos mo- 
radores, que se seguiu à posição 
do próprio Futebol Clube do Por- 
to, fortemente lesado com tal re- 
solução. E, assim, um assunto 
que parecia já arrumado, voltou 
à ordem do dia e também, desta 
feita, por iniciativa dos comunis- 
tas. Na última Assembleia Muni- 
cipal, em 27 de Janeiro e dando 
expressão a este vasto movi- 
mento de protesto, os deputados 
comunistas apresentaram um re- 
querimento à mesa, para que de 
novo fosse apreciado o assunto 
e revogada a anterior decisão. 

Este requerimento baseia-se 
na ilegalidade da resolução — 
quando cede o terreno, em direi- 

to de superfície, sem concurso 
público: nas próprias condições 
de cedência, completamente rui- 
nosas (um aluguer de cerca de 
60 contos/mês por 33 mil metros 
quadrados) e ainda, no conjunto 
de informações vindas ao de 
cima nos últimos dias; no movi- 
mento de protesto e na indigna- 
ção gerada na cidade do Porto. 

O desenvolvimento da luta, a 
firme posição assumida nos ór- 
gãos autárquicos pelos comunis- 
tas, o esclarecimento da opinião 
pública dos meandros destes 
acontecimentos, poderão fazer 
revogar uma decisão de conse- 
quências tão negativas para os 
moradores da zona e para a ci- 
dade do Porto. 

bleias Municipais, de inúmeras 
personalidades de numerosas 
estruturas populares e associati- 
vas que foi finalmente possível 
romper a cortina de silêncio que 
ao longo dos anos foi erguida 
sobre este tema e dar força 
crescente à reclamação demo- 
crática a favor da regionalização. 

As posições 
do PCP 

Em seguida Carlos Costa pôs 
«alguns pontos nos iis», denun- 
ciando, por um lado, a campa- 
nha de silenciamento do Projecto 
Lei do PCP conduzida por gran- 
de parle da Comunicação Social, 
a que se seguiu um esforço de 
deturpação do mesmo, e, por 
outro, esclarecendo pormenori- 
zadamente as posições do PCP 
nesta matéria: 

Durante meses, grande parte 
da comunicação social, em parti- 
cular a RTP, silenciaram o pro- 
jecto do PCP. Tal posição con- 
trastou com o vivo interesse que 
suscitou nos órgãos autárquicos, 
na imprensa regional, nas rádio 
locais, etc. 

Quando a cortina de silêncio 
se tornou impossível, as propos- 
tas do PCP passaram a ser de- 
turpadas quase sistematicamen- 
te. As atribuições, as competên- 
cias, a composição dos órgãos, 
as finanças regionais, não mere- 
ciam interesse. Parecia que um 
extenso projecto se resumia a 
propor a transformação do distri- 
to em região administrativa. Des- 
de a RTP a vários outros órgãos, 
esta tecla foi insistentemente ba- 
tida. O PCP reafirma que nun- 
ca foi este o sentido da sua 

pais da respectiva área, repre- 
sentando a maioria da respectiva 
população, se pronunciem nesse 
sentido. Ora o PCP limitou-se a 
propor que, nesta segunda fase. 
as Assembleias Municipais não 
só se pronunciem contra ou a fa- 
vor da área de partida, mas tam- 
bém que possam pronunciar-se 
a favor da mudança de municí- 
pios contíguos de uma região 
para outra e mesmo a favor da 
fusão de duas ou mais áreas re- 
gionais de partida numa única 
área. O PCP, por isso, não só 
não propôs que a divisão dis- 
trital passasse a ser a área 
das regiões administrativas 
como propôs um mecanismo 
que permite a sua superação, 
no sentido que corresponder à 
vontade popular. Para melhor 
entendimento se poderá dizer 
que nada há no nosso projecto 
que impeça a adaptação das 
áreas que propusemos como 
ponto de partida às áreas de de- 
limitação que propõe o PRD ou 
que diz propor o PS (fusão de 
distritos). O mecanismo que pro- 
pusemos pode permitir, portanto, 
chegar a qualquer das divisões 
regionais já preconizadas até ao 
momento. A escolha do ponto de 
partida ficou a dever-se ao facto 
de o distrito existi - há quase 152 
anos e representar por isso um 
ponto de referência conhecido 
das populações. Sempre admiti- 
mos que fosse considerada a 
adopção de outros pontos de 
partida. O que essencialmente 
pretendemos é que não seja im- 
posta às populações qualquer di- 
visão congeminada a nível cen- 
tral com critérios tecnocráticos, 
que aliás variam consoante os 
técnicos e as funções da Admi- 

de atribuições das regiões ad- 
ministrativas é muito similar 
nas diferentes propostas. As 
competências e a composição 
dos órgãos permitem igual- 
mente prever a possibilidade 
de um consenso maioritário 
muito rápido. É importante 
igualmente a consagração do 
princípio de que a autonomia 
municipal não pode ser afecta- 
da e em especial que não lhe 
poderão ser retiradas quaisquer 
atribuições e competências.» 

Existe assim «uma vastíssima 
margem de consenso que per- 
mitiria caminhar rapidamente. 
Consideramos urgente que o PS 
proponha a divisão regional de 
partida que entende mais ade- 
quada, pois já afirmou que ela 
se basearia na fusão de distritos. 

«Desde já, e porque julgamos 
que esta questão é secundária 
nesta fase, queremos afirmar 
que o PCP está disponível 
para considerar qualquer outra 
delimitação de partida das re- 
giões que possa merecer um 
consenso maioritário na As- 
sembleia da República. 

E concluiu, mais adiante: 
«Pela nossa parte, na Assem- 

bleia da República, nos órgãos 
autárquicos, junto da opinião pú- 
blica e no seio do povo, conti- 
nuaremos a dar uma contribui- 
ção empenhada e responsável 
para a defesa e desenvolvimento 
da democracia e para a resolu- 
ção dos problemas concretos da 
população, A regionalização se- 
ria, sem dúvida, um importante 
passo nesse sentido. Confiamos 
em que será dado e éstamos 

'convictos de que, quanto mais 
cedo for dado, melhor será para 
a democracia e para o País.» 
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Oposição democrática põe Beleza na linha 

Pesada dermiado 

A convergência de posições que impediu terça-feira a 
passagem do decreto-lei de Leonor Beleza sobre gestão 
hospitalar — tema quente que dominara os trabalhos 
parlamentares na passada semana — constituiu a mais 
recente e pesada derrota do Governo de Cavaco Silva e da 
titular do seu Ministério da Saúde. 

Catapultada para as primeiras 
páginas dos jornais, de forma in- 
tencional ou náo, Leonor Beleza 
conseguiu uma vez mais centrar 
sobre si, num curto espaço de 
tempo, as atenções gerais — re- 
corde-se que há alguns meses 
atrás foi a questão das carreiras 
médicas —, desta feita ensaian- 
do uma monumental manobra 
através da qual procurou atingir 
duma assentada dois grandes 
objectivos: liquidar a gestão de- 
mocrática nos hospitais, e peran- 
te a epinião pública, transferir 
para outros {designadamente 
para os médicos e gestores hos- 
pitaiares) a responsabilidade 
pelo verdadeiro caos — que só a 
si lhe cabe, como veremos 
adiante — em que se encontram 
os serviços públicos de saúde. 

Oposição frontal 

Considerada uma peça chave 
destinada a acabar com a ges- 
tão democrática nas unidades 
hospitalares, esta iniciativa legis- 
lativa do Governo em matéria de 
saúde esbarrou, porém, com a 
oposição frontal dos partidos de- 
mocráticos com assento parla- 
mentar, discordância cujos fun- 
damentos assentaram em três 
ordens de razões; em primeiro 
lugar, a convicção de que não 
cabe aos actuais órgãos de ges- 
tão a responsabilidade pelo esta- 
do caótico em que se encontram 

os serviços públicos de saúde, 
mas sim ao Governo que execu- 
ta uma política de desarticulação 
e não coloca à disposição os ne- 
cessários meios financeiros, téc- 
nicos e humanos; em segundo 
lugar, a proposta da ministra, 
para além de retirar autonomia à 
gestão hospitalar e de introduzir 
uma perigosa instabilidade, 
orienta-se exclusivamente por 
critérios de confiança política 
(leia-se «clientelas partidárias») 
e não de competência técnica; 
por último, uma questão mais de 
forma, a iniciativa de Leonor Be- 
leza desrespeita uma praxe da 
há muito âccrdgda entre os dois 
órgãos de soberania segundo a 
qual sempre que há projectos de 
lei na Assembleia da República 
sobre uma dada matéria — era o 
caso vertente dado que existe 
um projecto do PRD sobre Lei 
Orgânica Hospitalar — o Gover- 
no não se antecipa a legislar so- 
bre essa mesma matéria. 

Estado caótico 

O deputado comunista Vidigal 
Amaro definiu em síntese a posi- 
ção do PCP sobre este diploma 
governamental lembrando que 
ele «retira autonomia à gestão 
hospitalar», «despreza por com- 
pleto a participação ^responsá- 
vel», «introduz no hospital uma 
perigosa instabilidade interna», 
«privilegia a confiança política 

em detrimento da competência 
técnica» e, por último, ao preten- 
der acabar com a gestão demo- 
crática, constitui «mais uma peça 
que tem por finalidade a destrui- 
ção do Serviço Nacional de 
Saúde». 

Antes, porém, já o deputado 
comunista pusera o dedo na feri- 
da ao lembrar que a «responsa- 
bilidade pelo estado caótico em 
que se encontram hoje os servi- 
ços públicos de saúde cabe ex- 
clusivamente ao Governo», que 
não desiste de levar a cabo uma 
«política de desarticulação e de- 
gradação dos serviços públicos». 

Fundamentando a sua afirma- 
ção, enumerou alguns dos as- 
pectos mais significativos desta 
política nomeadamente a redu- 
ção de «meios financeiros», a 
«irracional política de pessoal» 
manifestada pela não publicação 
dos novos quadros hospitalares, 
não preenchimento de vagas 
existentes, protelamento das co- 
missões instáiâdOfas nas ARSs, 
proliferação e Incremeniaçâo de 
trabalho precário e dos contratos 
a prazo, despedimento de técni- 
cos, nomeadamente médicos; a 
«alienação de unidades de saú- 
de»; o «desvio para o sector pri- 
vado de milhões de contos do 
Serviço Nacional de Saúde, para 
pagar exames complementares»; 
o «patrocínio e implementação 
de subsistemas de saúde no- 
vos», de que é exemplo recente 
a incentivação do seguro de 
doença. 

Lavar as mãos 
O facto de esta política ser 

«conscientemente levada à prá- 
tia» peio Governo e de tal «con- 
duzir à situação de ruptura das 
serviços de saúde» mereceu ain- 

Beleza é responsável 

— disse-nos 

Vidigal Amaro 
pelo caos 

Concluído o debate sobre a lei 
orgânica hospitalar, conhecidas 
as posições da ministra e do seu 
Governo, ouvidos os argumentos 
que vieram a público em sua de- 
fesa, alguma coisa parece ter fi- 
cado ainda por explicar. Pode 
não ser imediatamente perceptí- 
vel, por exemplo, como é que o 
Executivo decide, contra tudo e 
todos, trazer para a ordem do 
dia uma matéria tão quente 
como esta, exactamente num 
momento em que sobre o Minis- 
tério da Saúde, provenientes de 
todos os lados, recaem fortes 
críticas à sua actuação. 

Vidigal Amaro, deputado co- 
munista, interveniente em todo 
este debate, ajuda-nos a escla- 
recer esta e outras questões. Foi 
no decorrer de uma breve con- 
versa com o «Avante!», ocasião 
aproveitada para reafirmar que 
«num momento em que há situa- 
ção de ruptura em muitos servi- 
ços, denunciada inclusive pelos 
próprios responsáveis», este de- 
creto-lei do Governo só pode ser 
entendido como uma tentativa 
para sacudir a água do capote, 
«tirar as reponsabilldades que 
lhe cabem por inteiro pela situa- 
ção presente, imputando-a às 
gestões hospitalares». 

Clarificando as razões que 
conduziram a este estado de coi- 
sas, Vidigal Amaro citou a carên- 
cia de meios financeiros, huma- 
nos e técnicos que o Governo 
põe à disposição das unidades 
hospitalares, lembrando a título 
de exemplo o facto de no «Orça- 
mento de Estado deste ano a 
percentagem destinada à saúde 
ser apenas de 9,2 por cento, a 
mais baixa dos últimos dez 
anos». 

Um dos aspectos mais repisa- 
dos pela ministra na sua inter- 
venção foi o de que as actuais 
gestões na maior parte dos ca- 
sos não serão competentes e 
servem apenas interesses corpo- 
rativos em detrimento dos inte- 
resses dos utentes. Desmontan- 
do esta argumentação, o nosso 
interlocutor chamou a atenção 
para o facto de o Governo desde 
sempre dispor de mecanismos 
legais (desde a nomeação cie 
um delegado para os conselhos 
de gerência até à possibilidade 
de em qualquer momento desen- 
cadear uma acção do sindicân- 
cia), com os quais poderia inter- 
vir por inteiro, em qualquer mo- 
mento, por forma a corrigir si- 
tuações anómalas de má gestão, 

de corrupção ou de incompe- 
tência. 

Ora, a verdade é que o Go- 
verno nunca exerceu estes po- 
deres, nunca os exerceu porque, 
no fundo, como nos referiu, no 
essencial, «a gestão dos hospi- 
tais tem sido boa e se mais não 
é feito é devido à falta dos meios 
já referidos.» 

A insinuação deixada pela mi- 
nistra de que os gestores no- 
meados pelo Governo são me- 
lhores do que os democratica- 
mente eleitos nos hospitais, foi 
também comentada por Vidigal 
Amaro que nos referiu a expe- 
riência deste tipo já conhecida 
nas Administrações Regionais de 
Saúde (ARS) — responsáveis 
pelos cuidados primários de saú- 
de e pelo funcionamento dos 
Centros de Saúde — em que os 
gestores são todos nomeados 
pelo Governo com os resultados 
quê se conhecem; «um completo 
caos, com longas listas de espe- 
ra para uma simples consulta; 
falta de consultas de especialida- 
de, grande dificuldade quando 
não impossibilidade de acesso 
aos meios complementares de 
diagnóstico (Raio X, análises cli- 
nicas). 

da um reparo de Vidigal Amaro 
que observou que perante esta 
gravíssima situação «o Governo 
pretende lavar as mãos e impu- 
tar a outros, designadamente 
aos médicos e agora também 
aos órgãos de gestão hospitalar 
democraticamente eleitos, as 
responsabilidades que exclusiva- 
mente lhe cabem». 

Para a bancada comunista 
não deixa também de contribuir 
uma falta grave, conforme sa- 
lientou o orador, a pretensão do 
Executivo de «acabar com a 
gestão democrática dos hospi- 
tais, passando todos os órgãos 
de gestão e administração a se- 
rem por si nomeados». 

A estas e outras questões não 
deram resposta nem a ministra 
nem a bancada do seu partido, 
embrulhando-se apenas em res- 
postas vagas e lugares comuns, 
fazendo uso e abuso do termo 
«utentes», imagine-se, para ten- 
tar sacudir a responsabilidade 
que lhe cabe pelo facto de os 
-serviços não satisfazerem no mí- 
nimo as necessiuaucc cvi cuida- 
dos de saúde do povo portu- 
guês. 

Governo isolado 

— «Este decreto vem trazer- 
-nos um modelo igual ao que se 
passa noutros países europeus 
democráticos», soube dizer, e 
apenas, em defesa da sua minis- 
tra, o deputado Jardim Ramos 

do PSD, que ainda acrescentou 
que Vidigal Amaro só encontrou 
«desgraças» no decreto de Bele- 
za, Não conseguiu ir mais longe, 
contudo, o deputado do PSD — 
limitando-se a balbuciar uma fra- 
se frouxa onde se percebeu que 
"por acaso não tenho aqui os 
papéis" —, quando foi instado 
por Vidigal Amaro a citar casos 
concretos e nomes de entidades 
que tenham defendido esta ini- 
ciativa do Governo. 

No ar, sem resposta, ficaram 
ainda muitas outras perguntas, 
formuladas pelas várias banca- 
das da oposição, como sejam as 
questões colocadas por Zita 
Seabra quando se interrogou so- 
bre o «que leva a ministra a insi- 
nuar que os actuais gestores 
não são competentes», ou, por 
exemplo se a «experiência das 
comissões instaladoras das 
ARS, nomeadas pelo Governo, 
são melhores que a gestão de- 
mocrática dos hospitais». 

Casa da Doura 

MO período antes da ordem do 
dia dos trabalhos pãnãmântSTÊS 
de anteontem o deputado comu- 
nista Luís Roque levou ao co- 
nhecimento da Assembleia a si- 
tuação do Hospital Distrital de 
Elvas, estabelecimento a funcio- 
nar com variadíssimas dificulda- 
des e carências. 

Após a rejeição de um voto de 
repúdio pela violência como for- 

ma de afirmação política, subs- 
crito por alguns deputados a pro- 
pósito da passagem de mais um 
aniversário do regicídio, o plená- 
rio iniciou o debate de duas rati- 
ficações (uma das quais apre- 
sentada pelo PCP) ao decreto-lei 
que extingue a Casa do Douro. 

Intervindo em nome da banca- 
da comunista, António Mota de- 
fendeu a necessidade da Casa 
do Douro «manter o actual esta- 
tuto de pessoa colectiva de direi- 
to público, com a participação 
dos vitivinicultores durienses na 
eleição democrática dos seus di- 
rigentes». 

Agendado estava ainda um 
projecto de lei do PSD sobre 
símbolos das coligações para 
fins eleitorais, matéria cuja dis- 
cussão se deverá prolongar hoje. 

irangate 
Entre as matérias que dcmi: 

naram os trabalhos da passada 
semana conta-se ainda uma in- 
tervenção do deputado comunis- 
ta José Cruz sobre o escândalo 
Irangate e designadamente so- 
bre o estranho silêncio com que 
o Governo eriVG'l'SL' 0 Ç-aso tanto 
mais intrigante quanto são co- 
nhecidas numerosas provas que 
documentam a utilização do terri- 
tório português. 

Anselmo Aníbal, por seu tur- 
no, levou ao hemiciclo a questão 
das valas ditas "sanitárias" situa- 
das perto do Tejo. 

Privilégios? 

Que ideia»; dignifítatão 

Com a aprovação na passada 
semana de dois projectos de lei 
da autoria do PSD e do PS relati- 
vos ao Estatuto remuneratório 
dos titulares de cargos políticos, 
mantém-se, no essencial, o ca- 
rácter de privilégio e discrimina- 
ção contido na lei relativa a esta 
matéria, em vigor desde o início 
de 1985. 

Em causa estavam as regalias 
suplementares de que beneficiam 
os políticos no exercício de car- 
gos públicos, vantagens que al- 
guns partidos interpretam como 
totalmente injustificadas (casos 
do PCP e do PRD) enquanto ou- 
tros (PSD e PS) as encaram como 
uma forma natural e desejável de 
dignificação no desempenho das 
suas funções. 

Controvérsia levantou sobretu- 
do — tal como já acontecera há 
cerca de dois anos, aquando da 
aprovação da lei — a manutenção 
ou não da subvenção mensal vita- 
lícia e o subsídio de reintegração 
a que os detentores de cargos po- 
líticos têm direito. 

De acordo com o Estatuto em 
vigor, recorde-se, um parlamentar 
tem direito após oito anos de 
mandato a uma pensão vitalícia 
que ronda os 30 contos e a um 
subsídio de reintegração (neste 
caso basta-lhe cinco anos) no va- 
lor aproximado de mil contos para 
a sua reinserção na vida profis- 
sional. 

Contra tais privilégios se opôs 
frontalmente o PCP — o seu pro- 
jecto apontava, aliás, para a revo- 
gação total da lei —, para quem a 
dignificação dos cargos políticos e 

designadamente dos deputados, 
«não passa por medidas avulso, 
incompreendidas pelo nosso 
povo, mas sim por uma maior ca- 
pacidade de intervenção dos de- 
putados, pela. sua reaproximação 
aos eleitores e cidadãos e por me- 
lhores condições de trabalho». 

Esta posição do Partido, con- 
forme ficou patente no debate, re- 
sulta de uma observação atenta 
da realidade nacional — e não em 
concepções miserabilistas ou 
franciscanas sobre os titulares de 
cargos públicos —, onde abun- 

dam as carências e dificuldades, 
de que são testemunho as cente- 
nas de milhares de trabalhadores 
desempregados e com salários 
em atraso. 

Opinião bem diferente tiveram 
os deputados do PS e do PSD, os 
quais, sem convencerem, defen- 
deram com veemência, com ligei- 
ras alterações, o actual Estatuto, 
argumentando para o efeito que 
ele constitui uma forma de dignifi- 
car o cargo público e garantir o 
seu exercício em regime de exclu- 
sividade. 

& fossa 

Uma das linhas de força da intervenção proferida pelo depu- 
tado comunista Jerónimo de Sousa, durante o debate, foi estabe- 
lecer a diferença existente entre o País real e o rol de privilégios 
contemplados no actual Estatuto remuneratório dos titulares de 
cargos políticos. 

Demonstrando a dimensão do fosso que separa a vida co- 
mum dos cidadãos da de alguns políticos, Jerónimo de Sousa 
lembrou, a propósito, as remunerações do Presidente da Repú- 
blica (354 620$00), do Primeiro-Ministro (265 960$00) de um 
ministro (222 270$00), de um secretário de Estado 
(189 975$00) e de um deputado (126 000$00). 

Não se ficou, todavia, por aqui. A «hipocrisia populista do 
Governo» — assim lhe chamou — foi outro aspecto que fez 
questão de desmistificar, socorrendo-se para tanto das remune- 
rações dos gestores PSD de uma empresa pública nomeados 
pelo Governo PSD, sem incluir o telefone, viatura, motorista, 
gasolina e deslocações ao estrangeiro: presidente, 293 750$00 
de vencimento mais 73 437$50 de despesas de representação, 
o que dá qualquer coisa como 367 187$50; vogais, 235 000$00 
mais 54 000$000 de despesas de representação, que totalizam 
289 050$00. 
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Estudantes de Letras em greve 

Os estudantes das faculdades de Letras de todo o País 
cumprem hoje o segundo dia de uma greve convocada na 
sequência do falhanço de uma reunião realizada na passada 
terça-feira com o ministro da Educação. Em comunicado, a 
Comissão Nacional Coordenadora dos Estudantes de Letras 
considerava que «não foram satisfatórias as respostas do 
ministro e como tal não há justificação para desconvocar a 
greve decidida em reuniões gerais de alunos em todas as 
escolas». 

Na origem próxima desta luta 
está um projecto de reestrutura- 
ção curricular apresentado pelos 
Conselhos Científicos e que os 
estudantes entendem ser dema- 
siado semelhante ao sistema em 
vigor. Para além de não diversifi- 
car a oferta de saídas profissio- 
nais, mantendo o afunilamento 
neste momento existente em rela- 
ção à docência, este projecto im- 
põe um numerus clausus — para 
além do existente à entrada na fa- 
culdade — no acesso aos quinto e 
sexto anos. 

Na perspectiva dos estudantes, 
expressa durante esta semana 
por Manuel Lof, da Associação 
dos Estudantes do Porto, «há que 
criar cursos de especialização 
que habilitem a funções profissio- 
nais em áreas como, por exem- 
plo, Serviços Culturais a nível au- 
tárquico, bibliotecas, museus ou 
ainda a cooperação com países 

Terra 

africanos, pois isso permitirá dis- 
persar as expectativas na docên- 
cia». Como é sabido, neste mo- 
mento, há cerca de 9 a 10 mil de- 
sempregados licenciados pelas 
faculdades de Letras. 

Os estudantes das faculdades 
de Letras exigem ainda o rápido 
agendamento, na Assembleia da 
República, do pedido de ratifica- 
ção dos diplomas referentes a 
esta matéria, com vista à sua não 
ratificação. Como é do conheci- 
mento público, e não obstante a 
grave situação de desemprego 
dos licenciados por aquelas facul- 
dades, o Ministério permitiu a en- 
trada nas universidades privadas 
recentemente criadas, e só no 
curso de História, de cerca de mil 
e seiscentos alunos. 

A Comissão Coordenadora Na- 
cional dos Estudantes de Letras 
considera que o ministro na reu- 
nião de ierça-fgjfS- sfónltou-se a 

Greve 

a 

mi 

Dia de greve na Faculdade de Letras de Lisboa 

'passar a bola' aos Conselhos 
Científicos e restantes órgãos de 
gestão e para as reitorias, o que 
comprova a gratividade das de- 
clarações do Ministério como dos 
Conselhos Científicos, acusando- 
-se mutuamente como responsá- 
veis pelo projecto de reestrutura- 
ção apresentado». 

Considerando a realização 
desta reunião em si mesma como 
uma vitória, na medida em que 
uma das reivindicações centrais 
dos estudantes de Letras era a 
rssliznçso de uma reunião com a 
presença do ministro, a Comissão 

Nacional estranha a inexistência 
de uma acta final da reunião. 

Entretanto, hoje mesmo, reali- 
za-se na Faculdade de Letras de 
Lisboa uma reunião geral de alu- 
nos para analisar o ponto de si- 
tuação de lula, reunião que se se- 
gue a outras já realizadas nas res- 
tantes escolas envolvidas no pro- 
cesso. 

Espera-se um egravamentc de 
luta psraníe ã falta de soluções e 
de vontade política para as tomar 
por parte do ministro da Edu- 
cação. 

Vitivinicultores do Ribatejo 

discutem problemas do sector 

O regulamento vitivinícola, os 
subsídios a atribuir com vista ao 
arranque e reestruturação da vi- 
nha, as regiões demarcadas e 
sub-regiões foram os assuntos 
em foco no Encontro de Vitivini- 
cultores do Ribatejo ao sul do 
Tejo, realizado no passado do- 
mingo em Almeirim, por iniciativa 
da Federação dos Agricultores 
de Santarém. 

Entre as principais conclusões 

deste encontro, avulta a decisão 
de constituição de uma associa- 
ção de vitivinicultores da região. 

Neste encontro, os cerca de 
150 agricultores dos concelhos 
de Almeirim, Benavente, Salva- 
terra de Magos, Alpiarça e Cha- 
musca, mostraram-se profunda- 
mente preocupados com a incer- 
teza que pesa sobre a sua activi- 
dade em consequência do regu- 
lamento vitivinícola que prevê a 

.sobrevivência de uma área na- 
cional de vinha de 45 mil hecta- 
res, dos 350 mil neste momento 
existentes. 

Sobre este assunto, os agri- 
cultores, para além de manifes- 
tarem a necessidade de rapida- 
mente serem prestados os escla- 
recimentos necessários sobre 
esta questão, exigiram infor- 
mações precisas sobre os possí- 

Em prepurasid 

IV Encontro do Agricultura 

Está em preparação por todo 
o País, o IV Encontro Nacional 
das Organizações da Lavoura e 
dos Agricultores de Portugal que 
terá lugar no próximo dia 15, em 
Coimbra, por iniciativa da Confe- 
deração Nacional da Agricultura. 
Particular incidência terão, neste 
encontro, as questões relativas 
às consequências da adesão de 
Portugal à CEE. Prevê-se, aliás, 

a presença em Coimbra, de re- 
presentantes de agricultores dos 
países da CEE. 

Entretanto em Braga, a Asso- 
ciação de Defesa dos Agriculto- 
res do distrito de Braga, no intui- 
to de possibilitar a todos os agri- 
cultores a oportunidade de parti- 
cipar nesta reunião, organiza um 
vasto número de excursões. As- 

sim, partirão às seis horas da 
manhã do próximo dia 15 para 
Coimbra camionetas provenien- 
tes de Barcelos, Famalicão. Gui- 
marães, Fafe, Terras do Bouro e 
Braga. O regresso está previsto 
para cerca das 18 horas. 

As inscrições estão abertas 
até ao dia 7 e o preço por pes- 
soa é de 700 escudos. 

veis apoios facultados aos de- 
tentores de vinhas. 

Os vitivinicultores do Ribatejo 
ao sul do Tejo deliberaram, ain- 
da, solicitar audiências às várias 
entidades ligadas ao sector 
onde, entre outros, sejam discuti- 
dos os métodos e critérios a apli- 
car no arranque das vinhas, bem 
como na atribuição de subsídios 
aos agricultores atingidos. 

A subida da taxa do vinho de 
sessenta centavos para 2$50 o 
litro, por outro lado, foi repudiada 
pelos presentes nesta reunião 
que afirmam que tal medida vai 
agravar os problemas financeiros 
enfrentados por produtores isola- 
dos e adegas cooperativas. 

O encontro de vitivinicultores 
do Ribatejo ao sul do Tejo consi- 
derou, que «a regularização do 
Vale do Tejo é pedra fundamen- 
tal para o desenvolvimento de 
todos os sectores da actividade 
agrícola, incluindo o vitivinícola» 
e apelou à constituição de uma 
rede de fiscalização a nível na- 
cional que impeça a proliferação 
dos «marteleiros» e salvaguarde 
a qualidade dos vinhos portu- 
gueses. 
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Álvaro Cunhal 

Eniigração 

Eoiígraates 

portugueses 

protestam 

twrfi» Jespmho 

de Manuela Aguiar 

Um «atentado à defesa dos emigrantes e seus fami- 
liares» e «uma vergonha e um insulto ã nossa Pátria», 
tal é a forma eximo a Comissão de Pais de Portugueses 
de Mulhouse, em França reaje a um recente despacho 
da secretária de Estado da Emigração e que está a 
provocar grande revolta e indignação em toda a comu- 
nidade emigrante portuguesa. 

Manuela Aguiar, em despacho datado de 17 de De- 
zembro de 1986 determina a «rescisão, a partir de 1 de 
Janeiro próximo, dos contratos de avença dos consulto- 
res jurídicos que prestam serviço nos consulados», a 
«suspensão provisória, a partir da mesma data, de to- 
das as deslocações em serviço do pessoal das dele- 
gações da Secretária de Estado das Comunidades Por- 
tuguesas» e a «venda das viaturas de serviço da Se- 
cretaria de Estado das Comunidades Portuguesas afec- 
tas aos consulados». 

De toda a Europa chovem protestos dos emigrantes 
portugueses contra esta decisão do governo de Cavaco 
Silva, atentatória de elementares direitos dos emigran- 
tes e que contradiz frontalmente o próprio programa do 
Governo onde se afirma que «uma forma concreta e útil 
de apoiar o residente português no estrangeiro será 
proporcionar-lhe um atendimento acolhedor e eficiente 
nos consulados que, no seu conjunto, constituem uma 
rede privilegiada de ligação com os que vivem fora da 
Pátria». 

Para além do protesto da Comissão de Pais de Por- 
tugueses de Mulhouse, o membro efectivo do Conselho 
das Comunidades Portuguesas em representação da 
região de Frankfurt, Carlos de Oliveira Vicente, dirigiu 
uma carta ao Presidente da República onde exige da- 
quole órgão de soberania uma posição consentânea 
com os interesses dos emigrantes. «Como representan- 
te do movimento associativo desta área consular lem- 
bro V. Exa. que o governo desta senhora já fez dema- 
siado mal aos emigrantes, que na sua maioria não re- 
gressam a Portugal, porque não encontram criadas as 
condições no seu país, para o poderem fazer», afirma 
Carlos Oliveira Vicente. 

Referindo-se à situação em que vivem e trabalham 
os emigrantes portugueses, aquele membro do Conse- 
lho das Comunidades adianta que «centenas de com- 
patriotas emigrantes que decidiram regressar ao nosso 
País, já por cá andam de novo e agora em muito mais 
difíceis condições sociais e económicas, trabalhando 
clandestinamente». 

Sem a possibilidade de, gratuitamente, acederem às 
consultas jurídicas para esclarecimento dos múltiplos 
aspectos da sua condição de emigrantes, esta decisão 
deixa completamente desprotegidos os portugueses 
que fora do seu país trabalham por vezes em con- 
dições de sobre-exploração. O desprezo do Governo de 
Cavaco Silva pelos interesses dos emigrantes vai mes- 
mo ao ponto de vender as viaturas dos consulados que 
tinham sido oferecidas por entidades dos países de 
acolhimento, como é o caso de um automóvel oferecido 
à comunidade portuguesa de Osnabruck, na RFA. 

A suspensão das deslocações do serviço de pesso- 
al das delegações da Secretaria de Estado das Comu- 
nidades Portuguesas juntamente com a decisão de ven- 
der as viaturas dos respectivos serviços agrava ainda 
mais a situação de isolamento dos emigrantes nos paí- 
ses de acolhimento. 

Encerramento do Consulado de Osnabruck 

Entretanto em Osnabruck, na RFA, corre grande 
descontentamento e indignação na comunidade portu- 
guesa local com a ameaça de encerramento do consu- 
lado naquela cidade. O Consulado Geral de Portugal 
em Osnabruck é o segundo maior em área geográfica, 
abrange um núcleo de 13 mil portugueses e presta 
apoio a 24 professores de português. 

Apesar de o governo ocultar sistematicamente as 
suas intenções, sabe-se já que desde Dezembro de 
1985 foi decidido rescindir o contrato de arrendamento 
das instalações. Em comunicado conjunto, emigrantes 
socialistas e comunistas em Osnabruck consideram que 
«este processo demonstra que a política do Governo 
PSD não serve aos emigrantes como não serve a Por- 
tugal nem ao nosso povo». 
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Contra a ameaça de invasão 

novas iniciativas de paz 

O povo nicaraguense está disposto a reforçar o estado de 
alerta e a sua capacidade defensiva face às novas 
ameaças norte-amerlcanas, afirmou a semana passada em 
Manágua o ministro da Defesa da Nicarágua, Humberto / 

Ortega, em resposta à reafirmação do presidente dos EUA, 
Ronald Reagan, na sua mensagem sobre o estado da União, 
de prosseguir a política de ingerência e agressão contra a 
revolução sandinista. 
Humberto Ortega, que na ocasião salientou o desejo de paz 
dos nicaraguenses, deixou claro que o povo saberá fazer 
frente a toda e qualquer ameaça militar. A defesa das 
conquistas da revolução sandinista, disse, continua a ser 
a tarefa premente do ano em curso. 

Esta tomada de posição, que 
decorre naturalmente da inter- 
venção de Reagan, é tanto mais 
justificada quanto se pode cons- 
tatar que nos últimos dias se re- 
gistou um novo recrudescimento 
na campanha da administração 
norte-americana contra a Nicará- 
gua. Assim, para além do já re- 
ferido discurso, importa assinalar 
as recentes declarações do se- 
cretário de Estado, George 
Shultz, em entrevista directa à 
Worldnet (rede mundial), acusan- 
do os sandinistas de «prestarem 
ajuda a terroristas», o que «justi- 
ficaria» o reforço da ajuda dos 
EUA aos «contras»; não menos 
relevante é a anunciada visita de 
Frank Carlucci, actual presidente 
do Conselho de Segurança dos 
Estados Unidos, à América Cen- 
tral, com o objectivo expresso de 
«avaliar a situação no terreno e 
decidir quais as perspectivas glo- 
bais» da política seguida pela 
Casa Branca na região. 

Esta concertação de posições 
públicas vem confirmar a denún- 
cia da existência de um plano 
concreto de intervenção armada 
na Nicarágua, feita há dias pela 
agência «UPI». Com base em in- 
formações de um ex-dirigente 
dos «contras», Edgar Chamorro, 
a «URI» revela que em 1983 o 
plano foi debatido num encontro 
secreto de Duane Clarridge, alto 
responsável da CIA, com dirigen- 
tes anti-sandinistas. 

Na altura, e apesar de estar 
então em vigor a decisão do 
Congresso que proibia o forneci- 
mento de fundos aos contra-re- 
volucionários nicaraguenses, es- 
tes foram informados de que o 
plano de intervenção armada na 
Nicarágua estava pronto, pon- 
dendo ser accionado em qual- 
quer altura. O responsável da 
CIA terá afirmado que a invasão 
se registaria caso o governo da 
Nicarágua adquirisse aviões de 
combate modernos. 

As afirmações de Clarridge, 
que trabalhou em estreito con- 
tacto com Oliver North, o ex-fun- 
cionário do Conselho de Segu- 
rança dos EUA afastado na se- 
quência do escândalo do Iranga- 
te, foram corroboradas, segundo 
a «URI», por declarações de um 
outro antigo funcionário do De- 
partamento de Estado. Segundo 
este, o plano de Invasão da Ni- 
carágua é um documento de 
trabalho da administração 
Reagan, que pode ser levado à 
prática a qualquer momento, 
uma vez que tem um carácter 
a longo prazo e é constante- 
mente corrigido em função da 
evolução da situação na Amé- 
rica Central. 

Iniciativas de paz 
A verdade é que a situação na 

América Central não tem evoluí- 
do a favor da política da admi- 
nistração Reagan, embora se es- 
teja ainda longe do consenso ne- 
cessário para uma solução políti- 
ca dos conflitos na região. 

Se, por um lado, os planos 
agressivos de Washington e a 
sua aplicação parcial motivam as 
mais sérias preocupações e fa- 
zem arrastar os confrontos arma- 
dos que dilaceram a América 
Central, por outro lado, são evi- 
dentes os esforços de um núme- 
ro crescente de países para lhe 
pôr cobro. 

A iniciativa que reuniu no Rio 
• de Janeiro, em Dezembro último, 
os oito ministros dos Negócios 
Estrangeiros do Grupo de Conta- 
dora e do Grupo de Apoio bem 

como os secretários-gerais da 
ONU e da Organização dos Es- 
tados Americanos (OEA), é um 
exemplo esclarecedor. Não me- 
nos relevante é a realização na 
Guatemala, no próximo fim-de- 
-semana, de nova reunião da- 
queles dois Grupos com os mi- 
nistros dos Negócios Estrangei- 
ros da CEE, no âmbito das ini- 
ciativas de paz para a América 
Central. 

No primeiro caso, a adesão 
dos secretários-gerais da ONU e 
da OEA à institucionalização de 
um novo mecanismo de concer- 
tação para a paz na América 
Central confere uma dimensão 
mais vasta às iniciativas que a 
Colômbia, México, Panamá e 
Venezuela, com o apoio do Bra- 
sil, Peru, Argentina e Uruguai, 
vêm desenvolvendo, apesar do 
sistemático boicote dos Estados 
Unidos. Simultâneamente, a 
administração Reagan fica subs- 
tancialmente mais isolada na de- 
fesa da sua política agressiva e 
de ingerência na região, o que 
de modo algum a favorece. 

Não é por acaso, de resto, 
que a Casa Branca reagiu de 
forma tão violenta à Declaração 
do Rio, afirmando-se ofendida 
por os EUA serem indirectamen- 
te acusados de violar leis inter- 

nacionais e exacerbar políticas 
intervencionistas, ao mesmo 
tempo que enveredava peio ata- 
que directo a Baena Soares, se- 
cretário-gerai da OEA. A causa 
próxima da indignação residia no 
facto da Declaração do Rio reto- 
mar passagens da sentença do 
Tribunal Internacional de Haia 
que condenou os EUA em con- 
sequência de queixas apresenta- 
das pela Nicarágua, mas a ver- 
dadeira razão é o profundo signi- 
ficado da conjugação de esfor- 
ços para combater a intervenção 
norte-americana na região. 

No segundo caso —- o encon- 
tro que começa dia 9 na Guate- 
mala — tal isolamento, sinónimo 
de condenação, pode igualmente 
ser reforçado. Embora se saiba 
que a CEE alinha excessivamen- 
te com Washington, importa não 
perder de vista a heterogeneida- 
de da sua composição e as suas 
contradições internas, que po- 
dem resultar, senão numa explí- 
cita condenação dos EUA, pelo 
menos num distanciamento polí- 
tico desmotivador de aventuras 
armadas directas na América 
Central e num apoio mais efecti- 
vo à Nicarágua. 

Nem todos os países da CEE 
têm, em relação à Nicarágua, a 

I. 

V; 

-V 

á mm *• 

4: Im 
ív 

mm. 

m» K? 

■ 

:: 
■ 

'S; 

O povo da Nicarágua não abdicará 
dência 

lipPv 

do seu direito à paz e à indepen- 

posição do Governo português, 
quese fará representar na Guate 
mala pouco dignificado pelo en- 
volvimento no irangate, cujos 
fundos alimentaram os «contras» 
nicaraguenses, qual «Rambo da 
Silva» como já alguém lhe 
chamou. 

Nesta perspectiva e com a 
certeza de que o povo nicara- 
guense se baterá pela paz sem 
prescindir do direito de se defen- 
der, é possível esperar que os 
ventos do diálogo tenham força 
bastante para afastar as nuvens 
de guerra. 

Países afritaaos pedem santões 

tantra Pretória 

A sétima reunião da Comissão Ministerial dos Cinco 
Países de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), realizada a 
semana passada em Luanda, exortou a comunidade 
internacional a aprovar imediatamente sanções 
económicas obrigatórias contra a República da Africa do 
Sul, pois considera que se trata de um meio de pressão 
eficaz para se acabar com o apartheid 
O regime de Pretória — afirma-se no comunicado divulgado 
no final do encontro — procura conservar a ordem racista 
na África do Sul, manter a posse da Namíbia e pratica 
agressões contra os Estados da «Linha da Frente», 
tornando-se a principal fonte de instabilidade na região, 
que urge liquidar urgentemente. 

Os representantes de Angola, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau. Mo- 
çambique e São Tomé e Prínci- 

pe decidiram ainda imprimir 
maior dinâmica no cumprimento 
integral das decisões contidas no 
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A África do Sul ó o único obstáculo à paz na África Austral 

programa de acção aprovado na 
Sexta Cimeira do PALOR, ape- 
sar dos condicionalismos decor- 
rentes da situação que os «cin- 
co» enfrentam. Tais condiciona- 
lismos, designadamente a dis- 
persão geográfica, a natureza 
dos circuitos económicos criados 
nos diferentes países, guerras e 
calamidades-naturais que os têm 
afectado, embora constituindo 
obstáculos nem sempre fáceis 
de ultrapassar não têm impedido 
o notório contributo dos PALOP 
no desenvolvimento da tão ne- 
cessária como desejada coope- 
ração sul-sul. 

Condicionalismos que, por um 
lado, tendo em consideração a 
actual crise económica que atra- 
vessa o continente africano, exi- 
gem da comunidade internacio- 
nal um maior apoio aos gover- 
nos da região na implementação 
prática do programa prioritário de 
ralançamento económico em 
África. 

Uma questão indissociavel- 
mente ligada com a primeira — 
a liquidação do apartheid — pois 
se o regime sul-africano é o úni- 
co entrave para a paz na África 
Austral, é também o principal 
obstáculo ao livre desenvolvi- 
mento dos países independentes 
na região, quer pela situação 
herdada da dominação colonial 
quer pela sua política de agres- 
são que obriga os jovens países 
a dispender com a defesa o que 
necessitariam de aplicar no de- 
senvolvimento. 

Esta realidade está de resto 
sempre presente na África Aus- 

tral, não faltando razões para 
crescentes preocupações. Como 
se afirmava recentemente num 
comentário da Angop ninguém 
pode ficar indiferente face ao es- 
forço de Pretória com vista a 
uma maior militarização do país. 
Recordando que foi nas proximi- 
dades das ilhas Príncipe Eduar- 
do (situadas a meio caminho en- 
tre a cidade do Cabo e a Antárti- 
da) que a África do Sul procedeu 
a uma explosão nuclear experi- 
mental, em 1979, e construiu 
uma estação científica, a Angop 
denuncia a intenção de Pretória 
construir agora ali um aeródromo 
capaz de receber aviões de 
transporte do tipo «Hércules», 
novo testemunho de planos beli- 
cistas que constituem uma 
ameaça à segurança no conti- 
nente africano e aos desejos de 
paz para a zona do Indico. 

Esta questão, tal como as res- 
tantes, repõe uma vez mais o 
problema da importância da in- 
tervenção da comunidade inter- 
nacional na defesa dos direitos 
humanos, da paz e da coopera- 
ção entre os povos, pois sendo o 
regime racista um crime contra 
toda a humanidade é também 
um perigo para toda a humani- 
dade. 

Um tema que estará no centro 
dos debates do próximo encon- 
tro dos chefes de Estado e de 
governo dos países membros do 
«Commonwealth», a realizar em 
Setembro próximo no Canadá, 
como foi anunciado há dias no 
Zimbabwe no decorrer de uma 
reunião entre os dirigentes da- 

quele país, Zâmbia e Botswana, 
com o primeiro-ministro canadia- 
no. Na ocasião, os dirigentes 
deixaram claro o seu apoio à 
luta do Congresso Nacional Afri- 
cano (ANC) e a condenação do 
regime sul-africano, bem como 
da política de «engajamento 
construtivo» dos EUA, que per- 
mite a sobrevivência do apart- 
heid. Conhecidas como são as 
posições da Grã-Bretanha em 
relação à África do Sul e a sua 
complicidade com a política nor- 
te-americana, é de prever que a 
próxima reunião do «Common- 
wealth» vá dar que falar. 

De registar, entretanto, que na 
sua desesperada luta peia so- 
brevivência o regime sul-africano 
está a tornar cada vez mais in- 
defensável o próprio apoio que 
recebe das potências imperialis- 
tas, também elas a braços com 
as pressões da opinião pública. 
Por um lado, voltou a atacar An- 
gola, mantendo fortes dispositi- 
vos militares em território angola- 
no; por outro lado, a nível inter- 
no, para além da repressão dos 
nacionalistas o regime de Botha 
decidiu aumentar ainda mais a 
censura, não só alargando os 
poderes da polícia nesse domí- 
nio, como ainda anunciando es- 
tar em estudo nova legislação 
para restabelecer a censura nos 
jornais de língua inglesa. 

Ao amordaçar a sua imprensa, 
o regime sul-africano parece não 
perceber estar a contribuir para 
que sejam cada vez mais as vo- 
zes que o contestam. Na África 
do Sul e em todo o mundo. 
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Saudação do PCP ao ¥ Congresso do PC do Líbano 

Realizou-se de 3 a 5 deste mês o V Congresso do Partido 
Comunista tibanês, onde o PCP se fez representar pelo 
camarada Albano Nunes, membro do Comité Central e 
responsável pela Secção Internacional do Partido. Na ocasião, 
o CC do PCP enviou ao PCL uma saudação, que 
transcrevemos na íntegra. 

Queridos Camaradas, 
Por motivo da realização do V 

Congresso do Partido Comunista 
Libanês, o Comité Centrai do Par- 
tido Comunista Português trans- 
mite ao Comité Central do Partido 
Comunista Libanês, e por seu in- 
termédio a todos os comunistas li- 
baneses as calorosas e fraternais 
saudações dos comunistas portu- 
gueses. 

O PCP segue com o mais vivo 
interesse a evolução da situação 
no vosso país; denuncia e conde- 
na com a maior firmeza a política 
de agressão terrorista conduzida 
peia aliança do imperialismo nor- 
te-americano e dos sionistas de 
Israel no Líbano; é activamente 
solidário com a luta corajosa con- 
duzida pelo PCL e por outras for- 
ças patrióticas e progressistas li- 
banesas em defesa da indepen- 
dência, unidade e integridade ter- 
ritorial do Líbano, pela completa 
retirada das tropas israelitas inva- 
soras, para impedir a concretiza- 

ção dos projectos fascistas, por 
profundas transformações demo- 
cráticas. 

Na sua luta, realizada em con- 
dições particularmente duras e 
complexas, os comunistas e o 
povo libanês têm sido obrigados a 
consentir pesadíssimos sacrifí- 
cios. Mas têm também alcançado 
importantes vitórias que, como a 
evacuação do Líbano das forças 
agressoras dos EUA e outros paí- 
ses da NATO, tiveram uma extra- 
ordinária repercussão internacio- 
nal, constituindo sólidos motivos 
de confiança na vitória final da 
justa causa patriótica e revolucio- 
nária dos comunistas e dos patrio- 
tas e progressistas libaneses e do 
movimento libertador dos povos 
árabes. 

No ano que findou a lula contra 
a política de guerra e de agressão 
do imperialismo, e em primeiro lu- 
gar do imperialismo norte-ameri- 
cano, registou importantes suces- 
sos políticos. A violenta ofensiva 

do imperialismo visando suster o 
avanço do processo revolucioná- 
rio enfrentou-se com a resistência 
tenaz dos trabalhadores e dos po- 
vos de todos os continentes e em 
primeiro lugar a realidade dos paí- 
ses socialistas e a sua activa polí- 
tica de paz e solidariedade inter- 
nacionalista. As propostas da 
URSS visando a liquidação de to- 
das as armas nucleares até ao fim 
do século, o fim das experiências 
nucleares e a prevenção da milita- 
rização do espaço, representam 
contribuições da maior importân- 
cia para a defesa da paz como o 
demonstram os resustados da Ci- 
meira de Reykjavik. 

Entretanto o imperialismo não 
abandonou ainda os seus propó- 
sitos de revanche social e hege- 
monia mundial, prossegue a corri- 
da aos armamentos, persiste na 
sua política de ingerências e 
agressões contra os povos de nu- 
merosos países e regiões do 
mundo. Os crimes que diariamen- 
te continuam a ser praticados pe- 
los sionistas de Israel contra o 
povo libanês e o povo palestinia- 
no, as perigosas conspirações e 
ameaças contra a Líbia, a Síria e 
outros países árabes, as mano- 
bras visando o enfraquecimento e 
a divisão das forças patriotas e 

progressistas do mundo árabe, 
constituem expressões particular- 
mente graves da política agressi- 
va do imperialismo no Médio 
Oriente que o PCP firmemente 
condena. 

Solidário com a justa causa li- 
bertadora dos povos árabes, o 
PCP considera da maior impor- 
tância para conjurar os propósitos 
hegemonistas do imperialismo no 
Médio Oriente o restabelecimento 
da unidade da resistência palesti- 
niana e da sua aliança com a Síria 
e as forças patrióticas e progres- 
sistas libanesas. 

O PCP considera que uma paz 
justa e duradoura no Médio Orien- 
te passa pela retirada de Israel de 
todos os territórios árabes ocupa- 
dos desde 1967, pelo reconheci- 
mento dos direitos nacionais do 
povo palestiniano, incluindo a 
criação do seu próprio Estado in- 
dependente e soberano e pelo re- 
conhecimento da OLP como úni- 
co e legítimo representante do 
povo palestiniano. 

Num quadro mais geral, o PCP 
considera que para defender a 
paz mundial e assegurar o pros- 
seguimento do processo revolu- 
cionário se torna essencial refor- 
çar a coesão e unidade do movi- 
mento comunista internacional e 

fortalecer a cooperação, amizade 
e solidariedade recíproca das 
grandes forças do progresso so- 
cial; os países socialistas, a clas- 
se operária dos países capitalis- 
tas, o movimento de libertação 
nacional, os países progressistas. 

Em Portugal prossegue a luta 
do povo português em defesa das 
conquistas da Revolução de Abril. 
No momento presente, o PCP 
concentra os seus esforços na 
mobilização da classe operária e 
das massas populares na luta 
contra o governo reaccionário e 
minoritário do PSD e por um go- 
verno democrático com base na 
actual composição da Assembleia 
da República onde os partidos de- 
mocráticos possuem uma larga 
maioria. Trata-se de uma tarefa 
de vital importância e urgência 
que só a condescendência, 
aquiescência e mesmo concor- 
dância por parte do PS e do PRD 
com importantes aspectos da po- 
lítica governamental não permiti- 
ram ainda concretizar. 

A política contra-revolucionária 
do actual Governo não só agrava 
brutalmente as condições de vida 
do povo português e a economia, 
como ameaça o regime democrá- 
tico e compromete a própria inde- 
pendência nacional. Procurando 

no estrangeiro o apoio que lhe fal- 
ta no País, o Governo pratica uma 
política de submissão ao imperia- 
lismo, envolve o nosso país em 
operações agressivas dos EUA, 
em particular no que respeita ao 
Médio Oriente. Combatendo fir- 
memente uma tal política, o PCP 
cumpre simultaneamente uma ta- 
refa patriótica e um dever interna- 
cionalista para com todos os po- 
vos que lutam pela independên- 
cia, a democracia, o progresso 
social e a paz. 

Queridos Camaradas 
Desejando os melhores suces- 

sos aos trabalhos do vosso V 
Congresso, expressamos a nossa 
vontade de continuar a agir para o 
fortalecimento das tradicionais re- 
lações de amizade e solidarieda- 
de existentes entre os nossos 
dois partidos, com base no mar- 
xismo-leninismo e no internacio- 
nalismo proletário. 

Viva o V Congresso do Partido 
Comunista Libanês! 

Viva a amizade e solidariedade 
entre o Partido Comunista Portu- 
guês e o Partido Comunista 
Libanês! 

Viva o Internacionalismo Prole- 
tário! 

Saudação do PCP ao 6.° Congresso do PC da Síria 

O Partido Comunista Sírio realizou recentemente o seu 6.° 
Congresso, a que o Comité Central do PCP enviou a seguinte 
saudação: 

Queridos Camaradas: 
Por ocasião do 6° Congresso 

do Partido Comunista Sírio, o 
Comité Central do Partido Comu- 
nista Português saúda o Comité 
Central do Partido Comunista Sí- 
rio e, por seu intermédio, todos 
os comunistas e o povo trabalha- 
dor da Síria. 

Seguimos com interesse e es- 
pírito solidário a luta dos comu- 
nistas e de todos os lutadores 
progressistas pelo alargamento 
dos direitos e liberdades demo- 
cráticas do povo trabalhador, 
pela defesa dos interesses da 
classe operária e das massas 
populares, pelo fortalecimento 
das posições anti-imperialistas 
da Síria face à política de guerra 
e agressão do imperialismo e do 
sionismo. Fazemos votos pára 
que o 6.° Congresso do PCS e 
as suas decisões representem 
novas contribuições para a uni- 
dade e fortalecimento do PCS e 
para o avanço da sua luta. 

Queridos Camaradas: 
A luta contra a política de 

guerra e da agressão do impe- 
riaiismo, e em primeiro lugar do 
imperialismo norte-americano, 
registou nos últimos tempos im- 

portantes sucessos políticos. As 
tentativas do imperialismo para 
suster e se possível inverter o 
processo revolucionário encon- 
tram pela frente a luta persisten- 
te dos trabalhadores e dos po- 
vos de todos os continentes peta 
sua libertação nacional e social 
e, em primeiro lugar, os países 
socialistas e a sua activa política 
de paz e de solidariedade inter- 
nacionalista. 

Entretanto o imperialismo, 
apesar do fracasso evidente da 
sua política de confrontação, não 
desistiu dos seus objectivos de 
hegemonia mundial. A sistemáti- 
ca recusa das propostas de de- 
sarmamento da URSS e dos paí- 
ses socialistas, o prosseguimen- 
to da corrida aos armamentos 
abrangendo o próprio espaço, as 
ameaças e agressões contra os 
povos de numerosos países e 
regiões do mundo, são bem ex- 
pressão da perigosa política im- 
perialista liderada pelos círculos 
governantes dos EUA. 

Para impor o seu domínio no 
Médio-Oriente, o imperialismo 
norte-americano fomenta a divi- 
são entre os países árabes, en- 
tre as forças patrióticas e anti- 

-imperialistas dentro da própria 
OLP, apoia e instiga as constan- 
tes agressões dos sionistas de 
Israel e participa directamente 
nessas agressões. 

Esta política expansionista 
choca-se com a heróica resistên- 
cia dos povos e das forças pro- 
gressistas, como o demonstrou a 
heróica luta do povo libanês e 
dos seus aliados para expulsar 
com êxito dos seus territórios os 
marines dos EUA. O PCP, que 
sempre condenou os sinistros 
planos dos EUA para submeter 
os povos árabes aos desígnios 
de Washington, considera essen- 
cial para derrotar esses planos 
restabelcer a unidade na OLP e 
a sua aliança com a Síria e as 
forças democráticas e patrióticas 
do Líbano. 

O PCP condena firmemente 
as novas e perigosas ameaças 
do imperialismo contra a Síria e 
acusa a administração dos EUA 
de, a pretexto do combate ao 
«terrorismo», se afirmar como o 
principal promotor e executor do 
terrorismo de Estado. 

O PCP considera que uma 
paz justa e duradoura no Médio- 
-Oriente passa peta retirada das 
tropas de Israel de todos os terri- 
tórios árabes ocupados depois 
de 1967, pelo reconhecimento 
dos direitos nacionais palestinia- 

Visita de estudo 

Com o objectivo de conhecer 
algumas aplicações industriais 
das novas tecnologias, deslpcou- 
-se à União Soviética, da 20 a 26 
de Janeiro, um grupo de estudo 
do nosso Partido, constituído por 
Octávio Teixeira, membro da Co- 
missão dos Assuntos Económicos 
junto do CC do PCP, Rui Barreira 
Lopes, membro da célula da So- 
refame, Mota Soares, do organis- 
mo dos professores do Ensino 
Superior, e Guilherme Arroz, 
membro da direcção do organis- 
mo dos professores do Ensino 
Superior. 

No encontro realizado, a nível 
da Secção da Indústria Metalome- 
cânica do Comité Central do 
PCUS, a delegação do PCP foi re- 
cebida pelo seu chefe-adjunlo 
Alexandre Pimenov, e nos contac- 
tos e visitas ao Instituto Nacional 
de Electrotecnia, ao Agrupamento 
Científico-Empresarial do Ministé- 
rio da Construção e Equipamen- 
tos para as Indústrias Ligeira e 
Alimentar, ao Instituto Superior de 
Máquinas e Ferramentas e à Tor- 
re de Rádio e Telecomunicações, 
a delegação do PCP pôde conhe- 
cer diversos aspectos ligados à 

investigação científica, ensino su- 
perior e aplicações de novas tec- 
nologias que se inserem no pro- 
cesso de aprofundamento do de- 
senvolvimento económico em cur- 
so na URSS, com a passagem a 
uma fase intensiva da produção, 
tendo como objectivo responder 
às necessidades da população, 
elevando continuamente o seu 
bem-estar. 

Esta visita realizou-se no qua- 
dro das fraternais relações de 
amizade, solidariedade e coope- 
ração existentes entre o PCP e o 
PCUS. 

nos, incluindo o da criação do 
seu próprio Estado soberano e 
independente e pelo reconheci- 
mento da OLP como única e le- 
gítima representante do povo pa- 
lestiniano. 

Num quadro mais global, o 
PCP considera que para conjurar 
os perigos de guerra e assegurar 
o prosseguimento do processo 
revolucionário mundial se torna 
essencial, por um lado, reforçar 
a unidade e a coesão do movi- 

mento comunista e operário in- 
ternacional e, por outro lado, re- 
forçar a solidariedade e a coope- 
ração entre as grandes forças do 
progresso social, os países so- 
cialistas, a classe operária dos 
países capitalistas, o movimento 
de libertação nacional e os paí- 
ses progressistas. 

Fazendo votos para que obte- 
nhats novos êxitos decorrentes 
do 6 ° Congresso, manifestamo- 
-vos a nossa vontade de conti- 

nuar a agir para reforçar os la- 
ços de amizade, solidariedade e 
cooperação existentes entre o 
PCP e o PCS, na base dos prin- 
cípios do marxismo-leninismo e 
do internacionalismo proletário. 

Viva o 6.° Congresso do Parti- 
do Comunista Sírio! 

Viva a amizade entre o Partido 
Comunista Sírio e o Partido Co- 
munista Português! 

Viva o Internacionalismo Pro- 
letário! 

probkmat 
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A Revista Internacional é uma publicação onde se analisam e divulgam 
os problemas da paz e da construção do socialismo. É um ponto de troca de 
opiniões sobre problemas actuais, complexos às vezes, do desenvolvimento 
do mundo e da luta pelos ideais da liberdade, da democracia. 

A Revista Internacional é uma grande fonte de informação acerca da vida 
e experiência da luta dos trabalhadores e povos de todo o mundo pelo pro- 
gresso social e a paz. É uma publicação, única no seu género, que aparece 
em 40 linguas e se distribui em 145 países. 

Conhecer e divulgar a Revista Internacional é lutar contra a manipulação 
sistemática da opinião pública pelas centrais de informação do imperialismo. 

No sentido de alcançar melhores Índices de assinaturas entre o público 
potencial desta Revista, apelamos a todos os assinantes e leitores para que 
fomentem o esclarecimento acerca do conteúdo da Revista Internacional e 
para que angariem novos assinantes. 

GANHE UMA VIAGEM A PRAGA 
(para duas pessoas) 

NO GRANDE CONCURSO DE ASSINATURAS 

DA REVISTA INTERNACIONAL 

concurso em duas modalidades: 

• Divulgação 

• Assinaturas 

CONCORRA... É TÃO FÁCIL! 

deP«* 

optrew 
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Ensaio nuclear dos EUA 

põe fim à moratória soviética 

• 25 testes ao Nevada desde é de Agosto de 1985 

Os Estados Unidos fizeram anteontem no Nevada o seu 
primeiro ensaio nuclear deste ano. A União Soviética fizera, 
horas antes da explosão, mais um apelo aos EUA para que 
se juntassem à moratória unilateral que declarou há ano e, 
meio. 

O teste teve a designação de 
«Hazebrook» e uma potência de 
aproximadamente 20 quilotonela- 
das. Esta foi a 25." explosão que 
os Estados Unidos efectuaram 
desde 6 de Agosto de 1985, 
data do início da suspensão uni- 

lateral dos ensaios nucleares na 
URSS. 

Nos 547 dias que desde então 
décorreram a União Soviética, 
manifestando boa vontade e ten- 
tando contribuir para o termo dos 
testes nucleares em todo o mun- 

do, fez propostas concretas que 
granjearam o apoio da opinião 
pública, do «Grupo dos Seis», 
das Nações Unidas, de numero- 
sas organizações não governa- 
mentais, inclusive nos próprios 
EUA.    

No entanto a administração 
Reagan ignorou as vozes que 
exigem Paz e confirmou, com o 
ensaio nuclear de terça-feira, «a 
sua intenção de prosseguir a pe- 
rigosa politica de incremento da 

corrida aos armamentos nuclea- 
res» - como referia uma nota da 
TASS. 

Yuli Vorontsov, vice-ministro 
dos Neg. Estrangeiros da URSS, 
declarou na Conferência de Ge- 
nebra que «ainda que se veja 
forçada a recomeçar os seus 
testes», a União Soviética está 
disposta a prosseguir as conver- 
sações para a interdição de to- 
dos os testes nucleares. 

«Sobre o estado da União» 

Um disturso à medida do presidente,.. 

«Sobre o estado da União» é a tradicional mensagem que 
cada presidente norte-americano repete em cada ano. E 
traduz melhor ou pior o que é a política oficial de Washington. 
Divulgada nos últimos dias de Janeiro, a mensagem de 
Reagan nada traz de novo. Ântes é um repisar de velhas 
posições. E significativamente assume-se como um 
verdadeiro feixe de paradoxos. 
Tal é a política do imperialismo. 

• Orçamento 
-antes guerra 
que paz 

Défice «colossal» do orçamen- 
to federal, um nível de desem- 
prego «demasiadamente alto», 
um preço tão elevado da assis- 
tência médica que incute nas 
pessoas «o medo de adoecer»7 

pois as coloca perante a alterna- 
tiva de «a falência ou a morte», 
inacessibilidade do ensino. Este 
o quadro esboçado — e as con- 
siderações entre aspas são do 
próprio Reagan, 

Digamos que o diagnóstico 
não estaria mau. Superficial em- 
bora. A realidade dos Estados 
Unidos é de degradação no pla- 
no industrial e social. Fruto da 
própria crise do capitalismo. Mas 
sem dúvida também agravada 

Filipinas aprovam 

Constituição 

A maioria dos filipinos pronun- 
ciou-se na passada segunda-fei- 
ra a favor da nova Constituição 
do país, num referendo que 
constituiu simultaneamente um 
teste à popularidade da presi- 
dente Corazón Aquino. 

Embora os resultados oficiais só 
devam ser conhecidos hoje, 
quinta-feira, tudo indica que a 
Constituição tenha sido aprovada 
por 75 a 80 por cento dos votos 
dos 90 por cento dos 25 milhões 
de eleitores que foram às urnas, 
o que constitui uma inegável vi- 
tória da liderança de Aquino, 
perturbada nos últimos tempos 
por tentativas de golpe de Esta- 
do de apoiantes do ex-ditador 
Ferdinando Marcos. 

Nos termos da nova Constitui- 
ção, o mandato presidencial pro- 
longar-se-á até 1992. 

Durante a sua vigência, o go- 
verno de Corazón Aquino enfren- 
tou três tentativas declaradas de 
golpes de Estado, sem que os 
seus promotores e participantes 
- alguns perfeitamente conheci- 
dos - tivessem sofrido quaisquer 
consequências. Em relação aos 
incidentes da semana passada, 
Aquino garantiu ao país que os 
revoltosos seriam apresentados 

à justiça, de forma a responde- 
rem pelos seus actos. Resta sa- 
ber se o poder de Aquino tem 
força bastante para o fazer, sem 
que de novo seja posto em 
causa. 

É neste contexto que o refe- 
rendo ganha a sua maior força, 
uma vez que deixa claro que o 
apoio popular à presidente vai - 
pelo menos no imediato - muito 
mais longe do que o desconten- 
tamento reinante entre os secto- 
res reaccionários, tanto militares 
como civis. O que exige a toma- 
da de medidas concretas para a 
resolução dos principais proble- 
mas que afectam o pais e, por 
outro lado, uma «limpeza» radi- 
cal dos postos de decisão dos 
apoiantes de Marcos, que suspi- 
ram e conspiram pelo retomo do 
velho ditador. 

Não se pode igualmente per- 
der de vista que grande parte do 
apoio popular a Aquino reside 
nas suas promessas de imple- 
mentação de paz, que tiveram a 
primeira expressão prática no 
acordo de cessar-fogo assinado 
em finais do ano passado com 
os guerrilheiros do Novo Exército 
do Povo (NEP), cuja expressão 
política é a Frente Democrática 
Nacional. 

pela política seguida pelos secto- 
res conservadores, de que Rea- 
gan é o representante ao nível 
da presidência. 

Assim, para referirmos só al- 
guns dados, entre 1980 e 1986, 
a dívida pública duplicou; a pro- 
dução industriai caiu em mais de 
50% para as máquinas-ferra- 
mentas, material de construção e 
têxtil, mais de 25% para material 
agrícola, equipamentos mineiros, 
entre outros; em 1984, 35 mi- 
lhões de norte-americanos vi- 
viam abaixo do nível de pobreza 
(24 milhões em 1978). 

Um quadro cuja superação, 
mínima embora, é manifesta- 
mente incompatível com a acele- 
rada corrida aos armamentos 
(entre os factores de agravamen- 
to mais sensíveis). 

Mas para o presidente dos 
EUA, o mundo marcha às aves- 
sas. E assim, referidos alguns, 
problemas, a aposta é objectiva- 
mente no ainda maior agrava- 
mento de todos eles. Reagan 
apelou ao Congresso para que 
aprove nà íntegra o orçamento 
militar recorde para o próximo 
ano fiscal — 312 mil milhões de 
dólares. 

• Armas para 
negociar... 

Reagan pronunciou-se a favor 
de «relações mais construtivas» 
com a União Soviética. Mas... ao 
que parece, de «relações» dita- 
das por Washington. Dependen- 
tes, por um lado, do «comporta- 
mento» da URSS em política in- 
ternacional... e por outro do peso 
do poderio militar norte-america- 
no. 

A filosofia é conhecida. Como 
conhecido é o seu total irrea- 
lismo. 

Assim o presidente norte-ame- 
ricano volta a afirmar que «os 
esforços que desenvolvemos no 
sentido da remodelação do po- 
tencial militar da América vêm 
reforçar a paz». Muito «democra- 
ticamente», avançou mesmo que 
não tolerará as medidas apre- 
sentadas ao Congresso exigindo 
a revogação da decisão da Casa 
Branca de deixar de respeitar o 
«Salt-2», o fim dos testes nu- 
cleares ou uma limitação subs- 
tancial da sua potência, a redu- 
ção das despesas militares. 

«Quero declarar que estou dis- 
posto a vetar todos os esforços 
no sentido de subverter a nossa 
segurança nacional e as alavan- 
cas que utilizamos nas conver- 
sações», disse. 

Palavras esclarecedoras de 
como bem se conjugam uma po- 
lítica interna de autoritarismo e 
ausência de democracia e as 
pretensões ao domínio interna- 
cional na base do poderio militar. 

t 

• Srangate — se não 
tivesse falhado... 

As declarações, embaraçadas 
e contraditórias embora, são cla- 
ras. A prática politica também. O 
Irangate só é escândalo, porque 
a operação falhou, e naturalmen- 
te porque andarão a falhar al- 
guns antigos apoios ao presiden- 
te. A verdade é que todas as ile- 
galidades, todas as violações 
das mais elementares normas de 
democracia interna, como do 
respeito a regras de relaciona- 
mento internacional — são práti- 
ca corrente na política quotidiana 
do imperialismo. 

No fundo isto mesmo é reco- 
nhecido por Reagan. A sua refe- 
rência a «erros crassos» não be- 
lisca minimamente os princípios 
(se assim se podem chamar) 
que imperam em Washington. 
Em entrevista concedida à 
«Time» em Dezembro, Reagan 
diria: «Penso que realizámos no 
Irão a única acção possível. Sim- 
plesmente as coisas não corre- 
ram como o previsto. Mas não 
vejo aí nada que eu quizesse fa- 
zer de outra maneira». 

Palavras que dispensam co- 
mentários. 

fórum, por um mundo 
sem ormm nudeores 

Um encontro internacional «por um mundo sem armas nu- 
cleares, pela sobrevivência da humanidade», vai realizar-se 
em Moscovo, dias 14 e 15 de Fevereiro. 

O objectivo é analisar questões relacionadas com a redu- 
ção radical dos armamentos e a sua total liquidação, o desar- 
mamento nuclear, a segurança europeia, a necessidade de 
travar o projecto norte-americano de militarização do espaço e 
de garantir a continuidade do tratado de defesa anti-míssil, 
DAM, a proibição das experiências nucleares. Questões todas 
elas coerentemente equacionadas no programa de paz apre- 
sentado por Gorbatchov em 15 de Janeiro de 1986. 

No Fórum vão participar cerca de 700 personalidades de 
todo o mundo — cientistas, médicos, homens de negócios, 
artistas, dirigentes religiosos. 

Para o encontro estão convidados, entre outros, os norte- 
-americanos John Kenneth Galbraith, economista, Armand 
Hammer, homem de negócios, Susan Eisenhower, filha do an- 
tigo presidente dos Estados Unidos, Robert Gale, o médico 
que esteve nã URSS a prestar assistência às vítimas de 
Tchernobyl, e o físico soviético Andrei Sakarov. 

Instituições oficiais dos Estados Unidos estão a tentar im- 
pedir físicos norte-americanos de aceitar o convite que lhes foi 
dirigido. 

Pelo fim dos iaitercfifões profissionais 

O Partido Comunista Alemão dirige um apelo aos deputa- 
dos do novo parlamento da RFA, saído das recentes eleições 
legislativas, para se empenharem na abolição das interdições 
profissionais. 

Data de há 15 anos a aprovação de um decreto — contrá- 
rio às próprias determinações da constituição oeste-alemã — 
de acordo com o qual é possível o despedimento arbitrário de 
qualquer democrata dos serviços públicos, desde que classifi- 
cado de «extremista». 

Desde 28 de Janeiro de 1972, as interdições profissionais 
(Berufsverbote) já atingiram 10 mil cidadãos da RFA, nomea- 
damente professores. Cerca de 3,5 milhões de processos indi- 
viduais foram examinados pelos serviços secretos e tomadas 
medidas disciplinares contra 2 mil pessoas. 

Na sua declaração aos deputados, o Partido Comunista 
Alemão sublinha que desde há muito as interdições profissio- 
nais não são só aplicadas contra comunistas, mas cada vez 
mais também contra sociais-democratas, liberais, «verdes», e 
em geral contra os militantes do movimento da Paz. 

EUA, universidades ao secvrço 
do Pentágono 

«O recente aumento das despesas militares, de par com o 
crescimento das necessidades tecnológicas das forças arma- 
das americanas, deu origem a um "boom" na investigação 
universitária com carácter militar», em que o projecto de milita- 
rização do espaço é um dos principais factores — revela o 
jornal «Christian Science Monitor». 

A secretaria da Defesa dos EUA duplicou, em relação a 
1980, as verbas para pesquisas militares nas escolas supe- 
riores. 

As Universidades recebem meios para estudar a influência 
das explosões nucleares sobre as comunicações «via satéli- 
te», a criação de novos tipos de armas biológicas e métodos 
de transmissão de energia eléctrica a estações de combate 
espaciais. 

Simultaneamente regista-se uma diminuição das verbas 
para pesquisas universitárias fora dos programas militares. 

Físicos de mais de cem universidades e escolas norte- 
-americanas manifestaram-se entretanto contra o projecto de 
militarização do Espaço. 

Espanha, contra as bases 
militares estrangeiras 

Na passada terça-feira realizou-^e em Madrid, frente ao 
ministério dos Negócios Estrangeiros, uma manifestação con- 
tra a presença militar dos Estados Unidos em território espa- 
nhol. 

Na manifestação pesa também a revelação feita na RFA 
de que os EUA procuram instalar nas Canárias mísseis de 
Cruzeiro. 

A campanha «Abaixo as bases» — que organizou a mani- 
festação de Madrid, e que resulta da iniciativa de partidos de 
esquerda, sindicatos, organizações pacifistas e outras organi- 
zações sociais — já recolheu por todo o país 200 mii assinatu- 
ras de apoio à sua exigência de desmantelamento das bases 
militares em Espanha. O objectivo é atingir um milhão de assi- 
naturas. 

Delegação do PCB 

No âmbito das relações de amizade e cooperação existentes 
entre o Partido Comunista Português e o Partido Comunista Búlgaro, 
esteve em Portugal, de 26 a 31 de Janeiro, Guiorgui Stojanov, mem- 
bro suplente do CC do PCB e Vice-Chefe do Departamento Interna- 
cional do CC do PCB. 

O camarada G. Stojanov foi recebido por Sérgio Vilarigues, 
membro da Comissão Política e do Secretariado do Comité Central 
do PCP e por Domingos Lopes, membro suplente do CC. 

Contactou com diversas organizações locais do partido em Lis- 
boa, Sines e Vendas Novas onde expôs as linhas de orientação do 
XIII Congresso do Partido Comunista Búlgaro. 



16 5/2/87 . tymml Semssn» 

liitoriiaoíonai 

«Sim, os boltheviques podem tudo» 

«Queremos transformar o nosso país num modeio de 
Estado altamente desenvolvido, numa sociedade da mais 
avançada economia, da mais ampfa democracia, da mais 
humanista e alta morai, onde o trabalhador se sinta dono 
de plenos direitos e possa gozar de todos os bens da 
cultura material e espiritual, onde o futuro dos seus filhos 
seja seguro, onde o trabalhador conte com tudo o que 
necessita para uma vida cheia e rica de conteúdo. Que os 
pessimistas sejam obrigados a reconhecer: sim, os 
bolcheviques podem tudo. Sim, a verdade está do seu 
lado. Sim, o socialismo é o regime em prol do Homem, 
dos seus interesses sociais e económicos, da sua 
evolução espiritual». Este o desafio a que os soviéticos e o 
PCUS se propõem dar a resposta. 
São palavras de Gorbatchov na importante reunião plenária 
do CG do PCUS, realizada a 27 e 28 de Janeiro, tendo na 
agenda uma questão fundamental; a reorganização e a 
política de quadros do partido. 

Desta reunião, e em particular 
do relatório apresentado pelo ca- 
marada Gorbatchov, damos aqui 
conta. Um conjunto de estratos 
que naturalmente empobrece a 
riqueza da análise feita. Mas que 
já nos dará ideia das «autênti- 
cas transformações revolucio- 
nárias e globais da sociedade» 
actualmente em curso, das ba- 
ses com que se conta para essa 
transformação. 

Assim, demos a palavra a 
Gorbatchov. 

Reorganização, 
porquê? 

Os nossos êxitos são enor- 
mes e incontestáveis e os sovié- 
ticos orgu!ham-se de direito com 
os seus êxitos. Eles são uma só- 
lida base para a realização dos 
pianos actuais e dos nossos pro- 
pósitos para o futuro. O Partido, 
porém, tem a obrigação de ver a 
vida em toda a sua pienituds e 
complexidade. Nenhuns êxitos, 
por maiores que sejam, devem 
velar as contradições existentes 
no desenvolvimento da socieda- 
de, os nossos erros e faltas. 

Já nos referimos a isto e de- 
vemos repeti-lo hoje: numa de- 
terminada etapa, o país come- 
çou a perder o ritmo de desen- 
volvimento, começaram a acu- 
mular-se dificuldades e proble- 
mas por resolver, surgiram indí- 
cios de estagnação e outros fe- 
nómenos estranhos ao socialis- 
mo. Tudo isto se repercutiu se- 
riamente na economia e nas es- 
feras social e espiritual. 

O desenvolvimento do país, 
camaradas, como é evidente, 
não parou. Dezenas de milhões 
de soviéticos continuaram a tra- 
balhar honestamente, muitos or- 
ganismos do Partido e os nossos 
militantes agiram activamente no 
interesse do povo. Tudo. isto 
conteve a intensificação dos pro- 
cessos negativos, mas não os 
conseguiu impedir. 

Objectivamente, na economia, 
como também noutras esferas, 
vinha amadurecendo a necessi- 
dade de mudanças, sem encon- 
trar realização, porém, na activi- 
dade política e prática do Partido 
e do Estado. 

Pergunta-se: quais são, afinal, 
as causas desta situação com- 
plexa e contraditória? 

A causa principal, o que o 
«Bureau» Político considera in- 
dispensável revelar com toda a 
franqueza no plenário, consistiu 
em que o CC do PCUS e os diri- 
gentes do país, em primeiro lu- 
gar por torça de razões subjecti- 
vas, não conseguiram perceber 
a tempo e em plena medida a 
necessidade de mudanças, o pe- 
rigo do crescimento de situações 
de crise na sociedade e elaborar 

mento da ciência, para com o 
aumento dos quadros e para 
com a participação activa destes 
no processo de transformações. 

A reorganização é o desen- 
volvimento prioritário da esfe- 
ra social, a satisfação cada vez 
mais plena das necessidades 

gozando de amplos poderes de 
decisão. Os chefes, da empresa 
à brigada, vão passar a ser elei- 
tos. A lei sobre empresas esta- 
tais, cujo projecto será submeti- 
do à discussão popular, vai intro- 
duzir no funcionamento das em- 
presas «a combinação do plano 

pelo cumprimento das tarefas 
colocadas. 

• E finalmente a questão fun- 
damental: «porque razão lodos 
os referidos problemas se acu- 
mularam»?. E a resposta é clara: 
«É justamente a democracia in- 
terna do partido o principal ga- 

uma linha inequívoca de supera- 
ção destes fenómenos e dç um 
aproveitamento mais amplo das 
potencialidades latentes do siste- 
ma socialista. 

Na elaboração da política e da 
actividade prática prevaleceram 
as tendências conservadoras, a 
inércia, a tendência de pôr de 
iado tudo o que não se enqua- 
drava nos esquemas habituais, 
assim como a má vontade de re- 
solver os problemas sócio-eco- 
nómicos prementes. 

Oomo cooipreetideinos 
a reorganização 

A reorganização é a supera- 
ção decidida dos processos 
de estagnação, a destruição do 
mecanismo de travagem, a cria- 
ção de um mecanismo seguro e 
eficaz de desenvolvimento sócio- 
-económico acelerado da socie- 
dade soviética. A ideia principal 
da nossa estratégia é conjugar 
as realizações da revolução 
científico-técnica com a econo- 
mia planificada e pôr em acção 
todo o potencial do socialismo. 

A reorganização é um apoio à 
actividade criadora das mas- 
sas, o desenvolvimento multila- 
teral da democracia, da autoges- 
tão socialista, o incentivo da ini- 
ciativa e da actividade diligente, 
o reforço da disciplina e da or- 
dem, a ampliação da transparên- 
cia no trabalho, da crítica e da 
autocrítica em todas as esferas 
da vida da sociedade, é um 
grande respeito pelo valor e pela 
dignidade da personalidade. • 

A reorganização é a elevação 
constante do papel dos facto- 
res intensivos do desenvolvi- 
mento da economia soviética: o 
restabelecimento e o desenvoivi- 

- mento dos princípios ieninistas 
do centralismo democrático na 
gestão da economia nacional, a 
implantação em toda a parte dos 
métodos económicos de gestão, 
a renúncia ao comando e ao ad- 
ministrativismo, a garantia da 
adopção, em todos os elos da 
economia, dos princípios da ple- 
na autogestão financeira e de 
novas formas de organização do 
trabalho e da produção, o incen- 
tivo da iniciativa inovadora e do 
espírito empreendedor socialista. 

A reorganização é uma vira- 
gem decisiva para a ciência, 
uma cooperação construtiva en- 
tre a ciência e a prática com o 
fim de alcançar os máximos re- 
sultados finais, a habilidade em 
assentar qualquer iniciativa 
numa boa base científica, a dis- 
ponibilidade e o veemente dese- 
jo dos cientistas de apoiar acti- 
vamente a política do Partido 
voltada para a renovação da so- 
ciedade: ao mesmo tempo, é o 
cuidado para com o desenvolvi- 

O aprofundamento da democracia socialista, a participação de todos, é condição indispensável para o êxito 
da reorganização 

dos soviéticos em boas con- 
dições de trabalho, de vida, de 
descanso, de ensino e de assis- 
tência médica: é um desvelo 
constante para com a riqueza 
espiritual e a cultura de cada ho- 
mem e da sociedade com a so- 
lução das questões correntes 
que preocupam as pessoas. 

A reorganização é a elimina- 
ção enérgica das deturpações da 
morai socialista e a materializa- 
ção consequente dos princípios- 
da justiça social; é a unidade en- 
tre as palavras e os actos, entre 
os direitos e os deveres; é o en- 
grandecimento do trabalho ho- 
nesto e de alta qualidade e a su- 
peração das tendências nivela- 
doras na sua remuneração, das 
tendências consumistas. 

Penso que o objectivo final 
da reorganização está claro. É 
renovar profundamente todas as 
esferas da vida do país, fazer 
com que o socialismo adquira 
formas mais modernas de orga- 
nização social, revelar mais ple- 
namente o carácter humanista 
do nosso sistema em todos os 
seus aspectos determinantes: 
económico, sócio-politico e 
moral. 

Democracia 
ponto fulcral 

«Apercebemo-nos hoje, mais 
do que nunca, da profundidade 
da tese de Lénine sobre os vín- 
culos internos e vivos que ligam 
o socialismo e a democracia (...) 
a reorganização, que colocou 
com tamanha agudeza a tarefa 
de reactivar o factor homem, 
obriga-nos a reexaminar a forma 
como Lénine colocava a questão 
sobre a máxima democracia do 
sistema socialista na qual o ho- 
mem se possa sentir dono e 
criador. 

«"Devemos seguir a vida: de- 
vemos conceder plena liberdade 
à criatividade das massas popu- 
lares", dizia V.l. Lénine». 

É uma «ideia simples e clara: 
só um homem que se sente 
como dono da sua própria casa 
pode pô-la em ordem». 

Para que esta ideia simples e 
clara plenamente se concretize, 
várias decisões foram avançadas 
no debate no plenário. 

Antes do mais o realce vai 
para a democracia na produ- 
ção. Serão formados conselhos 
de colectivos de trabalhadores, 

e da autogestão financeira com- 
pleta, da autonomia e da respon- 
sabilidade». 

A actividade cooperativa de- 
verá ser seriamente estimulada. 

«No piano político, está na or- 
dem do dia o aprofundamento da 
democracia no sistema eleito- 
ral, uma participação mais eficaz 
e reai dos eleitores em todas as 
fases das campanhas eleitorais». 
Concretamente a maioria das 
propostas aponta no sentido de 
várias candidaturas e do alarga- 
mento das circunscrições eleito- 
rais. 

Estas algumas das decisões 
assumidas, na perspectiva de 
que a democratização é «a ala- 
vanca que permitirá envolver na 
reorganização a sua força decisi- 
va, o povo». 

Política de quadros 

É este, o lema fundamental da 
agenda do plenário. E uma cha- 
ve decisiva do êxito, «Creio que 
todos compreendem — sublinha 
Gorbatchov — que o êxito da re- 
organização depende, da manei- 
ra decisiva, da rapidez e da pro- 
fundidade com que os nossos 
quadros tomaram consciência do 
carácter imprescindível da refor- 
ma, da sua criatividade e perse- 
verança na implementação da 
estratégia do partido». 

Para o que é imprescindível, 
«aprender as lições do passa- 
do para evitar falhas análogas 
no futuro». 

Quais são essas lições? 
• Solucionar a tempo os pro- 

blemas amadurecidos, de modo 
a garantir a continuidade da di- 
recção e o afluxo de novas 
forças. 

• Não substimar a formação 
política e teórica, a têmpera ide- 
ológica e moral dos quadros. 

• Superar duas tendências 
opostas: os fenómenos de estag- 
nação e a prática de «um verda- 
deiro jogo de "pôr e tirar" os 
quadros dirigentes». E Gorbat- 
chov salienta: «Devemos todos 
aprender com V i. Lénine que 
sabia como ninguém unir as pes- 
soas dotadas de iniciativa, ouvir 
a opinião dos camaradas do Par- 
tido e, se fosse necessário, fazê- 
-los mudar de opinião paciente- 
mente. Devemos aprender a ser 
transigentes, exigentes e aten- 
ciosos». 

• Reforçar a responsabilidade 

rante de concretização da sua 
estratégia e das tarefas da reor- 
ganização». 

0 Apeio 
no ano 
tio 70.° aniversário 
de Outubro 

O Comité Central exorta os 
comunistas, todos os soviéticos 
a compenetrarem-se mais pro- 
fundamente da consciência e do 
sentido de responsabilidade por 
aquilo que deverá ser realizado, 
pelos destinos do país e pela 
forma como será o socialismo no 
futuro. Conseguimos muito nos 
decénios de edificação socialista. 
Mas o tempo avança novas e 
maiores exigências. Nas novas 
condições, a sociedade soviética 
volta a ser submetida a uma pro- 
va quanto ao seu dinamismo e à 
sua capacidade de progredir ra- 
pidamente. 

A nossa economia está a pas- 
sar por um exame à eficácia, à 
receptividade e tecnologias 
avançadas, à capacidade de pro- 
duzir artigos de primeira classe e 
de competir nos mercados mun- 
diais, A nossa moral e todo o 
modo de vida soviéticos estão a 
ser testados quanto à capacida- 
de de desenvolver e enriquecer 
constantemente os valores da 
democracia socialista, da justiça 
social e do humanismo. No que 
respeita à nossa política externa, 
esta passa também actualmente 
por uma experiência relativamen- 
te à firmeza e coerência na defe- 
sa da paz, à sua flexibilidade e 
comedimento nas condições de 
febril corrida aos armamentos, 
instigada pelo imperialismo, e da 
tensão internacional por ele fo- 
mentada. 

Pelo seu profundo sentido re- 
volucionário, pela audácia dos 
planos própria do Partido dos 
bolcheviques e pela orientação 
humanista, o actual trabalho 
constitui uma continuação directa 
das grandes realizações inicia- 
das pelo nosso Partido leninista 
em Outubro de 1917. 

O mundo inteiro está de 
olhos postos no povo soviéti- 
co; conseguiremos ou não 
vencer e responder dignamen- 
te ao desafio lançado ao so- 
cialismo? Teremos de respon- 
der condignamente através do 
nosso trabalho tenaz. Não po- 
demos adiar esta resposta. 

fe?a/nie! 
ProMAno* d* iodo* o* paiMts UfNI- VOS' 

«Crescem os protestos contra o 
constante aumento do custo de 
vida. Da comparação dos preços 
dos géneros de primeira necessi- 
dade em Fevereiro de 1955 com 
os de Fevereiro de 1956, conclui- 
-se que as hortaliças aumentaram 
48%, os ovos e a carne 34%, o 
peixe 122%, o que dá como mé- 
dia um aumento de 68% no pra- 
zo de um ano! Quer dizer: o que 
se comprava em Fevereiro de 
1955 com 20$00, agora só se 
compra com 33$60. Mas como os 
salários não aumentaram e as do- 
nas de casa não dispõem de mais 
dinheiro, hoje, com 20$00, só é 
possível comprar o que há um 
ano se comprava com 11 $90.» 

(...) 
(«Contra a vida cara! Aumen- 

to dos soláiios, jornas, ordena- 
dos e vencimentos!» — «Avan- 
te!», VI série, n." 211. Fevereiro 
de 1956) 

«Com o apoio descarado do go- 
verno, os tubarões da CP lançam 
mão de todos os processo, os mais 
infames, para explorarem mais 
ainda os ferroviários. 

Agora, nas Oficinas do Bar- 
reiro eles tentaram tirar as férias 
ao pessoal adventício, que é a 
maioria do pessoal daquelas ofici- 
nas. Apesar de muitos terem S e 
6 anos de casa, não são admitidos 
no quadro de pessoal para assim 
mais facilmente serem explorados 
e despedidos. 

Seguindo o único caminho justo 
— o caminho da luta — os ope- 
rários das Oficinas da CP no Bar- 
reiro nomearam uma Comissão 
de Unidade composta por 14 
elementos, que durante mais 
de dois meses orientou a luta 
dos operários junto do Sindi- 
cato pela defesa das férias, 
conseguindo por fim a vitória. 
A CP foi obrigada a recuar no 
seu miserável intento.» 

(...) 
(«Vitória dos ferroviários do 

Barreiro» — «Avante!», VI série, 
n." 165, Fevereiro de 1952) 

«Os tubarões ingleses da fábri! 
têxtil da Boa Vista, Porto, despe- 
diram, por um motivo fútil, uma 
operária na primeira semana de 
Dezembro último. 

Numa bela manifestação de soli- 
dariedade e de Unidade de que 
tantas vezes têm dado provas, as 
tecedeiras da fábrica dos ingleses 
nomearam imediatamente 
uma Comissão de Unidade que 
em nome de todas fez saber à 
gerência que se declarariam 
em greve se a sua companhei- 
ra não fosse reintegrada. 

Perante a firmeza e a unidade 
das valentes operárias, a gerência 
foi obrigada a readmitir a operária 
despedida.» 

(...) 

(«Maia uma vitória das operá- 
rias da fabrica doa Ingleses» — 
«Avantel», VI série, n.° 165, Fe- 
vereiro de 1952) 

ProfcHAno* <*» iodo* o« paus*» UNI-VOS' 

«O franquismo prendeu e prepa- 
ra-se para condenar à morte o pa- 
triota Narciso Jullan por lutar 
abnegadamente por uma Espanha 
livre e feliz. 

Ajudemos o povo irmão de Es- 
panha a salvar Narciso Julian! Exi- 
jamos a sua libertação escrevendo 
para a embaixada de Espanha (Es- 
trada de Benfica, 39 — Lisboa) e 
para os consulados espanhóis! 

Exijamos também a libertação 
dos estudantes de Madrid, amea- 
çados de um iníquo julgamento no 
tribunal militar!» 

(«Liberdade para Narciso Ju- 
llan!» — «Avante!», VI série, n.° 
211, Feverelro-Março de 1956) 
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aspectos novos 

de uma antiga luta 

Uum dos principais objectivos do PSD no domínio da comuni- 
cação social, desde há cerca de cinco anos, tem sido a 
destruição da Anop. A luta dos seus trabalhadores em 
defesa dos respectivos postos de trabalho e da indepen- 
dência e desgovernamentalização do noticiário que pro- 

duzem, assumiu relevo na vida nacional — onde motivou, por exem- 
plo, uma greve geral de jornalistas, um espectáculo de apoio, toma- 
das de posição contraditórias por parte dos órgãos de soberania — e 
provocou manifestações de solidariedade vindas de jornalistas dos 
mais diversos países e em especial da FIJ e OU, as principais organi- 
zações sindicais mundiais desta classe. 
O PSD não tem desenvolvido esta actuação por absurda teimosia ou 
incompreensão para com o papel que a Anop — ou outra qualquer 
agência onde o Estado assuma claramente as suas responsabilida- 
des — pode desempenhar como intermediário na difusão de ideias e 
informações no espaço cultural onde se fala o Português. Pelo con- 
trário, o que se pretende atingir ao procurar extinguir a Anop é que 
subsistam empresas nas quais os trabalhadores exerçam os direitos 
que a lei lhes confere, reajam contra o servilismo e o compadrio, as 
arbitrariedades e as pressões. Visa-se também impedir que uma 
agência noticiosa portuguesa, com a dimensão inerente ao papel que 
deve desempenhar na comunidade de língua portuguesa, possa, de 
algum modo, beliscar a partilha informativa do globo feita pelas multi- 
nacionais da informação. É ainda uma medida compreendida no ata- 
que que desenvolve contra o sector público da comunicação social, 
que tem na agência noticiosa um dos seus principais alicerces. 
As estratégias utilizadas para extinguir a Anop, para extinguir o con- 
ceito de informação subjacente à sua criação, variaram ao longo dos 
anos. Não é talvez a ocasião para historiar esse processo, embora 
seja oportuno realçar o que mais recentemente ocorreu. 

Êkk mentira 
e os irregularidades 
como norma 
de actuação política 

Desde o princípio de 1986 que o 
Governo vem afirmando ser neces- 
sário promover a «fusão» da Anop 
com a NP (que fora criada pelo PSD 
com o objectivo de poder dispor de 
uma agência governamentalizada na 
sequência da primeira tentativa de 
extinção da Anop). Esta afirmação, 
destinada a colher um eco favorável 
na opinião pública e a ser (como o 
foi) abundantemente propagandeada 
pelos restantes meios de comunica- 

ção ao serviço das estratégias go- 
vernamentais, escondia várias men- 
tiras graves e definia a venalidade 
que animava a acção do Governo 
nesta nova ofensiva. Em primeiro lu- 
gar, porque não é legalmente possí- 
vel «fundir» uma empresa pública 
com uma empresa privada. Depois, 
porque nunca esteve em questão a 
dissolução da NP que, aliás, pode 
retomar a sua actividade quando o 
desejar. Finalmente, porque sendo 
livre a criação de agências noticio- 
sas, essa «fusão» não só não impe- 
de que outras agências privadas se 
formem — ou retomem a activida- 
des, no caso da NP — como não se 
poderá evitar que este ou outro go- 
verno com elas estabeleça os acor- 
dos que entender. 

A «fusão» era apenas uma máscara 
por detrás da qual se desenrolava a 
verdadeira história deste processo, 
conforme foi muitas vezes alertado 
pelos ORTs da Anop: tratava-se, 
novamente, de extinguir a Anop, só 
que agora iria proceder-se previa- 
mente à sua desactivação, com vis- 
ta a tornar ineficaz a actuação do 
Parlamento quando o decreto-lei de 
extinção fosse submetido à sua 
apreciação. 
Partindo deste pressuposto de má- 
-fé, o Governo desenvolveu a partir 
daí um variado conjunto de ac- 
tuações pontuadas pelas irregulari- 
dades, ilegalidades, pressões e polí- 
tica de facto consumado, que con- 
duziram a este panorama: 
1. Em colaboração com a NP, criou 
uma agência noticiosa, a Lusa, as- 
sente num decreto-lei que o Prove- 
dor de Justiça considera inconstitu- 
cional e está a ser apreciado pelo 
Tribunal Constitucional. 
2. Obteve a promulgação do decre- 
to-lei que extingue a Anop sem o 
parecer prévio vinculativo do Conse- 
lho da Comunicação Social, exigido 
pela Lei 20/86. 
3. Definiu um estatuto para a Lusa 
com cujo sistemático desrespeito é 
conivente. 
4. Criou uma agência em relação à 
qual os restantes órgãos de sobera- 
nia ficam completamente marginali- 
zados: alteração de estatutos, per- 
manência do Estado na empresa, 
nomeação de representantes do Es- 
tado, tudo isso pode ser decidido 
por simples resolução do Conselho 
de Ministros. 
5. Criou uma situação em que, não 
estando consumada a extinção da 
Anop, não tendo sequer sido consi- 
derada a dissolução da NP, surgiu 
uma nova agência — a Lusa — que, 
pelas irregularidades e inconstitucio- 
nalidade que estão na sua origem, 
vai necessariamente ter uma vida 
breve. Acresce que os estatutos 
dessa agência pouca semelhança 
terão com o enquadramento jurídico 
da futura agência de notícias, que a 

Assembleia da República agora dis- 
cute na sequência da apreciação do 
decreto de extinção da Anop. 

'inheíros privados, 
crises públicas 

A existência de uma crise na comu- 
nicação social portuguesa, que se 
traduz na real e generalizada baixa 
de tiragens, parece sofrer dois curio- 
sos desmentidos: um, resulta da 
análise das personalidades e empre- 
sas que participam no capital dos 
jornais e semanários privados da di- 
reita, onde se encontram presentes 
os principais grupos económicos de 
antes e depois do 25 de Abril; outro, 
da pujança económica que a NP pa- 
rece exibir. Vem isto a propósito, 
nâo dos subsídios que o Estado, a 
pretexto da crise da imprensa, vai 
dando aos grandes capitalistas, mas 
sim do capital social da Lusa. São 
60 mil contos, em que o Estado e a 
NP entram com partes iguais e que 
deveria ter sido realizado, em di- 
nheiro ou equipamento, até à véspe- 
ra da entrada em funcionamento da 
Lusa. 
Ora, não querendo a NP dissolver- 
-se nem abdicar das tecnologias is- 
taladas, é de concluir que, ou a NP 
dá muitos lucros e dispõe de 30 mil 
contos para empatar ou, o que é 
mais curial, ter-se-à esquecido de 
entregar a sua parte. 
A importância desta alternativa resi- 
de no facto de, não tendo a NP in- 
vestido um tostão na Lusa, os ór- 
gãos sociais desta agência não po- 
derem funcionar e a sua existência 
não ultrapassar os limites de umas 
tantas folhas de papel com o selo 
branco de um notário. 
Já se sabia, aliás, que a Lusa nâo 
tem sede própria, não fez a sua ins- 
crição no registo de imprensa, tem 
um director de informação que não 
foi legalmente designado. Fica-se 
também a saber que não tem as- 
sembleia gerai, nem direcção, nem 

direito a desempenhar as activida- 
des próprias e correntes. 
Para o Governo, tudo isto é secun- 
dário. Ilegalidades, irregularidades, 
factos consumados, são inerentes à 
imoralidade da sua política, à prepo- 
tência dos seus actos. Trabalhado- 
res, interesses nacionais, liberdade 
de informação, tudo isso pode ser 
sacrificado no atoleiro das suas con- 
veniências. 

Um balanço 
positivo 

Os trabalhadores da Anop, proviso- 
riamente compelidos a trabalhar na 
Lusa, por mais de uma vez manifes- 
taram as suas críticas à forma como 
todo o processo de criação desta 
agência foi desenvolvido. Para eles, 
a Lusa nâo garante o direito ao tra- 
balho, a independência da informa- 
ção, não assegura o carácter per- 
manente das responsabilidades pú- 
blicas — contrapartida lógica do ser- 
viço público que a agência deve 
prestar. 
Mais do que a sigla «Anop», eles 
defendem princípios que resultam 
da experiência acumulada e de uma 
correcta interpretação do que pode 
ser, em Portugal, a independência 
de um profissional de informação: a 
estabilidade profissional e a ausên- 
cia de pressões exteriores. 
Ainda recentemente entregaram na 
Assembleia da República um abai- 
xo-assinado, subscrito pela quase 
totalidade dos jornalistas da redac-, 
ção de Lisboa da Anop, onde se so- 
licitava que o Parlamento não san- 
cionasse a extinção da agência. 
Face ao conjunto de propostas de 
alteração ao decreto-lei de extinção 
da Anop apresentados pelo PCP, 
PS e PRD, é natural que confiem 
em que o fundamental dos princí- 
pios que defendem venham a ser 
contemplados e sintam satisfação 
por não ter sido em vão que lutaram 
e viveram, nos últimos anos, tantas 
vicissitudes. ■ 
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■ Trígueirão éos Trigais 

Aestória que eu vou contar 
começou aí há uns 
dez anos... 
Era a altura alta em 
que um senhor de 

compridas barbas de Cruzado de 
seu nome Barreto-o-Outro, pai ou 
padrinho da sabida «Lei do dito», 
cavalgando o seu fogoso corcel o 
MAP, brandia a chamejante e 
justiceira espada «L-77/77» e 
apoiado nos convincentes 
argumentos G3 e nas rosadas 
fauces dos lobos de alsácia, se 
propunha refazer nas vastas 
regiões de Além Tejo as 
tradicionais charnecas, coutadas e 
montados que nos infaustos dias 
chamados de Abril essa suarenta 
maltesaria sem eira nem beira dos 
montes alentejanos e lezírias do 
Sorraia, sob a vista grossa desses 
cavilosos MFA's, se tinha arvorado 
em terríveis ditadores implantando 
o comunismo nessas execrandas 
UCP's!... 
E não só isso... Calculem 
vossacelências que os brutos 
tinham descaracterizado a 
bucólica paisagem de matos é 
estevais onde as lebres e lebrões 
se escondiam e multiplicavam, 
tinham — espantai-vos ó lusas 
gentes! — arroteado as terras, 
semeado o trigo, o centeio, o 
milho, o arroz, a cevada; tinham 
feito berrar nas suaves colinas 
verdejantes o amarelo e o 
castanho dos girassóis, o vermelho 
do tomate, o verdenegro das 
largas folhas do tabaco; tinham 
rasgado na terra charcas e 
barragens e amanhado olívedos e 
montados e até vinhas e — 
pasmai, ó portugueses de 
vernáculos costumes! — 
aumentaram o armentio, 
seleccionaram vacas, fizeram-nas 
parir em desinfectadas vacariças, 
vestindo até batas brancas para 
lhes extrair o «lête». 
E ainda uma coisa pior: vejam lá 
que chegaram ao cúmulo de 
construírem para a meninada 
ranhosa dos malteses e ganhões 
parques e creches e até casas 
arrumadas e limpas com boa 
comida e a horas para essa gente 
velha das «aldêias» a quem o 
moirejar das aceifas tinha feito 
curvar a espinha, branquejar as 
melenas, enrugar as frontes. 
Mau... lá estava eu a desviar-me 
da estória... 
É a estória em que o herói dela «é 
um jovem que sofre da doença de 
ser português» (como escreve o 
conceituado hebdomadário do 
senhor Rebelo de Sousa) a de um 
escorreito mancebo que tem 
alardeado as suas famas lá para 
as bandas de Estremoz. Chama-se 
Pedro — Pedro Sepúlveda Rosado 
Fonseca de nome todo. 
Em fins de 1976 princípios de 77 
Pedro-o-herói bestialmente 
«doente de portuguesismo», fez 
uma audaz incursão no monte do 

para isto 

que eles roubam a 

da Reforma A 
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A boa disp 
Andrade, I- 
Andrade. /! 
Gracinha D 

Os cavaleiros aquecem as montadas, 
antes de partirem para o passeio e a 
caçada às lebres 

Um grupo de cavaleiros conduzidos por 
Zé Maldonado Cortes 

Mafalda Bandeira e Mana Bruges 

s terras 

a " A m borda Ferreira, João Fidalgo, Guilherme 
, r V- -- - Maldonado. 7A M»1' ^^rte« 

pcraer de vis,,' ;    ..... 
Na herdade da Granja, os cavákiros" eritre outros, iam volteando e olhando, pouco por todo o lado, na vasta area que 

experíraeotavam- as montadas, iam sur- de cima das montadas, quantos não ces- vai da herdade da Granja à do Ramillo. 
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Bernardo Magalhães, Diogo Reynolds de 
Sousa e Pedro Rosado Fonseca, o 
homem da ideia 

os cavalos a galope. beleza, quem sai aos seus não degenera: 
rn.as leb res sucu-^— ao caneco ^ Chica Belmonte a — aue é 

! excitação. E anatu- outro grupo era animado por Vasco ia- 0 

- ^ 

. mm 
Si 

^ / ; 
. 

1 • , , ..v. 

sôs, pressemiam esS 

F 
izmfmms. 

MM 

Teresa Pais de Andrade 
prepara o magnifico 
ensopado da borrego- l 

O câssf Reynolds de Sou se Constança Nova Goa 
e Luis Rosado Fonseca 

João Fidalgo e mulher com 
Balela Vimioso Taborda Ferreira 
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Ramilo, da UCP/Cooperativa Flor 
do Sul, de Estremoz, onde 
purificou pelo fogo duas dessas 
satânicas máquinas, cujos roncos 
espantavam estorninhos e 
perdizes, chamadas tractores. 
Com a mesma heróica truculência, 
na Aldeia de Santa Vitória do 
Ameixial, puxou de uma pistola 
para dois habitantes que 
cometeram a desfaçatez de não ter 
medo e se atreveram a defender- 
-se. A pistoleira ameaça produziu 
uma multa do sargento da GNR de 
Estremoz de 750$00... para cada 
um dos atrevidos habitantes que 
ousaram ripostar segundo a velha 
legenda «olho por olho, dente por 
dente!» 
Aliás não foi esta a última façanha 
de Pedro-o-herói nas paragens de 
Santa Vitória do Ameixial. A última 
foi cometida numa cálida noite de 
Junho de 1982, em que ele, à 
frente de uma corte de jovens 
mancebos da sua linhagem,atacou 
varonilmente o Centro de Trabalho 
do PCP da aldeia cuja porta é essa 
aqui da foto, ali reduziram ao 
silêncio as terríveis armas de uma 
televisão, um frigorífico e outra 
tralha aplicando umas traulitadas a 
dois teimosos malteses que lá se 
encontravam, um chamado 
Manuel Joaquim Niza, o outro, 
Fernando João Epifânio — este já 
com uma carga de 60 anos em 
cima do lombo — que tiveram de 
ser tratados no hospital de 
Estremoz e cujas fotografias 
tiradas nessa altura com as 
marcas da refega aqui se publicam 
para que se vejam bem as caras 
dos malfeitores. 
Feito este feito eles aí vão mais 
uma vez de abalada até às 
instalações da Flor do Sul com o 
patriótico objectivo de destruir a 
maquinaria da Cooperativa. 
Fintaram o guarda, agarraram-no 
pelo pescoço, taparam-lhe a boca, 
roubaram-lhe a escopeta, 
ameaçaram-no de morte. 
Tentaram mesmo pôr a trabalhar 
um tractor com pá escavadora 
para rebentar os sinistros 
maquinismos da cooperativa, mas 
nessa altura chegaram os 
habitantes da aldeia e aí foi o 
diabo. A heróica coorte teve de 
baterem retirada, Pedro-o-herói 
sofreu alguns arranhões quando 
fugia e foi tratar-se no hospital 
onde uma justiceira patrulha da 
GNR lhe ordenou que fosse em 
paz depois de lhe ter tirado a 
escopeta do guarda da 
cooperativa. 
Já com o governo nas unhas da 
inesquecível «AD», a heróica 
brigada de Pedro-o-herói atacou 
de novo e apossou-se da herdade 
do Ramilo, adiante mais uma vez 
se falará, e nesse mesmo dia uma 
outra «fortaleza» foi valentemente 
assaltada pelo heróico terço de 
Pedro-o-herói — a herdade de 
Trocaleite. Ali 50 ovelhas e vários 

fardos de palha foram feitos 
prisioneiros e levados para outras 
paragens, mas os «portu- 
guesíssimos» heróis voltaram 
ainda atrás, levaram mais duas 
resistentes ovelhas que abateram 
de seguida a tiro. 
Hoje, Pedro-o-herói tem o seu 
«quartel general» lá mesmo na 
herdade do Ramilo que com outra, 
a da Granja, foram dadas como 
reservas e majorações em 
Setembro de 1980 à família mais 
ou menos brasonada dos senhores 
António e Henrique Anjos 
Reynolds de Sousa a que em 
tempos mais chegados (Dezembro 
de 1985) outro Cruzado, este de 
prateados cabelos, e senhor 
Barreto-o-Novo, deu em reservas e 
majorações algumas herdades de 
outra terrível célula comunista do 
Alentejo, a UCP «O Povo é quem 
mais ordena». 
Este é um pedaço da estória de 
Pedro-o-herói que me ocorreu 

quando há dias pus os olhos na 
bela separata «high life» do 
hebdomadário do senhor 
Rebelo de Sousa (que 
reproduzimos) e lá se falava da 
herdade do Ramilo, da família 
Reynolds de Sousa e de outras 
brasonadas gentes e claro está de 
Pedro-o-herói o tal que «sofre da 
doença de ser português» e dos 
novos usos da herdade do Ramilo. 
Oh! e ficámos satisfeitos e 
orgulhosos quando vimos que nas 
herdades do Ramilo e da Granja se 
acabou com esse nefando crime 
de produzir pão e carne para toda 
a gente e que aquelas terras 
voltaram de novo ao estado de 
virgens «coutadas» onde as lebres 
já podem ser corridas, onde já se 
podem esconder e multiplicar na 
sombra dos estevais e onde 
Pedro-o-herói vive nas suas sete 
quintas, orgulhoso das 
valentíssimas façanhas dos 
Cruzados do latifúndio. ■ 
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Os novos «cruzados» do latifúndio bateram-se, apoiados pelos sucessivos 
governos de direita, contra o povo. Em cima, fotos de dois trabalhadores agre- 
ditos pelo tal Pedro Fonseca. Em baixo, a entrada da casa assaltada pelo 
bando de saqueadores que hoje, com pompa e propaganda, caça lebres nas 
terras roubadas 
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Irongale 

Um escândalo estruturalmente ame- 
ricano, por isso mesmo está in- 

timamente ligado a Portugal. E está-o 
ainda mais porque há uns meses 
atrás Cavaco Silva era categórico ao 
afirmar que Portugal nem vendia ar- 
mas ao Irão nem sequer era ponto de 
escala dos fornecimentos norte-ameri- 
canos àquele país. 

Afinal a imprensa dos EUA veio 
demonstrar por a+b que essas decla- 
rações eram falsas. De acordo com o 
«Washington Post» mais de medade 
das armas produzidas em Portugal 
destinam-se ao Iráo. De 1983 até 
1986 o Governo português tinha já 
autorizado a entrega de 8559 tonela- 
das de armas e munições para este 
pais, ganhando com o negócio quase 
15 milhões de contos. Quanto aos 
aviões norte-americanos que passa- 
ram pelo aeroporto de Lisboa com ar- 
mamento torna-se mais difícil referir o 
número exacto, mas que foram muitos 
ninguém duvida. 

Mas o escândalo do «Irangate» 
português tem outras ramificações a 
exemplo do seu congénere norte- 
-americano. Assim, a pretexto de for- 
necer armas â Guatemala, o Governo 
português estava a enviar - e quem 
sabe se não o continua a fazer? — 
armas para os «contras» da Nicará- 
gua, ou seja mais de 1900 toneladas 
de armamento e munições num valor 
total de mais de um milhão de contos. 
Segundo se sabe, as primeiras ven- 
das para os contras foram feitas em 
1984, primeiro quantias modestas, 
mas o grosso das exportações viria 
com o Governo Cavaco Silva. 

Mas o escândalo não ficaria por 
aqui. Ninguém duvida hoje que o Go- 
verno recebe ordens de Washington, 
directamente pelo telefone ou então 
via embaixada norte-americana em 
Lisboa. Mas as ordens podem vir de 
outro país, no caso de um alto diri- 
gente americano ou o director da CIA 
estarem em viagem. Foi o que suce- 
deu em Novembro de 1985, portanto 
já com o Governo Cavaco Silva, 
quando o director da CIA, William Ca- 
sey, telefonou de Pequim, onde se 
encontrava, para convencer (forma 
eufemística de dizer ordenar) o Go- 
verno português a desbloquear um 
avião norfe-americano no aeroporto 
de Lisboa carregado de armamento e 
envolvido na operação «Irangate». 

Transcrevemos alguns títulos dos 
jornais, por serem elucidativos: «Num 
valor que excede os envios america- 
nos: Vendas de armas a Teerão efec- 
tuadas através de Lisboa» (DN); «En- 
volvendo a fábrica Explosivos da Tra- 
faria — Armas para o Irão carregadas 
em Setúbal» (DN); «Novos elementos 
sobre o "Irangate" português — Direc- 
tor da CIA "convenceu" Governo Ca- 
vaco» (o diário); «Portugal vende 1 
milhão de contos de armamento aos 
"contras" da Nicarágua» (Expresso): 
«Segundo o "Washington Post" — Ar- 
mas para "contras" passavam em 
Portugal» (DN); «Reagan escolheu 
Lisboa como ponto principal no tráfico 
de armas para a Nicarágua» (Expres- 
so); «Organizadores do Irangate esti- 
veram em Portugal 4 vezes no ano 
passado» (Expresso); 

Não está mal para quem afirmava 
quem nem uma só bala passara por 
aqui. Pelos vistos todo o Exército, a 
Marinha e a Aviação dos EUA, mais 
os Fuzileiros Navais podem fazer es- 
cala por Lisboa, a cantarem em coro 
as marchas marciais que o Primeiro- 
-Ministro não dava por eles. 

P osscsporles 

rjo Consulado Geral de Portugal em 
Paris terão desaparecido cerca 

de mil passaportes em branco. Dois 
funcionários consulares foram detidos 
sob a acusação de tráfico e falsifica- 
ção de passaportes nacionais. 

A detenção ocorreu na sequência 
da prisão de um português presumi- 
velmente envolvido em actividades 
terroristas pela polícia francesa. 

Este português foi preso quando 
se preparava para colocar uma bom- 
ba junto à entrada de uma sinagoga, 
na capital francesa. Era portador de 
um passaporte verdadeiro só que não 
fora emitido pelas autoridades compe- 
tentes. Segundo alguns órgãos de in- 
formação este português faria parte 
de uma rede terroristas utilizada pelos 
serviços secretos franceses para efec- 
tuar atentados contra interesses fran- 
ceses e israelitas no intuito de creden- 
ciar um informador de origem árabe 
junto dos serviços secretos líbios, em 
Madrid. Por isso o atentado à sinago- 
ga, outro nas instalações da «Air 
France», em Lisboa, e outro ainda 
junto de um banco em Madrid. 

Mas nesta questão de passaportes 
à portuguesa já havia antecedentes. 
Há cerca de cinco anos teriam desa- 
parecido da mala diplomática de Estu- 
garda passaportes portugueses que 
teriam sido fornecidos à Unita através 
da rede de colaboradores da D. 
Branca. 

N abeiro, • café 
e o fisco 

O processo movido contra Rui Na- 
beiro, ex-presidente da Câmara 

de Campo Maior, por .fuga ao fisco, 
teve um único efeito — a empresa de 
torrefacção e embalagem de café de 
que era proprietário passou a ter uma 
grande projecção do lado de lá da 
fronteira. Hoje, o café «Delta» tem um 
forte acento castelhano. 

Dois processos correm contra este 
empresário. O primeiro devido ao des- 
caminho de mercadorias lesando o 
Estado em mais de 510 mil contos re- 
ferentes a direitos aduaneiros; o se- 
gundo pela fuga ao pagamento de Im- 
postos de Transacções no montante 
de 335 mil contos. 

Ligado a isto a actividade do des- 
pachante Costa Santos através de 
quem eram feitas todas as impor- 
tações de Rui Nabeiro, que se furtava 
ao pagamento de 90 escudos por qui- 
lo de café para o ex-Fundo de Abas- 
tecimento. 

Aliás, tudo começou quando as 
autoridades descobriram um descarre- 
gamento de café, em 1980, nas insta- 
lações da empresa de José Costa Co- 
vas, Lda, em Arganil. E mais se des- 
cobre: um armazém repleto de arcas 
frigoríficas. Com efeito, este empresá- 
rio estava autorizado a ter uma linha 
de montagem de electrodomésticos. 
Simplesmente, empregava apenas 
dois trabalhadores que se limitavam a 
apertar parafusos. Os frigoríficos vi- 
nham já montados de Itália, sem qual- 
quer incorporação nacional, mas be- 
neficiando da isenção de direitos 
como se viessem em partes para se- 
rem montados em Portugal. 

Em 24 de Agosto de 1981 é feita a 
participação da fraude de Rui Nabeiro. 
Finalmente, em 1982 é instruído o 
processo à firma de Rui Nabeiro e só 
em Agosto do ano seguinte é enviado 
pelo tribunal para posteriores diligên- 
cias. Nabeiro afastou-se da Câmara 
de Campo Maior, onde sucessivamen- 
te fora eleito pelo Partido Socialista. 
Do negócio do café não se afastou. 

CUhI. a «DOPA» 

Caso «DOPA» vem para o co- 
^ nhecimento público quando o 
jornal «o diário» revela que Francisco 
Sousa Tavares, então ministro da 
Qualidade de Vida, era um dos clien- 
tes da organização que, à semelhan- 
ça da D. Branca, mas num nível mais 
sofisticado, se dedicava à transferên- 
cia ilícita de divisas para a Suíça, de- 
positadas numa conta no nome de Jo- 
aquim Queirós de Andrada. 

A organização pagava juros em 
dólares e tinha chorudos lucros. Se- 
gundo se diz, cerca de 14000 dólares 
mensais, isto quando o dólar estava 
na sua curva ascendente. Quando isto 
foi descoberto 11 pessoas ligadas a 
esta organização são detidas. 

Entretanto, qual bola de neve, o 
caso «DOPA» começa a avolumar-se. 
Vão sendo conhecidos alguns nomes 
de depositantes, nomes graúdos. E a 
questão ganha ainda maior interesse 
na opinião pública quando Queirós de 
Andrada consegue tugir do Hospital 
de Santa Maria, onde se deslocara 
5,ob prisão para ser examinado por 
q estões de saúde. E não fica por 
aqui. A filha de Queirós de Andrada 
acusa uma funcionária judicial de ter 
recebido 6000 contos para fazer fugir 
o seu pai. Ainda na versão desta o 
dinheiro seria no todo ou em parte 
para o juiz instrutor do processo, que 
deveria proporcionar a fuga do 
arguido. 

Queirós de Andrada fixou-se no 
Brasil. A propósito, «DOPA» significa- 
va, primeiro, «Dragagens e Obras Pú- 
blicas», tendo alterado depois o nome 
para «Dragagens de Portugal». Lá 
que dragavam não havia dúvida. 
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D. Branca 

Quem não esteve tentado a pôr to- 
das as suas economias na D. 

Branca, a banqueira do povo, como 
lhe chamavam? Agora lodos dizem 
que não, mas na época a tentação fez 
perder muito dinheiro, até a pessoas 
que o preferiram perder ,em silêncio, 
para não serem alvo do gáudio 
popular. 

Quantos milhões de contos desa- 
pareceram na voragem da equipa que 
rodeava esta «banqueira» é coisa que 
ao certo nunca se saberá. 

Receber de juros 10 por cento ao 
mês é de desconfiar. Mas o que é 
certo é que D. Branca não se ficou 
pela velhinha que pagava juros astro- 
nómicos até que o dinheiro desapare- 
ceu na voragem dos colaboradores. 

Logo a seguir surge a D, Guilher 
mina, também ela «banqueira» clan- 
destina. Aqui o capital desviado é de 
um montante menor, cerca de 200 mil 
contos. E depois temos a «Diacor», 
onde muitas pessoas compravam dia- 
mantes no valor de muitos milhares 
de contos na esperança de receberem 
o pagamento de rendimentos, juros 
anuais no valor de 36 por cento, pa- 
gos de três em três meses. 

Isto pçira só inumerar três casos. 
Que outros há 

Sãe divisas, senhor 

Jm funcionário do Grupo Espírito 
Santo (não confundir com o 

Banco Espírito Santo e Comercial de 
Lisboa como a RTP pretendeu fazer 
ao noticiar o caso, pois este banco é 
uma empresa pública), Pedro Castelo 
Branco de seu nome e de nacionali- 
dade portuguesa, estaria envolvido, 
segundo a polícia espanhola que des- 
lindou o caso, no tráfico de divisas na- 
quele país e que ascenderia a mais 
de 400 milhões de pesetas. 

Segundo se pensa, muitas pesso- 
as mais estão implicadas no caso. An- 
tigo empregado da TAP, Pedro Caste- 
lo Branco seria uma peça de um 
«puzzle» mais complexo — há quem 
diga que com duzentas peças, que 
nestas coisas de tráfico de divisas 
equivale a um «puzzle» desses de 
montar com cerca de 10000 peças. 

Algumas peças conhecidas: a de- 
tenção em Orense de um taxista que 
tentava introduzir em Espanha uma 
grande quantidade de pesetas proce- 
dentes do nosso país; investigação 
das contas bancárias pela polícia es- 
panhola de dois funcionários da Com- 
panhia Espanhola de Petróleos, que 
não conseguiram justificar os fundos 
que tinham na Suíça; mas a polícia 
apurou que esse dinheiro vinha de co- 
missões que recebiam pela compra 
de «crude»; e, aqui. atenção que va- 
mos tirar a rede, aparece a empresa 
portuguesa «Sigmoil» — exactamente, 
não se enganou, aquela que fez um 
contrato chorudo com a Petroquímica 
quando o Governo Cavaco Silva a 
tentou extinguir — que servia como 
agente intermediário nestas ope- 
rações. O Grupo Espírito Santo veio 
posteriormente a público dizer que 
nada tinha a ver com aquele tráfico de 
divisas. 

'oi você que pediu 

Este foi um caso que fez correr mui- 
ta tinta. Na ocasião, o visado era 

secretário de Estado do Emprego, ac- 
tualmente vice-presidente do Parla- 
mento Europeu, por força de Cavaco 
Silva e do seu partido, já que foram 
precisas três votações para que fosse 
eleito. Não se enganou — estamos a 
talar de Rui Amaral. Titular da Secre- 
taria do Emprego e Formação Profis- 
sional desdobrou-se em subsídios a 
empresas. Um bom governante, ex- 
clamará o mais incauto. Só que... 

E vejamos o que dizia o semaná- 
rio «O Jornal», de Outubro de 1986: 
Em Março de 1984, a empresa 
«Luís Joaquim Ameixieira de Mira» 
recebeu um subsídio de 624 con- 
tos, para manutenção de quatro 
postos de trabalho. Hoje e tanto 
quanto «O Jornal» apurou, não se 
sabe do paradeiro do empresário, 
sobre o qual incidem suspeitas de 
crime de burla. Passemos a outro 
caso: A firma «Charondo, Orneias & 
Calça, Ld.*» suspendeu a actividade 
nos dois primeiros meses de 1980. 
Não obstante, dois anos depois re- 
cebeu um subsídio de 1188 contos, 
para manutenção de onze postos 
de trabalho. O dinheiro foi levanta- 
do constando que, depois disso, o 
empresário emigrou para a Améri- 
ca. E ainda: Um outro caso prende- 
-se com a concessão de um subsí- 
dio de 1500 contos à cooperativa 
«Coarco», para manutenção de 14 
postos de trabalho. O financiamen- 
to foi levantado em Maio de 1983; 
quatro meses volvidos a cooperati- 
va encerrou. 

Estes três casos referidos eram, 
segundo o semanário citado, alguns 
dos que não tinham sido encaminha- 
dos pela Secretaria de Estado do Em- 
prego para a Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada para detectar este 
esbanjamento de subsídios como foi o 
caso do que autorizou à empresa Pil- 
tas, no montante de 4452 contos, 
para manutenção dos seus 31 postos 
de trabalho, isto em 30 de Dezembro 
de 1983. Um ano e meio depois apu- 
rou-se que afinal a empresa estava 
encerrada desde o início desse ano e 
não tivera mais de que uma dezena 
de trabalhadores. O patrão fugiu para 
o Brasil. Neste caso do secretário de 
Estado a dúvida é saber se devemos 
continuar, pois houve tanta gente que 
pediu um subsídio e que foi atendida 
que receamos não ter espaço para 
outros casos. 

.um outro CAL 

Chama-se Jean Labade, é francês e 
está preso em Portugal desde 

27 de Agosto de 1986. Mas a inten- 
ção era que não se soubesse. Acusa- 
ção: ter procedido a recrutamento de 
mercenários portugueses para actua- 
rem em nome dos GAL (Grupo Anti- 
terrorista de Libertação). Ao que se 
presume era o mais importante e pro- 
tegido dirigente dos GAL, organização 
terrorista de extrema-direita, patroci- 
nada pelos serviços secretos espa- 
nhóis, franceses e até israelitas para 
eliminarem membros da ETA-militar. 

Preso em França, viria a ser liber- 
tado por um juiz que face ao escânda- 
lo que provocou seria de imediato de- 
mitido. Veio para Portugal, onde conti- 
nuou a sua missão, até que caiu nas 
malhas da justiça — nem sempre a 
protecção é eficaz. 

Relacionados1 com isto estão pre- 
sos cinco portugueses, um deles em 
França, e os restantes no país, acusa- 
dos de dois atentados — o primeiro 
num bar em Bayonne, com disparos 
sobre várias pessoas, entre as quais 
uma mulher e uma criança, e o se- 
gundo num bar em St. Jean de Luz, 
onde foi morto um refugiado basco. 

Um dos presos portugueses, Mário 
Cunha, delicio no nosso país, viria a 
declarar trabalhar para a DINFO, da 
2.a Divisão do Estado-Maior General 
das Forças Armadas e que agira sob 
instruções de dois militares, o capitão- 
-tenente Serradas Duarte e o tenente- 
-coronel Fernando Ramos, conforme 
referia um semanário de Lisboa. 

Estes oficiais, ouvidos pelo juiz de 
instrução do processo-crime negaram 
tal facto, mesmo quando acareados 
com o detido. O tenente-coronel Fer- 
nando Ramos diria ao «Expresso» 
que conhecia o detido. E transcreve- 
mos as suas palavras: Estava muito 
ligado a ele, pois conhecia-o há 
muitos anos desde que estivemos 
juntos na tropa, em Angola. Ele 
passava às vezes aqui pelo quartel 
e é verdade que um dia me disse 
que ia para Espanha, mas eu não 
sabia o que ia fazer. Mário Cunha, 
antigo militar natural de Angola, foi 
instrutor do exército da FNLA, de Hol- 
den Roberto. Uma das armas utiliza- 
das pelos «matadores» portugueses, 
veio a provar-se, pertencia à polícia 
francesa. 

«Sãe 
eu ««mie em dana» 

CT um escândalo mais à portuguesa 
e não resulta de uma ramifica- 

ção de um escândalo nos EUA. Dá 
direito a que um agente da Polícia Ju- 
diciária se ausente quando ia ser pre- 
so e ande a monte ciando «bocas» ou 
entrevistas, chegando mesmo a impor 
condições para se entregar. 

Mas o caso é mais complicado. 
Poderíamos dizer que tudo começa 
com a disputa de uma herança, ou 
melhor da anulação ou não, pelo Su- 
premo Tribunal, de uma transacção 
no valor de 100 mil contos. Neste 
caso aparecem um ex-diplomata já fa- 
lecido e que foi burlado, Maria da 
Graça, que viveu com o referido diplo- 
mata, um deputado do PSD, Montal- 
vão Machado, cinco elementos da Po- 
lícia Judiciária do Porto, entre os 
quais Júlio Regadas, e o mais que se 
verá, que nestas coisas de corrupção 
o mal é destapar... Até à setença do 
tribunal são considerados inocentes. 

Vamos pois referir o que se pas- 
sou — ou, pelo menos, o que se sabe 
que se passou. O ex-díplomata cujo 
património era avaliado em várias 
centenas de milhares de contos já no 
final da sua vida (viveu cerca de seis 
anos com Maria da Graça) teria ape- 
nas 500 acções de uma sociedade 
imobiliária — Eneda — no valor esti- 
mado em 1982 superior a 200 mil 
contos. Com o objectivo de obter um 
empréstimo junto de instituições de 
crédito açorianas Maria da Graça teria 
conseguido que o diplomata lhe ce- 
desse as acções. Este, mais tarde, e 
como não recebesse as contraparti- 
das previamente combinadas, receou 
ter sido burlado e o caso transita para 
o tribunal. Logo uma parte das acções 
transaccionadas é anulada (193 num 
total de 361), mas as restantes fica- 
vam ainda na posse de Maria da Gra- 
ça. Há recurso para o Tribunal da Re- 
lação que confirma a decisão e novo 
recurso para o Supremo Tribunal, 
onde se aguarda o julgamento. 

Sobre as acçõs pende uma penho- 
ra da responsabilidade das insti- 
tuições de crédito açorianas que em- 
prestam dinheiro mas não foram re- 
embolsadas. Maria da Graça invocan- 
do a proximidade do dinheiro terá 
passado cheques sem cobertura argu- 
mentando que dentro em breve tudo 
seria reposto e com juros. Mas as dú- 
vidas surgiram e as queixas na Polícia 
Judiciária também, só que os proces- 
sos não avançavam por ficarem es- 
quecidos. Tudo se veio a saber quan- 
do a investigação é desencadeada — 
investigação que utilizou a gravação 
de conversas telefónicas autorizadas 
pelo juiz. Maria da Graça ao ver que 
deixa de ter a protecção prometida, 
segundo se diz, conta tudo o que 
sabe, ou pelo menos uma parte pois 
há quem pense que ela sabe muito 
mais. 

O adiamento ou a obstrução ao 
normal andamento (já de si lento) da 
justiça, a troco da devida recompensa 
- uma forma de corrupção que agora 
foi despoletada por elementos da Polí- 
cia Judiciária contrários a que a cor- 
rupção grasse no seu seio. ■ 
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E ISTO! 

s. r. redactor, 
Imagine o sr. que vivia num país 
de pleno emprego. Oh, que 
pasmo tão uniforme! Oh, que 
uniformidade estupefacta! O sr. 
habitaria numa sociedade 
socialista. Habitaria sim: porque 
não viveria. Viver é isto. Não ter 
emprego, mas ter ambições, ser 
rico de expectativas. Contemplar 
Planos por cumprir; erguer 
Projectos, como quem atrai 
eczemas esponjosos, purulentos. 
Oh, como é bom viver, tendo com 
que se coçar, na sociedade do 

Mercado. Habitar o Mercado, 
contemplar o Mercado, amar o 
Mercado com paixão sexual (as 
mulheres desempregadas), etc. 
Já viu o sr. como o Governo 
estimula o emprego? Se não 
fosse o desemprego, que teria o 
Governo para estimular? Pleno 
emprego! Pleno emprego! Já nem 
se ouve ninguém dar um berro 
por semelhante absurdo. Só os 
velhacos inspirados na guerra de 
classes se levantam às vezes mal 
dispostos. Ocorre-lhes então a 
ideia do pleno emprego, 
principalmente quando se cortam 
ao fazer a barba. O pleno 
emprego! Bah! Os outros, os que 

têm emprego, têm o seu pleno 
emprego. E cheio. Que mais é 
preciso? Ter problemas? Azares? 
Acordar cedo durante seis dias na 
semana? A massificação? O 
refeitório? O empurrão? Os 
transportes nas horas de ponta, 
nos dias de ponta todos os dias? 
Os tempos libertados (nada 
livres, ora essa!), as 
sobrecargas, o stress, a 
détresse, a.publicidade, a 
segurança social, a saúde, etc. ? 
Viver e isto. Estar desempregado 
e gostar disto. Escolher no 
Mercado uma profissão por dia. 
Ter a opção, mandar na ocasião. 
Acordar com o generoso coração 

cheio de hinos ao biscate, à hora, 
ao dia, à peça, ao prazo, à tarefa. 
Se a mulher chora, se arrepela, 
se vai embora; se os filhos... — 
mas quem ainda se lembra disso, 
etc. Viver é isto. Apreciar as 
habilidades da livre iniciativa, 
mesmo a que se esconde nas 
barbas privadas do Estado. Viver 
é ter passado, sem ficar assado, 
pela grelha dos salários 
atrasados, dos retroactivos 
empatados, dos subsídios 
esquecidos. Viver é encontrar, por 
acaso, a nota de cinco contos 
esquecida no bolso do colete, 
quando os coletes tinham bolsos 
para esquecer (oà que não usam 

colete que passem a usar) e 
usem as rescisões também, etc. 
Pleno emprego! Pleno emprego! 
Viver é isto. Há, é certo, os 
insatisfeitos. Poucos. Sempre 
houve. Têm a mania do emprego. 
Eu tenho outra, que se agravou, 
como vê o sr. Estou aqui no 
Miguel Bombarda (chamam-lhe 
Hospital). Não se come mal. 
Também aqui, às vezes, se berra 
pelo emprego, contra o 
desemprego, etc. Mas eu 
mantenho poucas relações com 
os enfermeiros. Ainda menos com 
os médicos. Estou bem. Como se 
está bem no campo, etc. Passe 
bem. a 

Um experiente servidor do capitel 

não estolhe «ideias» insensatas 

Há quem encare o desemprego de 
várias maneiras. Para uns, é um indi- 
cador económico, como outro qual- 
quer. Para outros, uma espécie de 
monstro abstracto, estatístico. Pode 
ser tudo isso, juntamente com os ou- 
tros aspectos que lhe conferem uma 
grande complexidade como fenómeno 
social. Mas, para nós, é uma persona- 
gem real, que vive diariamente ao 
nosso lado, embora nâo seja nada 
saudável conviver com o desemprego. 
O facto de ele crescer entre nós náo 
deveria sossegar ninguém. É perigo- 
so, no entanto, atribuir-ihe «ideias» in- 
sensatas, como as do maníaco mal 
inventado que oferecemos (não o 
querem? Paciência) ao leitor. O de- 
semprego é talvez o mais antigo e fiel 
empregado para todo o serviço, que o 
capitalismo arranjou e nunca despe- 
diu, mal se estabeleceu no mercado. 

Mas também nâo é correcto cir- 
cunscrever o desemprego a esses as- 
pectos marginais. Há ocasiões, até, 
em que o desemprego projecta para 
opções incontroláveis, desesperadas, 
o próprio capitalismo. A lula em unida- 
de contra o desemprego é, conforme 
se sabe, o melhor antídoto contra o 
desespero dos desempregados. É o 
instrumento insubstituível para dimi- 
nuir o desemprego e ganhar novas 
batalhas contra o capitalismo. 

É necessário organizar os desem- 
pregados. O V Congresso da CGTP- 
-IN, em Maio do ano findo, avançou 
com várias indicações nesse campo, 
que é preciso desenvolver. Mas não 
se pode ir ter com a maioria dos de- 
sempregados de mãos vazias. A 
maior necessidade de um desempre- 
gado é, naturalmente, um emprego. O 
movimento sindical nâo está prepara- 
do para isso, nem essa é a sua fun- 
ção principal. No entanto, em Lisboa, 
Porto e Setúbal já se criaram comis- 
sões de desempregados, embora 
aquelas regiões sejam consideradas 
«pioneiras» nesse tipo de organi- 
zação. 

As experiências são recentes nes- 
se campo. Num trabalho publicado 
pela revista «Alavanca», da CGTP, 
Kalidás Barreto, membro da Comissão 
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Plenário na Centrei contra os despedimentos 

Executiva do Conselho Nacional da 
Inter, responsável pela frente do Em- 
prego e Desemprego, afirmava que, 
«fundamentalmente, a organização 
dos desempregados tem de corres- 
ponder, quer na maleabilidade das 
suas formas, quer no seu conteúdo, à 
prestação de um serviço ao desem- 
pregado», serviço esse susceptível de 
o «mobilizar e integrar». 

O trabalho sindical junto dos de- 
sempregados deve apoiar-se nas «es- 
truturas locais, coordenadas por uma 
estrutura regional, formada pelos qua- 
dros que acompanham o trabalho 
nesta frente, nas estruturas locais res- 
pectivas». 

A principal função 
dos comissões 
de desempregados 

Do trabalho publicado pela revista 
«Alavanca» (Julho/Dezembro de 86) 
depreende-se que a função principal 

das organizações de desempregados 
é intervir junto da administração, das 
entidades oficiais, do Governo. 

Lê-se no órgão central da CGTP: 
«Numa primeira fase, estas comis- 

sões estão a agrupar desde desem- 
pregados a trabalhadores em situação 
precária, em regime domiciliário, etc. 
A partir das comissões têm-se forma- 
do grupos de trabalho, com incidência 
local determinada, e pretende-se que 
funcionem como elementos de pres- 
são sobre entidades oficiais de atendi- 
mento a desempregados (...) de con- 
vívio, de apresentação de alternativas 
de emprego, com base no conheci- 
mento dos mercados locais de traba- 
lho, entre outros aspectos.» 

Há também as Conferências Re- 
gionais sobre o Desemprego que, ini- 
ciadas em Novembro do ano passado, 
se prolongarão até Junho de 1987 e 
que, ainda segundo a «Alavanca», 
«terão uma importante palavra a dizer 
quanto à situação a nível regional, 
quanto às alternativas de emprego, 
também a esse nível, e ao enquadra- 

mento de uma política nacional de 
combate ao desemprego». 

Refere ainda a «Alavanca» que, 
«à primeira vista, um dos objectivos é 
determinar com rigor o desenvolvi- 
mento do problema do desemprego 
nas regiões e sectores, as possibilida- 
des de trabalho existentes e a mobili- 
zação de todos, mas todos, os que de 
algum modo possam contribuir» para 
resolver a situação. 

«Igrejas, autarquias, centros de 
emprego, empresas, entidades e per- 
sonalidades com ligação a este con- 
junto de matérias (que respeitam ao 
emprego/desemprego) todos terão 
uma palavra a dizer.» 

Mas para o órgão da Central unitá- 
ria, «a derradeira palavra, essa per- 
tence obviamente ao Estado, aos go- 
vernos que até aqui têm primado por 
"nâo dar cavaco" quanto mais a últi- 
ma palavra». 

«estímulos» 
Este Governo que, como se sabe, 

nâo tem uma política de emprego, só 
dispõe de «estímulos» nesse campo. 

Segundo a CGTP, esses estímulos 
são três: subsídios directos a atribuir 
pelo Estado (D-L 283-A/86, de 5 de 
Setembro do ano findo); iniciativas lo- 
cais de emprego; e incentivos ao em- 
prego de desempregados. Estes últi- 
mos, segundo a Inter, concedem às 
empresas que contratem jovens, com 
idade inferior a 30 anos (inicialmente 
25), a isenção de «contribuição para a 
Segurança Social durante dois anos». 

A CGTP critica estes estímulos. 
No primeiro caso, acha que o sistema 
submete os eventuais candidatos a 
um esquema complexo para a atribui- 
ção dos subsídios, complexidade que 
não se justifica e, por outro lado, be- 
neficia projectos industriais em zonas 
do interior, o que nâo é incorrecto, 
mas prejudica, ou não tem em conta, 
situações muito mais graves no litoral. 
Cite-se o caso extremo da península 
de Setúbal. No segundo caso, o das 
iniciativas locais de emprego (ILE), é 
indispensável uma maior participação 
das autarquias e dos sindicatos, evi- 
tando que a legislação aplicável des- 
cambe em medidas burocráticas sem 
efectiva aplicação. Quanto aos incenti- 
vos para o emprego de jovens até aos 
30 anos, requere-se a sua expansão, 
mas não à custa da Segurança So- 
cial. Deve ser o Orçamento do Estado 
a suportar os incentivos. 

Sem nunca recusar o diálogo e a 
negociação, o melhor incentivo contra 
o desemprego é a luta em unidade 
por objectivos concretos e bem co- 
nhecidos. 

Assim, como cada desempregado 
traz em si um mundo de desemprego, 
as energias de cada um devem ser 
canalizadas não apenas para a procu- 
ra de emprego, mas também para a 
sua abundância, lutando sempre con- 
tra as políticas e os governos que fo- 
mentam o desemprego e propagam 
as suas ideias, nada insensatas, que 
ajudam a sobrevivência do capitalis- 
mo, origem natural do desemprego, 
châga permanente das sociedades 
capitalistas. ■ 



O material eléctrico e electrónico é dos sectores mais afectados Empresas aparentemente sólidas continuam com drásticas re- 
pelo desemprego duções de postos de trabalho 

A luta contra o desemprego tem levado à intervenção de forças 
repressivas (foto: 14 de Julho de 1983, na Lisnave) 

O desemprego 

tem «ideias» 

que é preciso combater 

Apoiado pelos grandes patrões da 
indústria e do comércio, este Governo 
estimula o desemprego, como ne- 
nhum outro o fez até agora. Esse estí- 
mulo é acompanhado por uma cam- 
panha ideológica orientada principal- 
mente contra os sindicatos. Aprofun- 
dar as divisões entre trabalhadores, 
individualizar os conflitos e recorrer ao 
«pacto social», dito também de «con- 
certação» em termos exclusivamente 
ditados pelas forças do capital, são as 
linhas principais, mas nem" sempre as' 
mais aparentes, através das quais se 
procura instaurar uma mentalidade de 
«salve-se quem puder» ... De prefe- 
rência sem abandonar o seu canto, ou 
o seu buraco — na prática o que 
sempre acontece a quem adopta essa 
maneira de agir. 

O desemprego é fomentado como 
salvaguarda do próprio capitalismo. 
Por exemplo, este Governo, além de 
paliativos sazonais coincidentes com 
as férias dos estudantes e com uma 
ou outra iniciativa avulsa com os fun- 
dos sociais da CEE, não tem mexido 
literalmente um dedo para fomentar a 
criação de emprego. Não há Contra- 
partidas para as grandes quebras no 
volume de empregados. As falências 
são facilitadas. Continuam os encerra- 
mentos de empresas. Os salários em 
atraso mantêm-se. O trabalho precário 
sobe em flecha, e o mesmo acontece 
com" o trabalho infantil e com todas as 
formas ilegais de exploração de mâo- 
-de-obra, sem garantias de qualquer 
espécie, e muito menos salvaguarda 
de direitos, como se vê diariamente 
por todo o País. 

A maior parte do processo é sub- 
terrâneo. A opinião pública, poderosa- 
mente solicitada a alhear-se da ques- 
tão, confia no «desenrascanço», como 
paliativo providencial. Os projectos na- 
cionais, quem os conhece? Existirão 
realmente? O Governo pretende des- 
truir, por exemplo, o sector empresa- 
rial do Estado. Que oferece em troca? 
Oferece segurança? Oferece estabili- 
dade? Não oferece nada de palpável, 
a não ser evidentemente para a sua 
clientela de caciques eleitorais. 

O relógio atrasado 

O relógio do capitalismo esteve 
sempre atrasado em Portugal. Na sua 
propaganda, este Governo pretende 
fazer crer na aceleração do investi- 
mento privado, ou pelo menos nas 
condições para tal. Pretende até que 
essa aceleração se faz com um reló- 
gio novo, cujo funcionamento estaria a 
acertar pela Europa. Mas o novo me- 
canismo — e vamos supor que existe 
— é inadequado. É a própria CIP 
(Confederação da Indústria), uma das 
organizações que lhe dá corda, a pri- 
meira a dizer que não serve, ou que 
poderia servir muito melhor. 

Quanto aos sindicatos, na sua 
qualidade de representantes legítimos 
da grande massa assalariada, esses 
têm sentido bem o novo pulsar do 
mecanismo pelos estragos que tem 
feito. E, se o relógio é novo, nem na 
aparência se nota. O que se verifica, 
na verdade, é que o capitalismo em 
Portugal retrocede em muitos dos 
seus processos, acelerando vertigino- 
samente para trás. 

Ainda não há muito tempo, o pró- 
prio Primeiro-Ministro português ofere- 
cia mão-de-obra dócil e barata nos 
Estados Unidos da América. O leilão, 
aliás, já tinha começado cá dentro. E 
com este Governo não tem parado 
um segundo, prometendo continuar. 

Conforme se sabe, o desemprego 
é um fenómeno complexo. Não se 
produz apenas com desempregados. 
Faz-se também com a insensibilidade 
perante o desemprego. Para que essa 
insensibilidade progrida, se fortaleça e 
se torne até agressiva — como este 
Governo expressamente deseja — 
tem que contar, por força, com a de- 
sunião das forças capazes de a en- 
frentar. Como essa desunião não é fá- 
cil de criar em laboratório, quando se 
trata realmente de problemas comuns 
que necessitam de empenho e so- 
luções comuns, o capital recorre ao 
divisionismo. 

E os divisionistas respondem sem- 
pre à chamada. Não apenas no seu 
papel representativo — porque tam- 
bém o têm, através de alguns sindica- 

tos — mas para se encarregarem do 
trabalho sujo, que só eles podem fa- 
zer, perante um movimento sindical 
unitário com uma implantação difícil 
de igualar. 

No que respeita ao desemprego, 
esse trabalho sujo consiste principal- 
mente no apoio institucional que a 
UGT nunca se fez rogada em conce- 
der aos governos de direita no dito 
Conselho Permanente de Concerta- 
ção Social (CPCS) e na propaganda 
que desenvolve través desse organis- 

j^onforme se sabe, o 
^desemprego é um fe- 
nómeno complexo. Wâo 
se produz apenas com 
desempregados. Faz-se 
também com a Insensibili- 
dade perante o desempre- 
go. Para que essa Insen- 
sibilidade progrida, sé 
fortaleça e se torne até 
agressiva — como este 
Governo expressamente 
deseja — tem que contar, 
por força, com a desunião 
das forças capazes de a 
enfrentar. Como essa de- 
sunião náo é fácil de criar 
em laboratório, quando se 
trata realmente de proble- 
mas comuns que necessi- 
tam de empenho e de so- 
luções comuns, o capital 
recorre ao divisionismo. * 

mo, que o Governo privilegia nos 
«contactos sociais». 

É mediante o CPCS que os actos 
governativos de forte incidência sobre 
o emprego são branqueados na Tele- 
visão e em outros órgãos de comuni- 
cação social. 

A repetida impunidade, com a qual 
esses órgãos sabotam o trabalho co- 
lectivo dos sindicatos, é um fenómeno 
perigoso pelo que representa de deli- 
berada alienação perante factos que 
exigem crítica exacta, rigorosa e per- 
sistente. 

Os sindicatos, que pela sua prática 
podem usar esse nome, não são ape- 
nas instrumentos reivindicativos. Des- 
tinam-se também a esclarecer, após 
análise e debate, as grandes linhas 
de orientação colectiva, que os traba- 
lhadores devem seguir no campo so- 
cial, para que os seus interesses, di- 
reitos e regalias não fiquem à mercê 
do arbítrio patronal. 

O que acontece com o papel distri- 
buído à UGT na «concertação» mere- 
ce atenção pormenorizada. A toda a 
hora se verificam factos sociais que 
exigem respostas colectivas. Como o 
CPCS só pode iludir essas respostas, 
ou tentar diminuí-las quando surgem, 
cabe à UGT a pelos vistos agradável 
tarefa de «pôr água na fervura», em 
paga de uns trocos oferecidos pelos 
patrões. 

Tem acontecido assim com a Re- 
forma Agrária, com a sabotagem do 
sector empresarial do Estado, com a 
chamada «política de rendimentos», 
com a criação da banca privada, com 
a bênção concedida à CEE do de- 
semprego em massa, com a pública 
recusa de uma atitude solidária para 
com os trabalhadores dos sectores in- 
dustriais mais atingidos pelos despedi- 
mentos e pelo trabalho precário. 

O capital 
especulador 
não pode prescindir 
dos divisionistas 

Grande parte dos objectivos a atin- 
gir com a propaganda anti-sindical do 
Governo e do grande patronato é en- 
cargo assumido com visível agrado 
pelos divisionistas, pelos mentores da 
UGT. As mais sofisticadas formas de 
desemprego, destinadas a encobrir o 
odioso de uma política de concentra- 
ção acelerada do capital em poucas 
mãos, sempre colhem da UGT uma 
atitude de resignação, conformismo, e 
mesmo de apoio sem disfarce. Em 
vez da crítica, da acção, os divisionis- 
tas pregam a negociação sem princí- 
pios; e nem essa conseguem, porque 
não são tomados a sério pelos inte- 
resses que servem, como componen- 
tes indispensáveis da «concertação». 

Mas esta, como não pode prescindir 
dos divisionistas, atribui-lhes a tarefa 
contraditória de despejar de conteúdo 
a função sindical que a UGT diz 
exercer. 

Repare-se nas «nuances» que os 
divisionistas adoptam perante a cam- 
panha do «Estado a mais», em que 
este Governo faz finca-pé; na idealiza- 
ção do «mercado»; no silêncio quanto 
a problemas nacionais como a Saúde, 
o Ensino, a Segurança Social. 

Como se disse mais acima pode 
repetir-se aqui, relativamente aos divi- 
sionistas, que também grande parte 
deste processo é subterrâneo. A UGT 
não pode defender abertamente o de- 
semprego. Pelo contrário. A sua fun- 
ção é torná-lo aceitável em pro- 
porções nunca atingidas nos últimos 
anos. Daí o seu papel indispensável 
na campanha ideológica que corre pa- 
ralelamente aos despedimentos, ao 
trabalho precário, às ameaças de 
nova legislação laboral, ao trabalho in- 
fantil e a todas as formas ilegais de 
admissão de mão-de-obra. 

A UGT e os divisionistas preten- 
dem ajudar numa espécie de cruzada 
contra a estabilidade do emprego. Os 
pretensos valores «neoliberais», des- 
locados do seu contexto histórico, 
aparecem na boca de alegados sindi- 
calistas como soluções «modernas». 
A própria formação profissional lhes 
serve para a defesa de princípios ide- 
ológicos contra a organização sindical. 
Aproveitam-se das inovações tecnoló- 
gicas para qs virar contra os trabalha- 
dores, que deveriam naturalmente ser 
os seus primeiros beneficiários. Os re- 
flexos sociais das novas tecnologias 
são aceites sem crítica. De protesto 
nem se fala. Não contra as inovações, 
naturalmente, mas contra a maneira 
como são utilizadas: e muitas vezes 
sem a mínima condição para as insta- 
lar no nosso país. 

Grande parte do esforço esclare- 
cedor do movimento sindical unitário 
deve continuar a ser dirigido contra a 
actividade divisionista, inclusivamente 
no campo ideológico envenenado pe- 
las forças conjuntas que, sob a batuta 
do Governo, tem largo campo de ma- 
nobra confusionista, prejudicando a 
acção colectiva e a luta sindical. ■ 
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Desenfreado na permanente 
urgência de defender o Governo 
que lhe viabiliza a sobrevivência, 
«O Dia» resolveu fazer uma 
caldeirada das lutas e protestos 
que zurzem o Executivo de 
Cavaco Silva de Norte a Sul do 
País, para as servir ao leitor como 
produto de uma espécie de 
loucura colectiva onde «todos 
movem guerra a todos» (a 
expressão já é do acoitado 
matutino). Não sei se estão a ver 
a coisa: nestes todos cabe tudo, 
principalmente a ideia de que o 
cerne do problema português 
consiste numa misteriosa 
arruaceirice que subiu assim de 
repente à cabeça do País, pondo 
«todos» à bulha com «todos». 
Mas galgando sobre esta 
apreciação nacional tipo 
galinheiro, vamos encontrar «O 
Dia» encurralado pelos próprios 
acontecimentos. O inspirado 
autor da prosa, ao aperceber-se 
que não podia vender a ideia 
assim a seco, tratou de lhe dar o 
molho de algumas ilustrações 
que, com a devida vénia (a coisa 
merece-a) passamos a 
transcrever: 
«Os partidos de esquerda 
intensificam o combate ao 
Governo (...) as suas (dos 
comunistas, é claro...) estruturas 
sindicais vêm para a rua com 
alguns forasteiros e os 
marchantes do costume, repetir 
o que só consegue fazer sorrir. 
Por outro lado, sindicatos de 
docentes reclamam e 
prometem paralisar. Ao mesmo 

tempo, os estudantes sobem o 
tom das suas reivindicações e 
ameaçam, com razão ou sem 
ela, mostrar que possuem força 
suficiente para desafiar o 
Governo, que recentemente já 
se viu forçado a recuar. Nos 
hospitais, os médicos não 
param de clamar contra a 
política de intransigência da 
ministra. E até os enfermeiros 
se "mexem", a exigir 
participação nas decisões». 
Não há dúvida que todos movem 
«guerra»... mas não é contra 
todos, pois não, sr. escriba?!... 
Olhe, até vamos dar-ihe uma 
ajuda: contra nós não é, de 
certeza. É que nós nada temos a 
ver com o Governo... 
Quanto aos seus «todos», por 
que não se limita a usá-los, muito 
mais apropriadamente... no 
bacalhau?!... 

Onde chega 
o cinismo 

É espantosa a forma como os 
analistas «geralmente bem 
informados» da direita dita 
cultural, encaram os grandes 
problemas nacionais. Que 
existam hoje em Portugal 
gravíssimos problemas sociais 
que não podem ser 
escamoteados por ninguém com 
um mínimo de bom senso, isso 
pouco importa. 
Que milhares de portugueses 
estejam hoje no desemprego, em 
situações aflitivas na maior parte 
dos casos, que milhares de 
portugueses continuem a 
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trabalhar sem receber salário, que 
muitas crianças trabalhem em 
condições de sobreexploraçâo 
revoltantes, na opinião do 
«Semanário», isso reduz-se a 
«vulnerabilidades» do Governo. 
Para o autor de uma «análise» 
inserta na sua edição do passado 
sábado, tudo se reduz afinal a 
tácticas. «A CGTP-IN terá 
decidido investir noutras frentes: 
desemprego, salários em atraso, 
trabalho precário e infantil», 
terreno que, segundo o articulista, 
teria sido deixado livre pelo 
Governo e a UGT. 
O cinismo, a hipocrisia, atinge 
aqui proporções que indignam 
qualquer pessoa. Que muitas 
crianças sejam exploradas, não é 
caso para alarme, é apenas uma 
«vulnerabilidade» de um governo 
preocupado com outras coisas. 
Nem vale a pena vir para a rua, 
manifestar o protesto e a 
solidariedade com tantos e tantos 
trabalhadores e suas famílias. Se 
o fizer (e muitos milhares o 
fizeram neste fim-de-semana em 
todo o País) isso é perturbar a paz 
social como diz Cunha Rego no 
seu editorial. 
Por estas e muitas outras é que 
náo deixarão os trabalhadores de 
lutar, de mostrar solidariedade 
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Desenho de Roger, publicado no jornal «Barricada», da Nicarágua 

com outros trabalhadores, de 
exigir que seja posto fim à obra 
destruidora deste Governo. 

Descentralizar... 

Valente de Oliveira, ministro do 
Plano e Administração, pequeno- 
-almoçou com jornalistas de 
Lisboa para dizer coisas, com 
aquele seu impagável ar de 
dedamador de província. E uma 
das incandescências produzidas 
foi a seguinte: a divisão do País, 
no âmbito da regionalização, 
deveria consumar-se num 
simples «trinchar» a três bocados: 
Norte, Centro e Sul. 
Não se riam já com a anedota 
porque o «contador» é, ele 
próprio, mais hilariante. Na 
verdade esta «divisão» do 
ministro Valente, corresponde, 
nem mais nem menos, às actuais 
Comissões de Coordenação, a 
que o próprio esteve ligado, como 
presidente no Norte... E o homem 
(quiçá fascinado pelo efeito das 
suas tonitruâncias matinais 
perante tão qualificado auditório) 
acabou por ser totalmente 
explícito ao admitir que a 
regionalização «vai, 
forçosamente, criar uma nova 
classe política», cuja deveria «dar 
corpo a Assembleias Regionais» 
e assim «reduzir o número de 
deputados à Assembleia da 
República», que é «excessivo». 
Como filosofia de regionalização 
não podia ser mais esclarecedor: 
para já, toca a descentralizar 
«tachos». 

Mauzões 

Segundo um comunicado dos 
vereadores da APU da Câmara 
de Setúbal, o presidente do 
município, Mata Cáceres, 
manifesta preocupantes sintomas 
de dupla personalidade, tal a 
contradição entre o que afirma em 
público e o que explica perante o 
órgão autárquico de que 
depende, a Assembleia 
Municipal. O misterioso caso dos 
5639 contos é disso exemplo e 
conta-se em breves palavras. 
O Orçamento do Estado para 
1986 previa para o Município de 
Setúbal 536 273 contos, que se 
transformaram em 530 634 
contos na revisão orçamental da 
Câmara. A APU quis saber do 
presidente o que se passava para 
se terem assim «evaporado» 
5639 contos e este argumentou 
com «erro técnico», o que nada 
esclareceu e foi geralmente 
considerado como erro grave, até 
por alguns vereadores da 
coligação PS/PSD. Depois 
acusou a APU de andar a 
«boicotar». A seguir garantiu que, 
afinal, os 5639 contos em falta 
sempre lá estiveram na revisão 
orçamental, só que na rubrica 
«transportes escolares». Pior a 
emenda que o soneto, porque a 
rubrica «transportes escolares» é 
uma receita corrente, onde não 
cabem receitas de capital. E ficou 
tudo cada vez mais confuso, sem 
se saber ao certo o que 
acontecera ao dinheiro. Mas Mata 
Cáceres sabia que acontecera 
alguma coisa: o «boicote» da 
APU, pois claro, que por qualquer 
miudeza «técnica» se punha a 
rejeitar revisões orçamentais da 
Câmara. 
São uns mauzões, sr. 
presidente... Afinai o que são 5 ou 
6000 contos hoje em dia?!... 
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Governo desgovernado 
despido e sovado 
num pé de vento 

com espavento 
em todo o lado: 

no pavimento 
no Parlamento; 

onde o poyo tem assento 
zás!, governo malhado!! 

Estou desanimado! 
Diz o Cavaco num lamento. 

Pode ser fingimento 
neste bailado 

de valsa tonta 
do ranço e fel. 

Mas penso que não era mal pensado 
que ele fosse já pedindo a conta 

do hotel... 

II 

Um grupo de mulheres portuguesas 
(onze ao todo, um »exército» feroz...) 
foi, sem salamaleques nem tibiezas 
junto ao governo ter presença e voz. 
Na cidade de mármore e tristeza 
uma notícia tal corre veloz: 
as mulheres sem medo, taco a taco, 
desafiam governo de Cavaco! 

Frenético soou o cornetim 
os guisos e os avisos imprudentes. 
Na esquadra, a inquietação, o medo, o fim. 
Chispam armas dos coldres, reluzentes, 
rasga o apito, silva o pingalim 
saltam, lestos, às dúzias, os agentes 
viseiras baixas, pisam duro a terra, 
paira uma novem feita em pé de guerra... 

Tanta força ridícula se esfuma 
em sua própria lama escorregada 
já quando nisto, dissipada a bruma, 
viram a «multidão» amotinada. 
Das mulheres presentes tomam uma 
levam-na presa, para ser julgada. 
Então se compreendeu que em tal procela 
o mais forte de todos era ela! 

Este governo que o Cavaco tem 
governo que eu não quero e tu não queres 
pensa, coitado, pensa que faz bem 
em não ouvir a voz destas mulheres. 
Porém, o tempo vai, o tempo vem 
e estejas tu. Cavaco, onde estiveres, 
do povo hás-de escutar tão forte brado 
que só de ouvi-lo fiques destroçado! 

III 

Trinta e um de Janeiro. O povo está 
na rua e em todo o lado, à justa hora 

a dizer ao governo que se vá 
embora 

e sem demora 
pois é só prejuízo o que nos dâ. 

Quem já tanto as sondagens aprecia 
fique na sua 

mas venha à rua 
neste dia 

e aí tem uma sondagem 
onde um estudioso, mesmo fraco, 

vê logo a percentagem 
da popularidade de Cavaco... 

(Ç: vi 
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Ano 56 - Série VII 
N.° 684 
5 de Fevereiro de 1987 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

• AMADORA 

Plenário de militan- 
tes da Organização 
da Freguesia da Ven- 

teira, às 21.30, no 
Centrp de Trabalho 
da Amadora, com a 
seguinte ordem de 
trabalhos: situação 
política e social e or- 
ganização. Participa 
nos trabalhos o ca- ■ 
marada António Or- 
deiro. 

PORTO 
Os camaradas Car- 

tju, i. i ai los Costa, membro da 
> de militan- nos trabalhos o ca- . Comissão Política, e 
irganização marada António Or- António Mota, mem- 
isia da Ven- deiro. bro do CC, realizam, 
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Conversa com 

José Saramago 

Um diálogo 
sobre a obra 

«A Jangada de Pedra» 

Sexta, 6 
às 21 horas 

No Auditório 
do Centro de Trabalho do Barreiro 

Rua Miguel Bombarda 
Barreiro 
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na sua qualidade de 
deputados pelo círcu- 
lo do Porto, a seguin- 
te visiata de trabalho; 
11.00 - início da visi- 
ta à Câmara Munici-, 
pai do Porto, com au- 
diência com o presi- 
dente, seguida de al- 
moço na cantina das 
oficinas e visita às 
instalações da Divi- 
são de Higiene Urba- 
na; 15.00 - visita ao 
Gabinete de Planea- 
mento Urbanístico, 

Entretanto, nesta 
cidade começa, às 
9.00, o II Congresso 
da União dos Sindi- 
catos do Porto, no 
Palácio de Cristal. 

• MAIA 

Reunião de qua- 
dros da freguesia de 
Pedrouços, às 21.30, 
no Centro de Traba- 
lho da Areosa, com o 
camarada Carlos 
Costa, membro do 
Secretariado e da Co- 
missão Politica do 
CC do PCP, 

• AUGES 

Plenário de qua- 
dros da Organização 
de Freguesia de Car- 
naxide, às 21.30, no 
Centro de Trabalho 
de Algés, com a pre- 
sença do camarada 
Abílio Martins, do CC, 
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• VISEU 

Debate e encontro 
com a imprensa so- 
bre o tema «A Regio- 
nalização e o Distrito 
de Viseu - Que Futu- 
ro?», às 17.30, na 
Associação Comercial 
de Viseu, com o de- 
putado do PCP, João 
Amaral. 

• OEIRAS 

Encontro autárqui- 
co das freguesias do 
Concelho de Oeiras, 
às 14.30, no Centro 
de Trabalho de Oei- 
ras, para balanço do 
trabalho realizado e 
perspectivas do tra- 
balho futuro, com o 
camarada Jorge Cor- 
deiro. Antes do en- 
contro, almoço-convl- 
vio no CT. 

• CAMPOLIDE 

Plenário de qua- 
dros da 3.' Zona do 
CLL, às 14.30, no 
Centro de Trabalho 
de Campolide, para 
balanço do trabalho 
autárquico. 

• VILA FRANCA 
DE XIRA 

Encontro concelhio 
de quadros do Parti- 
do, às 14.30, no Cen- 
tro de Trabalho. O 
Encontro funcionará 
em três secções, com 
os seguintes temas: 
as células de empre- 
sa; o trabalho do Par- 
tido para as autar- 
quias e para o Movi- 
mento Associativo e 
Popular; o Partido. 

• ÉVORA 

Debate promovido 
pala Comissão Con- 
celhia do PCP, às 
16.00, no Salão No- 
bre do Teatro Garcia 
de Resende sobre as 
418 habitações por 
terminar no bairro da 
Malagueira, e que se 
estão a degradar. 

• AMARANTE 
Inauguração do 

Centro de Trabalho 
do PCP, às 15,00. 

• BAIÃO 
Reunião concelhia 

de quadros, às 15.00, 
no Centro de Traba- 
lho, para debate da 
situação política e do 
plano de trabalho 
para 1987. 

• PORTO 

Prosseguimento da 
_ visita dos camaradas 
Carlos Costa, mem- 
bro da Comissão Po- 
litica, e António Mota, 
membro do CC, na 
sua qualidade de de- 
putados pelo circulo 
do Porto por onde fo- 
ram eleitos: 9.30 - vi- 
sita à freguesia da 

Lomba, seguida de 
reunião com o Execu- 
tivo da Junta de Fre- 
guesia; 11.30 - reu- 
nião, na Junta de 
Freguesia de Medas, 
com autarcas das fre- 
guesias das margens 
do Douro (Medas, 
Covelo, Foz do Sou- 
sa, Melres, Jovim e 
Lomba); 15.00 - visi- 
ta a Sebolido, segui- 
da de reunião com a 

Junta de Freguesia e 
Assembleia de Fre- 
guesia: 16.30 - visita 
a Rio Mau, seguida 
de reunião com ele- 
mentos da Junta de 
Freguesia e Assem- 
bleia de Freguesia. 

- No Palácio de Cris- 
tal, às 9.00, continua- 
ção do II Congresso 
da União de Sindica- 
tos do Porto. 

• GRANDOLA 

Plenário dos traba- 
lhadores comunistas 
da autarquia para a 
eleição de um novo 
Secretariado, às 
17,30, no Centro de 
Trabalho de Grân- 
dola. 

\3 

% 

M 

Ott 

: 

1 
1 

ií 

lám 
iV.í 

:V" 

"O 

TVPô „ 
jiyy£A<-Ao 
COyWUyVÃír/16 

c^mooT!... : 

+ v^tar^ 

VASCO, Agostinho — (N-1935) in «Vasco - Desenhos Políticos» — Edição da Diabril, 
Lisboa, Novembro de 1974. Este cartoon foi feito em colaboração com o escritor Mário 
Henrique Leiria 
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10.00-As Dez 
12.15-Telenovela 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 
18.00- Sumário 
18.05 - Brinca Brincando 
18.50 - Concurso «Show Bis» 

19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20,05 - Telenovela «Palavras 

Cruzadas» 
20.35 - Europa 
21.05 - Face a Face 
21.30 - As Blue Bell (2.° epis.) 
22.30 - 24 Horas. 

14.15- Sérfe« Recordações» 
(18.° epis.) 

15.05 - Agora, Escolha! 

edições 

Colecção «Paz e Socialismo» 

MIKHAÍL 

GORBATCHOV 

DISCURSOS 

E ARTIGOS 

ESCOLHIDOS 

com um prefácio 

para a edição portuguesa 

16.30- 
16.35- 
17.05- 
19.00- 
20,00 - 
20.05 - 

20.30 - 

21.00- 
21,30- 
21.35- 

TV 

Notícias 
Trinta Minutos Com... 
Countdown 
Nino Show 
Notícias 
Série «5." Dimensão» 
(83.° epis.) 
Série «Uma Família às 
Direitas» (58.° epis.) 
Jornal das Nove 
É de Ler 
A Quinta do Dois. 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 
18.00 - Sumário 
18.07 - Brinca Brincando 
18.50 - Concurso «Show Bis» 
19.30 - Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.05 - Telenovela «Palavras 

Cruzadas» 
20.35 - Série«Palácio dos 

Sonhos» (2.° epis.) 
21.30 - Tudo é Espectáculo 

«Magnificai» 
22.30 - Série «Hitchcock 

Apresenta» (17.° epis.) 
23.00 - 24 Horas 
23.30 - Remate. 

14.15 

15.00 
16.30 
16.35 
47.05 
18.00 
19.00 
20.00 
20.05 

20.30 

21,00 
21.30 
21.35 
22.30 

23.30 - 

- Série «Recordações» 
(19.° epis.) 

- Agora, escolha! 
- Notícias 
- Trinta Minutos Com... 
- Countdown 
- Estádio 
- Nino Show 
- Notícias 
- Série «5.a Dimensão» 

(84.° epis.) 
- Série «Uma Família às 
Direitas» (59.° epis.) 
Jornal das Nove 
É de Ler 
Contraponto 

■ Série «O Bravo Soldado 
Schweik» (últ. epis.) 
Uma Boa Ideia. 

09,00 - 
10.50- 

11.15 
13.00 
13.10 
14.00 
14.30 

17.45 
18.45 
19,45 
20.00 
20.30 
20.35 
20.55 i li 
22.50 

23.50 

BL 

A Quinta do Dois 
■ Série «No Reino dos 
Monchhichi» (4.° epis.) 
Juventude e família 
Sumário 
Jordalinho 
Parlamento 
AB2 (inclui a telenovela 
«Tudo em Cima») 
20 Anos 
Super Trinta 
Totoloto 
Jornal de Sábado 
Boletim Meteorológico 
7 Folhas 
Faz de Conta 
Série «Rebecca- Nome 
de Código» (ult. epis.) 
Cinema «A Última 
Ameaça». 

12.30 - Os Anos não Contam 
13.00 - Novos Horizontes 
13.50 - Troféu Rugby (França- 

-Pais de Gales) 

16.00-Troféu 
20.00 - Eurocinema 
21.30-01 Magazine 

Informática 
21.45 - Concordo ou Talvez 

Não 
23.15-VídeoClube 
23.30-Troféu. 

10.00 - Troféu 
12.30- Magazine 
13.00-Caminhos 
13.15 - Música na América 
13.40 - Série A Vida à Nossa 

Volta «Akagera» (3.° 
epis.) 

14.15 - Série «Coração» (3.° 
epis.) 

15.00-Troféu 
17.00 - Fantasia e Realidade 
17.30 - Série «Lovejoy» (6.° 

epis.) 
18.30 - Série «A Herança 

Científica do Mundo 
Árabe» (5.° epis.) 

19.00 - Entrada Livre 
19.20 - Ler Portugal «Aquilino 

Ribeiro e a Beira Alta» 
19.50 - Série «O Triunfo do 

Ocidente» (4.° epis.) 
20.40 - Série «O Diário Secreto 

de Adrian Mole» (4.° 
epis.) 

21.05 - Um Passeio pelo Teatro 
Português 

22.00 - Cinema Ciclo George 
Cukor «Mulheres». 

 a 

ESSSE» 

10.00 - Às Dez 
12.15-Telenovela 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35-Ciclo Preparatório 
18.00 - Sumário 
18.07- Brinca Brincando 
18.50 - Concurso «Par ou 

ímpar» 
19,30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10 - Telenovela «Palavras 

Cruzadas» 
20.50 - Série «Sim, Sr. 1 

Ministro» (últ. epis.) 
21.20 - Deixem Passar a 

Música 

22.15 - Série «O Mar e a Terra» 
— A Vida e a Morte das 
Grutas 

22.40 - 24 Horas 
23.10-Remate 

09.00 - Série «Vida Selvagem» 
(8.° epis.) 

09.30 - Juventude e Família 
10.45-TV Rural 
11.45 - Missa de Domingo 
12.05-70 Vezes 7 
12.35 - Série «O Almoço Está na 

Mesa» (17.° epis.) 
13.00- Sumário 
13.10-Viva a Música 
13.35 - Série «Os Roberts» (11.0 

epis.) 
14.00 - Concurso «Arco íris» 
15,35 - Cinema «A Hora da 

Saudade» 
17.30 - Clube Amigos Disney 
19.00 - Série «O Justiceiro» (2.° 

epis.) 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.30 - Boletim Meteorológico 
20.35 - Histórias de Cidades, 

programa de Hermano J. 
Saraiva-Viana do 
Castelo 

21.15- Série «Paraíso Adiado» 
(5.° epis.) 

22.15 - Domingo Desportivo 
23.20 - Dizem os Astros. 

14.15-Série «Recordações» 
(20.° epis.) 

15.05 - Agora, Escolha! 
16.30-Notícias 
16.35-Trinta Minutos Com... 
17.05-Countdown 
18.00- Estádio 
19.00-Nino Show 
20,00 - Notícias 
20.05 - Série «5.a Dimensão» 

(85° epis.) 
20,30 - Série «Uma Família às 

Direitas» (60.° epis.) 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - É de Ler 
21.35 - Série «Espada de 

Honra» (6.° epis.) 
22.30 - 2.' Volta 
23.00- Série «Benson» (12.° 

epis.) 

10.00-ÀS Dez 
12.15-Telenovela 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 
18.00 - Sumário 
18.07-Brinca Brincando 
18.50 - Concurso «Par ou 

ímpar» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10-Telenovela «Palavras 

Cruzadas» 
20.50 - Primeira Página 
21,45 - Série «Dempsey e 

Makepeace» (14.° epis.) 
22.35 - 24 Horas 
23.05 - Remate 

14.15-Série «Recordações» 
(últ. epis.) 

15.05-Agora, Escolha! 
16.30 - Notícias 
16.35 - Trinta Minutos Com... 
17.05 - Countdown 
18.00-Estádio i 
19.00-Nino Show 

20.00 - Notícias 
20.05 - Série «5.a Dimensão» 

(86.° epis.) 
20.30 - Série «Uma Família às 

Direitas» (61.0 epis.) 
21.00 - Jornal das Nove 
21.3,0 - É ds Ler 
21.30 - Cinema «Os 

Mensageiros de 
Shakespeare», real. 
James Ivory, interp. 
Felicity Kendal, Shashi 
Kapoor (índia/l 965, 118 
min.) 

UíJíi 

10.00 - Às Dez 
12.15-Telenovela 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório 
18.00 - Sumário 
18.07- Brinca Brincando 
18.50 - Concurso «Par ou 

ímpar» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.05 - Vamos Jogar no 

Totobola 
20.20 - Telenovela «Palavras 

Cruzadas» 
21.00 - Cinema «Um Gelo 

Súbito», real. John 
Erman, interp. Gena 
Rowlands, Ben Gazzara, 
Aidan Quinn (EUA/1985, 
100 min) 

23.00-24 Horas 
23.30 - Remate 

14.15- Série «George 
Washington» (1.0 epis.) 

15.05-Agora, Escolha! 
16.30- Notícias 
16.35-Trinta Minutos Com... 
17.05- Countdown 
18.00- Estádio 
19.00- Nino Show 
20,00 - Série «5.a Dimensão» 

(87.° epis.) 
20.30 - Série «Uma Família às 

Direitas» (62° epis.) 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-É de Ler 
21.35 - 33.° Concurso 

Internacional de 
Música da RDA 

Biografia 
de Friedrich Engels 

A elaboração de uma biografia científi- 
ca de Friedrich Engels — genial pensador 
e lutador político, revolucionário convic- 
to e destemido — é uma tarefa muito 
complexa. Contar a vida de Engels é con- 
tar a história gloriosa da luta da classe 
operária contra o capital, desde as pri- 
meiras acções do proletariado, dispersas 
e muitas vezes ainda espontâneas, até à 
sua transformação numa poderosa força 
política. 
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Cinemsf®1®8^ Exposições 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Allens-0 Recontro Final ★ ★★ ★ ★ ★ ★ — ★ ★★★ 

B Coronel Redl — ★ ★ ★ ★ — — 

C A Missão ★ ★ ★ ★ ★ 1 ★ ★ ★ ★★★ 

D Mona Lisa — ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ 

E 0 Nome da Rosa — — ★ — ★ ★★ 

F Peggy Sue Casou-se ★ ★★★ ★ ★★★ íkir-k-k ★ ★★★ ★ ★★★ 

G Quarto com Vista sobre a Cidade ★ ★ ★ ★★ ★ ★★★ — ★ ★★ 

H Ran ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ 

1 Tangos — ★ ★ ★ ★ ★ ★★ — 

J À Volta da Meia-Noite — ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

A —Real. James Cameron - Fonte Nova/1 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
B — Real. István Szabá — Apolo 70 (15.00, 18.00, 21.00, 24.00) - Lisboa. 
C — Real. Roland Joffé - Alla/3 (14.45, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15), Amoreiras/6 (14.15, 16.45, 19.15, 

21.45, 00.15), Mundial/3 (13.45, 16,15, 18.45, 21.15), S. Jorge/2 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) - 
Lisboa. 

D — Real. Neil Jordan - Alfa/2 (13.30, 15.30, 17.30, 19.30, 21.45, 00.15) Amoreiras/4 (13.30, 15.30, 
17.30, 19.30, 21.30, 24,00), S. Jorge/3 (14.30, 16.45, 19.00, 21.45) - Lisboa. 

E — Real. Jean-Jacques Annaud - Alfa/1 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Amoreiras/1 (14.00, 16.30, 
19.00, 21.30, 24.00), Berna (14.00, 16.30, 19.00, 21.30), Gemini (14.00, 16.30, 19.00, 21.30), Mun- 
dial/1 (14,00, 16 30, 19.00, 21.30), S. Jorge/1 (15.30, 18.30, 21.15) - Lisboa. 

F — Real. Francis Ford Coppola - Ávila (15.00, 17.00, 19.00, 21.45, 23.45), Sétima Arte (14.45, 17.00, 
19.00, 21.45, 23.45) - Lisboa. 

G — Real. James Ivory - Amoreiras/2 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15), Mundial/2 (14.15, 16.45, 19,15, 
21.45) - Lisboa. 

H — Real. Akira Kurosawa - Alfa/Clube (15.00, 18,00, 21.00, 00.15), Amoreiras/3 (15.00, 18.00, 21.00, 
24.00) - Lisboa. 

I —Real. Fernando Solanas Quarteto/3 (14.15, 1645, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
J —Real. Bertrand Tavernier Estúdio 444 (15.30, 18.30, 21.30), Quarteto/2 (14.15, 16.45, 19.00, 21.30). 

• LISBOA 

Agathe Gaillard — 
«Fotografia», Gal. Mó- 
dulo, Av. António Au- 
gusto Aguiar, 56-5.° 
dt.°. 

Ana Jotta — «Pintu- 
ra», Gal. EMI-Valenlim 
de Carvalho, R. da 
Cruz dos Poiais, 111, a 
S. Marçal, 3.a a dom., 
15.00 às 19.00. 

António Mira — 
Gal. Quadrum, R. Al- 
berto Oliveira, 52, Co- 
ruchéus, Alvalade, 2.a 

a 6.a 10,00 às 13.00 e 
15.00 às 19.00 (até 
19/2). 

Colectiva — de Isa- 
bel Augusto, Ivo, Ma- 
teus, Rui Matos e Tere- 
sa Silva, Poligrupo/Re- 
nascença, R. Ivens, 14. 

Colectiva — João 
Vieira, Palolo Rocha 
Pinto, Sérgio Pombo, 
Arpad Szénes, Mário 
Cesariny, Dourdil e ou- 
tros (pintura, escultura, 
serigrafia), «Atelier 2», 
Rua da Emenda, 66, 
3.°, 2.a a 6.a, 10.00 às 
13.00 e 14.30 às 18.00 
(até 20/2). 

Costa Pinheiro — 
Pintura, galeria «111», 
Campo Grande, 113, 
2.aa6.a, 10.00 às 13.00 
e 15.00 às 19.00, sáb. 
10.00 às 13.30. 

D'Assis Cordeiro 
— «Pintura», na Gal. 
Codilivro, Praça dr. 
Nuno Pinheiro Torres, 
2-A,2.aasàb., 15.00 às 
20.00 (até 6/2). 

Francisco Rubio — 
Gal. Ether/Vale Tudo 
Menos Tirar Olhos, R. 
Rodrigo da Fonseca, 
25, 3." à sáb,, 15.00 às 
20.00. 

Hélder Batista, es- 

cultura e medalhas. 
Livr. da Imprensa Na- 
cional, R. Marquês Sá 
da Bandeira, 16-A. 

Jaime Silva—«Pin- 
tura e Desenho», Mu- 
seu-Escola de Artes 
Decorativas, Largo das 
Portas do Sol, 2, 3.a a 
sáb., 10.30 às 13.00 e 
14.30 às 17.00 (até 
13/2). 

Jorge Molder — 
«Fotografias», Centro 
de Arte Moderna - Gul- 
benkian. 

José Paulo Ferro— 
«Desenho», Gal. Alta- 
mira, R. Filipe Folque, 
48-A, 2." a 6.M 0.00 às 
19.00, sáb. 10.00 às 
13.00 (até 11/2). 

Júlio Pomar, pintu- 
ra - retrospectiva 
1945-1986. Fundação 
Gulbenkian. De 3.a a 
dom./10.00 às 17.00 
(até 15/2). 

Lurdes Leite—Gal. 
S. Francisco, R. Ivens, 
40, 2.a a 6.a, 10.00 às 
13.00e 15.00 às 19.00, 
sáb. 10.00 às 13.00 
(até 28/2). 

Max Ernest — «Ex- 
posição de Livros e 
Obra Gráfica» do artis- 
ta alemão, constituída 
por 186 gravuras apre- 
sentadas em 130 mol- 
duras, a par de alguns 
desenhos de obra grá- 
fica, livros, etc., nas 
Galerias das Expo- 
sições Temporárias, 
piso 01, Fundação Ca- 
louste Gulbenkian. 

Nadir Afonso, pin- 
tura (rectrospectiva, 
anos 40 a 80). Gal. Ber- 
trand, R. Anchieta 
(Chiado). 

Amâncio Guedes - 
Pintura, Gal. Cómicos, 
R. Ten. Raul Cascais, 

15.00 às 20.00 (até 
21/2). 

José Luís Tinoco - 
Pintura, Gal, S. Bento, 
R. do Machadinho, 1, 
ao Quelhas, 3.a a sàb. 
11.00 às 13.00 e 15.00 
às 20.00; dom. e 2." 
15,00 às 20.00 (até 
8/2). 

Manuel Viana - De- 
senhos, Gal. Barata, 
Av. de Roma, 11-A, 2.a 

a sáb. 12.00 às 23.00 
(até 15/2). 

Zewen Situ - Pintu- 
ra, Hotel Alfa, Av. Co- 
lumbano Bordalo Pi- 
nheiro. 2.a a 6,a, 10.00 
às 13.30 e 15.30 às 
19.30, sáb. e dom. 
16.00 às 19.30 (até 
9/2). 

Catarina Castel 
Branco - Desenhos, 
no Clube-50, R. de S. 
Mamede, 3.a a 6.a, 
17,30 às 20.30, sáb. 
15.00 às 20.00 (até 
11/2). 

Ana Silva e Sousa- 
Escultura, exposição 
comemorativa do 5.° 
centenário da viagem 
de Bartolomeu Dias, 
Museu Nacional do 
Traje (até 15/3). 

Pedro Amâncio — 
Gal. de Artes 6.0.1, 
Centro Comercial S. 
João de Deus, Av. An- 
tónio José de Almeida, 
7, 3." a dom., 12.00 às 
20.00. 

Photographie - Fo- 
tografia — Instituto 
Franco-Português, Av. 
Luís Bívar, 91, dias 
úteis, 9.00 às 20.00 
(até 27/2). 

A Resistência Ale- 
mà-1933-45 — Expo- 
sição fotográfica e al- 
gumas peças originais' 
da resistência ao regi- 

me nazi, Instituto Ale- 
mão, Campo Mártires 
da Pátria, 37, dias 
úteis, 10.00 às 19.00 
(até 13/2). 

Rolf Lederbogen— 
Fotografia, Instituto 
Alemão, Campo dos 
Mártires da Pátria, 37 
(até 13/2). 

Teresa Pavão-Ta- 
peçarias, «O Clube- 
-50», R. S. Mamede, 9- 
-1.°, 3.a a 6.a, 17.00 às 
20.30, sáb. 15.00 às 
20.00 (até 11/2). 

Tapeçaria contem- 
porânea, do Grupo 
3.4.5, por iniciativa do 
Movimento Democráti- 
co de Mulheres, no Es- 
paço Maria Lamas, Av. 
Duque de Loulé, 111- 
-4.0,2.aasáb., lO.OOàs 
13.00 e 15.00 às 20.00 
(até 7/2). 

• PORTO 

Manuel Rosa. es- 
cultura. Gal. Módulo, 
Av. Boavista, 354. de 
2.a a sáb./16.00 às 
20.00 (até 5/2), 

Luis Canotilho, pin- 
tura, Cooperativa «Ár- 
vore», R. Azevedo de 
Albuquerque, 1 (até 
10/2). 

António Modesto 
— pintura, Galeria EG, 
Caminho da Fonte de 
Cima, 33, 129-A, 3.a a 
sàb., 15.00 às 20.00. 

Pedro Fazenda — 
escultura, Galeria 
Roma e Pavia, R. D. 
Manuel II, 346-B, 2.a a 
sáb., 14.30 às 20.00 
(até 7/2). 

Obra Gráfica Inter- 
nacional — «Gravura, 
Litografia e Serigra- 
fia», Gal. Módulo, Av. 
Boavista, 854, 2.a a 

sáb., 16.00 às 20.00 
(até 27/2). 
• OUTRAS 

LOCALIDADES 
Ourivesaria - Co- 

lecção do Palácio Na- 
cional da Pena (até 
31/5). Palácio da Pena, 
SINTRA. 

Colectiva — escul- 
tura e pintura, Galeria 
de Exposições Tempo- 
rárias do Museu Regio- 
nal de Sintra, 2.a a 6.a, 
9.00 às 12.00 e 14.00 
às 18.00, sáb, e dom., 
1 4.00 às 18.00 — 
SINTRA. 

Terence Tarsnane 
Pintura, 3.a a dom. 
15.00 às 19.00 (até 
20/2), Gilde, S. Torcato 
GUIMARÃES. 

Colectiva dos artis- 
tas do Atelier 15» nas 
áreas da escultura, pin- 
tura, gravura e dese- 
nho. Obras de Maria 
Irene Ribeiro, Maria 
Soares, Maria Teresa 
Folha, Américo Silva, 
Luís Cruz, Vasco Fo- 
lha, no Teatro Munici- 
pal Mirita Casimiro — 
CASCAIS. 

Moinhos e Aze- 
nhas — exposição et- 
nográfica, Museu Mu- 
nicipal de Loures, 3.a a 
6.a, 9.00 às 12.00 e 
14.00 às 17.00, sáb. e 
dom., 10.00 às 17.00 
(até 28/2)-LOURES. 

João Paulo Ferrei- 
ra — Gal. do Museu de 
Setúbal, Convento de 
Jesus (até 28/2) — 
SETÚBAL. 

Guilherme Parente 
— « Pintura», Casa Mu- 
nicipal da Cultura, to- 
dos os dias, 14.00 às 
20.00 (até 6/2) — 
FAFE. 

Teatro ...e aindsT®®®* 

• LISBOA 
A Barraca, R. Alex. 

Herculano, 70. De 3,a 

a sáb./21.30, sáb. e 
dom./16.00. Os Polí- 
cias, de Slawomir 
Mrozek, adapt. e ene. 
Hélder Costa. 

Caixa Económica 
Operária. R. Voz do 
Operário, 64-2.°, às 
21.30 (só até 8/2), 
Dos Horácios e Cu- 
riácios à Noite, sobre 
um texto de Bertold 
Brecht, ene. António 
Solmer. 

Centro Cultural da 
Bica, Lg. St.° Antoni- 
nho, 1. 6.722.00, sáb. 
e dom./16.00. O Sub- 
sidio, de Nuno Artur 
Silva (até 1/2). 

Comuna, Pç. de 
Espanha. De 3.8 a 
sáb./21.30, dom./ 
/17,00. Victor - ou as 
Crianças no Poder, 
de Roger Vitrac, ene. 
João Mota; sáb. e 
dom./17.00 - O Te- 
souro, de Eça de 
Queirós, 

D. Maria II, Rossio. 
De 3." a sáb./21.30, 
sáb. e dom./16.00. 
Guerras do Alecrim e 
Mangerona, de Antó- 
nio José da Silva, o 
Judeu, ene. Carlos 
Avilez - Comp.as. Tea- 
tro Nac/TEC. 

Maria Matos, Av. 
Frei Miguel Contrei- 
ras, De 3.a a sáb./ 
/20.30 e 22.45, dom,/ 
/16.00, 20,30 e 22.45. 
Escrita em Dia, nova 
versão de Isto é Maria 
Vitória, de H. Santa- 
na, Nicholson, Braci- 
nha, M. Zambujal, 
ene. Ivone Silva. 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha, 2.8 a 
5.721.30, dom./16.00 
e 21.30. O Jardim 
das Cerejas, de An- 
ton Tchekov, ene. de 
João Lourenço. 

Teatro Estúdio de 
Lisboa, Teatro Vasco 
Santana, Entrecam- 
pos, 3.a a sáb./21.30, 
dom./17.00. Sylvia 
Plath - Quem a Ma- 
tou?, de Barry Kyle, 
ene. Luzia Maria 
Martins. 

Teatro Ibérico, 
Convento de Xabre- 
gas, R. Xabregas, 54. 

ie 3.a a sáb./21.30, 
dom./17.00. A Vida é 
Sonho, de Calderón 
de la Barca, ene, Xosé 
Blanco Gil. 

Teatro S. Luís, R. 
António Maria Cardo- 
so, 3." a sáb., 21.30, 
sáb. e dom., 16.00 (só 
até 8/2), Seis Perso- 
nagens à Procura de 
um Actor, de Luigi Pi- 

randello, ene. de Má- 
rio Feliciano. 

Teatro do Século, 
R. do Século, 41. Drá- 
cula Júnior, de Fer- 
nando Gomes, música 
de José Carrapa e 
Sérgio António (a par- 
tir de hoje). 

Teatro da Trinda- 
de, R. Nova da Trinda- 
de. De 3.a a sáb,/ 
/21.00, dom./16.00 A 
Mulher do Campo, de 
W. Wioherley, ene. 
Luis Miguel Cintra — 
Comp. Teatro da Cor- 
nucópia (até 14/2). 

Variedades, Par- 
que Mayer. De 3.a a 
dom. 21,30. dom./ 
/16.00. Aqui Há Fan- 
tasmas. Texto e ene. 
de Henrique Santana. 

Villaret, Av. Fontes 
Pereira de Melo, 30. 
De 3." a dom./21,30, 
dom./16.00. Sapatea- 
do, de Richard Harris, 
ene. Varela Silva. 

• PORTO 

Teatro Experimen- 
tal do Porto, R. do Pi- 
nheiro, 4, 3." a sáb. 
21.00. Catástrofe ou 
o Mundo de Samuel 
Beckett, ene. Mário 
Viegas, 

• ESTORIL 

Teatro Mirita Casi- 
miro, Av. Fausto de 
Figueiredo. 4." e sáb., 
21.30, dom,/16.00. 
Galileu Galilei, de 
Bertholt Brecht, ene. 
Carlos Avilez - Teatro 
Experimental de 
Cascais. 

• PÓVOA 
DE ST.0 ADRIÃO 

Salão da Junta de 

Freguesia, dom./ 
/16.00. Onde Esta- 
mos?, de Vítor Bilé - 
Teatro de Ensaio. 

Para Crianças 
• LISBOA 

TIL - Teatro In- 
fantil de Lisboa, R. 
Leão de Oliveira, (ao 
Calvário): Sáb. dom. e 
feriados/16.00. O Can- 
teiro Vaidoso, de So- 
ledade Costa, ene. Rui 
Matos. 

Música 
O Grupo «Fado Abril» 
tem ao longo dos 
anos participado em 
grande parte das ini- 
ciativas do PCP, sen- 
do bem conhecido no 

país. Recentemente 
gravaram mais uma 
cassete, com a qual 
pretendem realizar 
fundos para a Organi- 
zação do Partido, 

Tempoi 
Fim de Scmanii 

Q O 

De acordo com a antevisão do Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica, no próximo fim-de-semana, 
o céu apresentar-se-á geralmente pouco nublado, 
vento fraco, neblina matinal e com formação de geada 
nas regiões do Centro e Sul do País. 

Visitas 
Uma visita diferente 

a... Alcobaça, no do- 
mingo, dia 8, com parti- 
da às 7.30, junto ao 
Centro de Trabalho Vi- 
tória. É úma iniciativa 
da Comissão de Dina- 
mização Cultural da 
SIP da DORL e do Sec- 
tor de Artes e Letras da 
DORL, O programa da 
visita é o seguinte: 7.00 
- concentração junto 
ao Centro de Trabalho 
Vitória; 7,30 - partida; 
10.00 - visita ao Mos- 
teiro de Alcobaça; 
13,00 - almoço; 15.00 
- visita ao Museu do Vi- 
nho; 19.00-regressoa 
Lisboa. O preço, com 
tudo incluído, é de 
1450$00 e as crianças 
até quatro anos de ida- 
de não pagam. Se qui- 
ser saber quem passou 
por Alcobaça? Quem 
mandou construir 
aquele conjunto de edi- 
fícios? E porque na- 
quele local? Quem 
eram os cistersienses? 
E donde vieram? E 
quem foram os barris- 
tas que modelaram, 
cozeram e pintaram 
tão grandes escultu- 
ras? Então não hesite- 
faça a sua inscrição no 
Centro de Trabalho Vi- 
tória ou pelo telef. 
53 21 61/4. 

Colóquios 
Vai a Associação 

Portugal-URSS reali- 
zar uma sessáo-coló- 
quio sobre as Perspec- 
tivas de Paz para 1987, 
que se realizará na pró- 
xima segunda-feira, 
dia 9, às 21.00, na sala 
Milão, do Hotel Roma. 
Convidados para parti- 
ciparem nesse coló- 
quio o escritor José 
Saramago, o prof. Mo- 

radas Ferreira, vice- 
-presidente da Asso- 
ciação dos Médicos 
Portugueses para a 
Prevenção da Guerra 
Nuclear, o embaixador 
Mário Neves, presi- 
dente do Conselho Di- 
rectivo da Associação 
Portugal-URSS e o 
embaixador da União 
Soviética, Valentln 
Vdóvin. 

Este colóquio surge 
na sequência da apro- 
vação, pela Associa- 
ção Portugal-URSS, 
de uma Declaração so- 
bre os Problemas da 
Paz, onde se salienta 
que há um ano que a 
União Soviética, atra- 
vés de Mikhail Gorbat- 
chov, apresentou um 
completo Plano de No- 
vas Iniciativas em De- 
fesa da Paz. Contudo, 
como se refere, só a 
posição dos EUA não 
permitiu que 1986 fi- 
casse assinalado por 
sucessos mais signifi- 
cativos na causa do 
Desarmamento e da 
Paz, embora não se te- 
nham deixado de verifi- 
car, mesmo em Reyk- 
javlk, aberturas de es- 
perança nessa via. 

Entretanto, o escritor 
Modesto Navarro vai 
realizar sessões de 
apresentação do seu 
romance «Morte no 
Douro», em Mirande- 
la, Moncorvo, Carraze- 
da de Ansiães e Vila 
Flor, respectivamente 
nos dias 6, 7 e 8. Para 
além do autor partici- 
pam nas sessões o dr. 
Luis Carvalho Oliveira, 
o professor Luís Cor- 
reia e o cantor Francis- 
co Ceia. Nos debates 
serão abordados os 
problemas relaciona- 
dos com a vinha e o vi- 
nho do Porto, bem 
como o esclarecimento 
porque se pretende re- 
tirar o Benefício aos pe- 
quenos e médios agri- 

cultores e porquê as 
grandes companhias 
transnacionais querem 
ocupar as terras e a 
produção na Região 
Demarcada do Douro. 

Em Lisboa, a SIP da 
DORL continua com a 
sua dinamização cultu- 
ral, que cada vez en- 
contra maior eco. Des- 
ta vez, o tema em deba- 
te é o seguinte; «As 
Primeiras Fotogra- 
fias (Estórias da His- 
tória da Fotografia), 
com José Pessoa, sen- 
do projectados durante 
o colóquio diapositi- 
vos. Quem estiver inte- 
ressado em conhecer 
melhor este tema ape- 
nas tem de se deslocar 
hoje, pelas 21.00 ho- 
ras, ao Centro de Tra- 
balho Vitória, na Aveni- 
da da Liberdade, 170. 

Cinema 

O conhecido filme 
português «O Pai Ti- 
rano», realização de 
António Lopes Ribei- 
ro, é exibido no Cen- 
tro de Trabalho de 
Santos, no próximo 
sábado, pelas 16.00 
h. Por seu turno, o 
Cineclube ABC conti- 
nua na próxima 6.® 
feira, às 18.45, o ciclo 
«Mestres do Riso», 
como habitualmente 
no Estúdio 444, na 
Av. Defensores de 
Chaves, desta vez 
com o filme «Uma 
Noite na Ópera», 
real. de Sam Wood e 
interpretação dos co- 
nhecidos irmãos 
Marx. Um filme a re- 
ver, porque uma gar- 
galhada salutar é 
preciso. 

Na Cinemateca 
Portuguesa, na Sala 
Dr. Félix Ribeiro, na 
Rua Barata Salgueiro, 

39, continua o ciclo 
dedicado ao Centená- 
rio de Raoul Walsh: 
dia 5, às 21,30 e dia 
6, às 18.30, «O La- 
drão de Bagdad», in- 
terp. Douglas Fair- 
banks, Anna May 
Wong; no dia 6, às 
21.30, «A Sedução 
do Pecado», interp. 
Gloria Swanson, Lyo- 
nel Barrymore, Raoul 
Walsh; dia 7, às 
15.30, «The Man I 
Love», interp. Ida Lu- 
pino e Robert Alda, 
filme com que termi- 
na o ciclo. 

Entretanto, com o 
patrocínio da embai- 
xada de França co- 
meça no dia 7, sába- 
do, um ciclo dedicado 
ao realizador francês 
Jean Renoir: nesse 
dia, às 18.30, «La 
Chienne», interp, Mi- 
chel Simon, Janie 
Marèze; dia 9, segun- 
da-feira, às 18.30, 
«Boudu Sauvé des 
Eaux», interp. Michel 
Simon, Charles Gran- 
val; dia 10, ãs 21.30, 
«Toni», interp, Max 
Dalban, Jenny Helia; 
e no dia 11, às 21.30, 
«Le Crime de Mon- 
sieur Lange», interp. 
René Lefevre, Jules 
Berry, Floreio. 

No Porto, o Fan- 
tasporto-87 é motivo 
de atenção, já que 
vai na sua 7.a edição. 
Dia 6, às 15.15, 
«Viyi», de E. Ershov 
e G. Kropachev 
(URSS); às 17.00, 
«Cartas de um Ho- 
mem Morto», de, K. 
Lopushansky (URSS); 
e às 19.00, «O Grito 
da Liberdade», de 
Barry Shear (EUA); 
às 21.30, «A Mos- 
ca», de David Cro- 
nenberg (EUA); às 
23.30, «O Monstro 
Está Vivo», de Larry 
Cohen (EUA); às 
01.15, «O Monstro 

Volta a Nascer», de 
Larry Cohen (EUA). 

Voltando ainda a 
Lisboa, no Instituto 
Alemão, Campo dos 
Mártires da Pátria, 
36, continua um ciclo 
de cinema dedicado à 
resistência antifascis- 
ta na Alemanha de 
Hitler. Hoje, às 18.30, 
«Os Últimos Cinco 
Dias»; amanhã, «O 
20 de Julho». 

Musica 

No Auditório Dois 
da Fundação Gulben- 
kian, realiza-se no 
próximo sábado, um 
concerto de cravo 
pelo artista finlandês 
Jukka Tiensuu, que 
interpretará obras de 
Ligeti, Ahro, Tienssu, 
Sciarrino, Xenakis e 
de Mache. Hoje, mas 
no Grande Auditório, 
às 21.30, realiza-se 
mais um concerto da 
Orquestra Gulben- 
kian, sob a direcção 
do maestro Fernando 
Eldoro e em que ac- 
tuam como solistas 
Filomena Amaro, so- 
prano, e David Pitt- 
man-Jennings, baríto- 
no, que interpretarão 
obras de Alan Hovha- 
ness (Anabasis) e de 
Frieg (Pier Gynt — 
1.® e 2.® suites). Este 
concerto será repeti- 
do amanhã, às 18.30, 
no mesmo local e 
com o mesmo progra- 
ma. E referimos, tam- 
bém, aqui a série de 
sessões de música, 
orientadas pelo ma- 
estro José Atalaya, 
que hoje recomeçam 
na Cervejaria da Trin- 
dade, entre as 18.30 
e as 19.30; Grazi e 
Vasco Barbosa inter- 
pretarão obras de 
Granados, Sarasate, 
Falia e Ravel (a Tzi- 
gane). 
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Illzer multo... sem palavras 

No Jornal das 9, o jornalista Mário Crespo ouviu José Luís 
Judas, da CGTP-IN, e Agostinho Roseta, da UGT, 

O dirigente da Central Unitária começou por protestar con- 
tra a atitude da RTP pela razão acima apontada. Crespo co- 
mentou que havia canais próprios para aqueles protestos. 
Jose Luis Judas respondeu que o público tem o direito a 
saber... 

Quando chegou a vez de Roseta intervir, o jornalista per- 
guntou-lhe se também não tinha nenhum protesto a apresen- 
tar. Nao tinha. 

A câmara deu-nos o sorriso de José Luís Judas. Mil pala- 
vras nao eram capazes de dizer o que aquele sorriso disse... 

Parada e resposta 

António^ Barreto «Ministro da Educação» do gabinete som- 
bra do PS falou da «crise estudantil que se aproxima». O 
menos que se pode dizer desta análise é que eia peca por 
excessivamente tardia. Diagnosticar a procela, em cima dela, é 
uma bagatela. Mas agora não se trata disso. 

Isto soubemos nós pelo Telejornal. Mas logo no Telejornal 
do dia seguinte eis-nos confrontados com uma declaração for- 
mal de Fernando Nogueira, porta-voz do Governo... 

Isto assumia amplamente o carácter de «direito» de res- 
posta. Se fosse a CGTP a querer usar esse direito, só viria a 

■ consegui-lo... em 1990... 
Não há dúvida. Nestas coisas, Governo é mesmo eficaz... 

£ náo prestam contas! 

Repugnante o que se passa na Malveira: animais que apo- 
drecem à vista de todos, maus cheiros, águas empestadas 
atentado à saúde pública. 

A jornalista quer o depoimento de patrão. Lamentavelmente 
o patrão não está... 

Há problemas noutra empresa. Trabalhadores colocdm o 
seu ponto de vista. Haveria claro, interesse em saber o ponto 
de vista da Administração. O administrado, no entanto, recusa- 
-se a falar... 

Vem o problema mai-cheiroso da lei que regula a tributa- 
ção dos automóveis. Fala um representante da Associação, E 
o ministro? O ministro recusa o convite que lhe fazem. 

Patrão não está, administrador recusa, ministro foge: os 
três degraus da «eficácia» e da «transparência». 

Informação ou detergèncla? 

Eficácia: era a palavra que sublinhava a fronha de Cavaco 
Silva. 

Via-se e não se acreditava! Como é possível ver assim 
aquilo? Tão às escâncaras? Nem ao menos o véu da fan- 
tasia? 

Então a publicidade já invade o Telejornal, sem dizer 
«água vai»? Onde é que estava o sinal de pago? 

São impagáveis! 

... Mas náo caça ralos! 

Conferência de Imprensa da CGTP, para dar a conhecer a 
finalidade da manifestação de sábado, 31. A Televisão man- 
dou lá sua reportagem. E a reportagem foi transmitida. 

Então, que há nisto de especial? A RTP fez o que lhe 
competia ou agora também já achamos mal que a TV faça o 
seu trabalho como deve ser? Evidentemente que não' acha- 
mos. Pelo contrário. Os trabalhadores deste país têm direito á 
informação. 
Aqui é que está o busilis. A RTP transmitiu a reportagem às 
13 horas e nada mais. Ou seja: à hora a que os trabalhadores 
não estão a ver... 

É muito esperta, mas não caça ratos. 

Evldcnlcmcntc, Indecente 

África do Sul voltou a invadir Angola. Telejornal dá a notí- 
cia nas calmas. Pianinho. Quase com fastio. Como se se tra- 
tasse de uma operação de rotina. 

Bem, não falta o comentário, o esclarecimento, a «informa- 
ção» complementar. Só que... 

Só que o comentário, o esclarecimento, a «informação» 
vêm de Joanesburgo, pela voz do Ricardo Branco, funcionário 
da Rádio da África do Sul. 

Seria desnecessário acrescentar: evidentemente... 

Drogas 

Jornal de Sábado lembrou-se de que a droga existia à 
bruta no nosso país. Vai então lembrou-se de ir ver o que se 
passava perto de Lisboa, por exemplo, em Algés, 

Lamente-se o labéu que fez recair sobre uma minoria já 
tão sofredora ao acusar os cabo-verdianos de grandemente 
responsáveis no repugnante comércio. Ninguém pode avaliar 
as consequências de uma tal afirmação num meio como a a 
televisão. Só este pormenor basta para medir a consciência da 
responsabilidade que pesa sobre os ombros dos que manipu- 
lam esse meio. 

A reportagem deu-nos para além disso, clara noção da 
gravidade do problema. Uma criança, por exemplo, declarou 
que no seu bairro era rara a criança que não se drogava... 

Quanto ao apuramento das responsabilidades, nada feito. 
Que faz o Governo para combater o flagelo nas suas múltiplas 
faces? Nada se disse, o que quer dizer que não faz nada. Ou 
por outra: faz — mas no plano negativo. 

Ou seja: se, como foi dito, o consumo da droga tem raízes 
nas tensões sociais {o desemprego, a instabilidade, a insegu- 
rança, a ausência de perspectivas, a promiscuidade, a vida de 
miséria e a miséria de vida...) não há dúvida que o Governo é 
um dos grandes responsáveis por esse consumo. 

Não há nisto nenhuma demagogia. É a realidade. A reali- 
dade diz-nos que o consumo da droga aumenta. Em sítios 
onde, de certeza, não há cabo-verdianos. Onde, de certeza, 
há Governo... 

■ Ulisses 

it m 

« O Dilema do Ocidente » 
A imprensa de direita anda (e com razão) muito preocupada 
com o «enfraquecimento da liderança moral e política de 
Reagan». «O Século», na sua edição de 3 de Fevereiro, 
insurge-se contra os jornalistas que não pertencem ao número 
das «toupeiras» ou dos «solidários incondicionais» de Moscovo 
e que «revelam uma vontade suicida» ao praticarem uma 
informação livre e isenta. E para salvar os segredos de Estado 
de Reagan e tirar o Ocidente do dilema, «O Século» proclama 
com toda a clareza: venha a Censura! 

Reagan: 
discurso sobre 
o mau estado 
da União 

• «Falando perante as duas Câ- 
maras do Congresso no tradicio- 
nal discurso sobre o estado da 
União, o presidente norte-ameri- 
cano reconheceu erros no proces- 
so da venda de armas ao Irão e 
assumiu total responsabilidade 
perante os eleitores, mas não pe- 
diu desculpa pelo sucedido, nem 
adiantou mais esclarecimentos. 

Reagan absteve-se designada- 
mente de faiar no problema dos 
reféns e na sensível questão do 
desvio para os contras da Nicará- 
gua de pelo menos parte do pro- 
duto das remessas militares para 
Teerão. 

Sugeriu implicitamente que a 
controvérsia só continua porque 
os democratas a alimentam, e pe- 
dindo aos norte-americanos que 
não fiquem incomodados com o 
que se passou, Reagan disse em 
dois breves parágrafos, e em sín- 
tese, que o risco corrido se reve- 
lou desproporcional e que os re- 
sultados não corresponderam às 
expectativas.» 
(«o Jornal», 30. Janeiro) 

A perda do punch 

• «O fracasso da Cimeira da Is- 
lândia, as sanções impostas pelo 
Congresso contra a África do Sul 
e o Caso "Irangate" ataram de 
pés e mãos a diplomacia do presi- 
dente Reagan, que nem sequer 
dispõe de uma maioria no Senado 
para reactivar as caldeiras de 
uma locomotiva parada. 

A falta de credibilidade externa 
e a desconfiança interna devoram 
a política externa norte-america- 
na. 

Os sintomas objectivos de que 
algo não funciona são identificá- 
veis na nomeação de um punha- 
do de burocratas para a Adminis- 
tração (Frank Carlucci é um de- 
les), sob o pretexto da "moraliza- 
ção" da diplomacia e da organiza- 
ção dos serviços. 

A ascensão de semelhante tipo 
de quadros, peritos na arte de blo- 
quear toda a espécie de iniciati- 
vas externas mais ousadas ou de- 
cisivas, aliada a um George 
Shultz que vacila molemente 
como um "Humpty Dumpty" e um 
Senado dominado pela oposição 
democrática, poderão em breve 
fazer perder todo o "punch" que 
caracterizou a "Linha Reagan" 
na condução dos Assuntos Inter- 
nacionais. Não que semelhante li- 
nha estratégica tenha nos últimos 
seis anos sido um somatório de 
êxitos notáveis. Na verdade a in- 
tervenção no Líbano, o desenvol- 
vimento qualificado do terrorismo 
internacional, o impasse no confli- 
to israelo-árabe e a incapacidade 
de promover o "roll back" de nu- 
merosos regimes marxistas, 
constituíram sem dúvida a verten- 
te cinzenta da política gerada. 

(...) 
No presente momento, Reagan 

terá no plano da sua imagem pú- 
blica de optar pela incolor estraté- 
gia do chanceler Kohl da RFA: 
sentar-se em cima do Irangate e 
esperar que ele passe...! 

Durante este período, de dura- 

ção mais ou menos incerta, uma 
política externa norte-americana 
defensiva e errática, confrontar- 
-se-á com um Gorbatchev dispon- 
do da iniciativa política, com uma 
Europa indiferente, senão pon- 
tualmente hostil (vide guerra da 
agricultura com a CEE) e um pu- 
nhado de movimentos de liberta- 
ção (afegãos, angolanos, e nica- 
raguenses) sofrendo antecipada- 
mente do complexo de abandono, 
aliás particularmente comum na 
história da diplomacia ameri- 
cana.» 
(Carlos B. Morais «Semanário», 31. 
Janeiro) 

O Irangate 
e a Embaixada 
dos EUA 
em Lisboa 

• «Erã "até agora desconhecido 
o envolvimento directo de Robert 
McFarlane e da Embaixada dos 
Estados Unidos em Lisboa no en- 
vio de armas de Israel para o Irão, 
através de Lisboa, em Novembro 
de 1985. As informações divulga- 
das em Washington sobre este 
assunto indicavam apenas que as 
autoridades portuguesas tinham 
levantado problemas e que o te- 
nente-coronel Oliver North fora 
encarregue de os resolver. 

Segundo o relatório da investi- 
gação do Congresso norte-ameri- 
cano, ontem tornado público, o 
conselheiro Nacional de Seguran- 
ça, Robert McFarlane recebeu, 
em 19 de Novembro de 1985 
(quando se encontrava em Gene- 
bra na cimeira Reagan/Gorbat- 
chov), um telefonema do ministro 
da Defesa israelita, Yitzhak Rabin 
solicitando a "colaboração" das 
autoridades norte-americanas no 
envio de um carregamento de ar- 
mas para Tabriz, no Irão, através 
de um país europeu. Segundo 
Rabin. 

(...) 
McFarlane telefonou em segui- 

da ao tenente-coronei Oliver 
North, pedindo-lhe para contactar 
os israelitas e ajudá-los no que 
fosse necessário. Yitzhak Rabin 
disse a North que os israelitas ti- 
nham problemas em conseguir le- 
galmente as autorizações alfan- 
degárias nesse país europeu — 
que se trataria de Portugal (de 
acordo com as informações obti- 
das pelo "Expresso" no início 
desta semana sobre o telefonema 
de McFarlane para o ministro por- 
tuguês dos Estrangeiros Pires de 
Miranda). 

Os israelitas queriam enviar 18 
mísseis "Hawk" para o Irão e ti- 
nham nesta altura, segundo 
McFarlane, o acordo do presiden- 
te Reagan de que os americanos 
substituiriam esse material retira- 
do dos seus arsenais. O problema 
dos israelitas era evitar o envio de 
um aparelho da "El Al" — o único 
avião disponível no momento 
para Tabriz, precisando assim de 
fazer o transbordo da carga para 
outro avião não identificado. Ao 
ser informado disto por Rabin, Oli- 
ver North pediu a McFarlane para 
telefonar ao primeiro-ministro 
desse país europeu por forma a 
conseguir a sua autorização. Se- 
gundo o relatório do Congresso, o 
antigo conselheiro Nacional de 
Segurança tê-lo-á feito explicando 

que a transferência das armas es- 
tava "em progresso". (O "Ex- 
presso" apurou que McFarlane te- 
lefonou a Pires de Miranda e não 
a Cavaco Silva). 

O tenente-coronei North con- 
tactou também, ainda segundo o 
relatório do Congresso, um fun- 
cionário da CIA nesse país (Portu- 
gal) para conseguir o apoio local 
da Agência no transbordo -da 
carga. 

(...) 
O "Expresso" soube que a nota 

entregue no Ministério português 
dos Negócios Estrangeiros referia 
explicitamente "material de defe- 
sa", pelo que pelo menos oUun- 
ciónário da CIA em Lisboa estava 
a par da verdadeira natureza da 
carga. 

Na squência da recusa portu 
guesa em autorizar o trânsito e 
transbordo em Lisboa dos mísseis- 
norte-americanos, North pediu à 
CIA para arranjar um avião que 
pudesse ser usado directamente 
entre Israel e o Irão, o que a 
Agência fez.» 
(«Expresso», 31. Janeiro) 

«O Século» 
propõe regresso 

da censura! 

• «O dilema do Ocidente — o 
problema instrumental ou de auto- 
-aniquilamento de algumas das li- 
berdades essenciais em que se 
baseia a sua concepção do mun- 
do — mais uma vez veio à super- 
fície com o "escândalo" da venda 
de armas pelo Governo norte- 
-americano ao Irão. Não adianta 
muito invocar que lais armas pou- 
co ou nada influenciaram o curso 
da guerra; ou que, desde o princí- 
pio do conflito, Israel vendeu so- 
bressalentes norte-americanos 
para a Força Aérea iraniana; ou 
que todo o mundo que fabrica ar- 
mas — a Leste como a Oeste — 
as vem vendendo ao Irão, ao Ira- 
que, ou a ambos. 

Importa salientar que o Con- 
gresso e uma parte substancial 
dos fazedores de opinião nos Es- 
tados Unidos não aceita uma con- 
dição sine qua non de qualquer 
política de responsabilidades glo- 
bais: o segredo de Estado. Aquilo 
que, na tradição política europeia 
se designou sempre pelos arcana 
impedi, é algo que a "democracia 
imperial" norte-americana conti- 
nua a rejeitar, penalizando os 
seus líderes que a eia recorrem. 

Querer uma liderança da políti- 
ca exterior e, sobretudo, querer 
enfrentar um inimigo como a 
União Soviética — um poder mo- 
nolítico sem contestação ou con- 
corrência internas, sem Imprensa 
curiosa, sem fiscalização parla- 
mentar, sem guerrilhas institucio- 
nais — cumprindo com todas as 
imposições de um sistema demo- 
crático-liberal aonde nada pode 
escapar ao escrutínio dos jornalis- 
tas e dos congressistas, é qual- 
quer coisa de tão absurdo que, se 
não fosse catastrófico nas suas 
consequências, quase seria ane- 
dótico nos seus termos. 

E é bem certa a incoerência 
com que, no resto do Ocidente, 
alguns políticos e homens de in- 
formação, que náo pertencem ao 
número das "toupeiras" ou dos 
"solidários incondicionais" de 
Moscovo, revelam que esta von- 
tade suicida se estende, outra 
vez, pelos países livres. Na verda- 
de, é qualquer coisa de muito es- 
túpido que a exegese, até aos li- 
mites, de um princípio, ponha, 
conscientemente, em questão as 
próprias bases materiais e civili- 
zadoras desse princípio. Com cer- 
teza ninguém acredita que os so- 
viéticos vão estender a si e res- 
peitar tais princípios! 

Na competição Leste-Oeste — 
a União Soviética, que sofrera for- 
tes reveses em matéria de iniciati- 
va de defesa estratégica, segu- 
rança de coutadas imperiais (Afe- 
ganistão, Nicarágua, Angola, Mo- 
çambique) ou de dividir a Europa 
dos Estados Unidos — conseguiu 
agora, manipulando habilmente 
uma informação que obteve atra- 
vés dos seus "olhos e ouvidos" 
em Teerão, enfraquecer a lideran- 
ça moral e política de Reagan nos 
EUA e em relação aos Aliados. 
Moscovo está de parabéns, e não 
teve de fazer nada para isso.» 
(«O Século», 3. Fevereiro) 

Xadrez 
LXXXVIII - 5 de Fevereiro de 1987 

PROPOSIÇÃO N.0 88 
Por: Jean de Villeneuve-Escalpon 

«UÉchiquier Français», 1909 
Pr.: (5): Pf4-Cç7-Bb6-Té8-Rd4 

■ ® ■ 

isssss llàWil  
A B C D E F, G H 

Br.: (6): Ps-ç2, é5-Cg5-Th3-Dç6-Rd1 
Mate em 2 lances 

JOGO N.° 88 
Campeonato Europeu 
de Clubes Campeões 
Final, 1986 (Moscovo) 

Trud de Moscovo: 8,5 pts. 
Cszka de Moscovo: 3.5 pts. 

Br.: Karpov (Trud) 
Pr.: Beliavsky (Cszka) 

1. d4, d5; 2. ç4, é6; 3. Cç3, Cf6; 4. 
Bg5, Bé7; 5. Cf3, h6; 6. 816, B:f6; 7. 
é3, 0-0; 8. Tçl, ç6; 9. Bd3, d:ç4; 10. 
B:ç4, Cd7; 11. 0-0, é5; 12. h3, é;d4; 
13. é:d4, Cb6; 14. Bb3, Bf5; 15. Té1, 
a5; 16. a3, Dd7; 17. Cé5, B:é5; 18. T: 
é5, Tfé8; 19. Dé2, Tad8; 20. Bçé1, 
T:é5; 21. D:é5, a4; 22. Dç5, a:b3; 23. 
Té7, Dd6; 24. Té8 +, T:é8; 25. D:d6, 
Cg4; 26. Db4, b5: 27. d5. g:d5; 28. 
C:d5, Bç2; 29. Dç3, Td8; 30. Cf4,'Td1 
+ ; 31. Rh2, Cd2; 32. h4, Bf5; 33. f3, 
g5; 34. Irgõ, h:g5; 35. Cé2, g4; 36. ' 
Cg3, Bé6; 37. f4, Cf1 +; 38. C:f1, T:fT 
39. Dé5, Bç4; 40. Rg3, Tdl; 41. f5, 
Td5; 42. Dé4 ,e as Pretas aban- 
donam. 

SOLUÇÃO N.0 88 
Chave: 1. Té3 (ameaça:2. Té4 +) 

1  R:é3;2. D:b6 + 
1 f:é3; 2. Ct3 + 
1. Bç5; 2. Dé4 + 
1. ..., T:é5; 2. Td3 + 

A. de M. M. 

Damas 
LXXXVIII — 5 de Fevereiro 1987 

PROPOSIÇÃO N.° 88 
Por; David Âlves Ferreira 

«Cidade de Tomar» 
1951.111.18 (Prbl 110) 

1.8 Menção honrosa (Prbl. Variável) 
Pr.: 11-(16)-17-30-31 

vm. * 
Br.: (10)-13-21-22-23 

Jogam as brancas e ganham 
JOGO N.- 88 

1." Campeonato Nacional «Oficioso» 
Br.: Dr. Orlando Augusto Lopes 
Pr.: Adelino José Ribeiro 

6.° Jogo/1." Volta-1957.VI.9 
Abertura Sorteada/2 lances 

1. 12-16, 23-19; 2. 11-14, 19-15- 3 
14-18, 21:14; 4, 10-19, 25-21; 5. 5- 
-10, 21-18; 6. 1-5, 28-23; 7. 19:28 
32:23; 8. 7-12, 23-19; 9. 10-13 27- 
-23; 10. 13-17, 31-27: 11. 5-10 18- 
-14; 12. 16-20, 23:7; 13. 4:18 22-13- 
14. 9:18, 27-23; 15. 6-11, 15:6; 16' 
2:11, 23-20; 17. 18-2, 20:15- 18 
11:20, 24:15; 19. 3-7, 15-12; 20. 716 
19-15; 21. 16-20, 26:19; 22. 20-23' 
15-11; 23. 23-28, 11-7; 24. 28-31, 7- 
-4; 25. 31-22, 30-26; 26. 22:12, 26- 
-22; 27. 12:26, 29:22 Empate! 

GOLPE N.0 88 
Por: Mário Dinis Vaz 

Lisboa, 1953.111.26 
1. 12-15, 23-20; 2. 10-14, 22-18- 3. 

8-12, 27-22; 4. 12-16, 21-17; 5. 
14:21, 25:18; 6. 16:23, 28;12; 7. 7:16 
32-28; 8. 11-15, 28-23; 9. 5-10, 26- 
-21; 10. 6-11, 23-19: 11. 4-8, 19:12; 
12. 8:15, 31-27; 13. 10-14, 17-13' 14. 
16-20, 13-10; 15. 2-5? Perdente! (Br.: 
1-3-5-9-11-14-15-20 Pr.: 10-18-21- 
-22-24-27-29-30) J. Br. G. 

Soluções do LXXXVIII 
N.° 88 (DAF): 22-27 e 10-3; 17:10 

(Se: 16:27; 3-16 (Dual: 21-26), 17:10 
6 21-26 .001); 3:31 e 31:4 +) 

Golpe n." 88 (MDV): 15. ...22-19 e 
24:6 e 6-2 e 2:18 + 

A. de M. M. 


